
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CQTQRINA :CENTRO DE CIENCIQS DA EDUCAÇAO PROGRAMA DE POS-GRADUAÇAD EM EDUCQÇQO CURSO DE MESTRADO EM EDUCQÇQO ' 

CJ F°F2C3F7EE€5S5C3F? 
EE C3 
1`FQFäE3fl§L_F4C3 €äE3E51`F?Fã1`CJ 

` UNA ANALISE DA ‹DEs›QunL1F1cAÇAo Do PRQFESSQR 

Por:_Renatu Luiz Wenzel 

Florianópolis, Santa Catarina ` Abril, 1991



` UNívEAsIDADE FEDERAL DE šÀNTA CATARINA 
CENTRO DE CIENCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE Pós-GRADUAÇÃO EM EDUcAçÃO_ 
CURSO DE MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

\ O PROFESSOR E O TRABALHO ABSTRATO 

Dissertação submetida ao Colegiado 
do Curso de Mestrado em Educação 

0 Á do Centro de Ciencias dá. Êducação 
em cumprimento parcial pára a ob- 
tenção do titulo de Mestre em Edu-

¬ 

~ ' caçao. A 

APROVADO PELA COMISSÃO EXAMINADORA em 3 / 'Ô'*// /ql .- 

z
~ Prof r. Norberto a O E 

e:/ 
OV°” t'd c - rien a or / ¿]¢¿¿.¿¿¿) 

Pro .Dr. Nilton Buen Fischer 

Pro£.Dr. Lauro Carlos Wittmann 

Renato Luiz Wëñzèl 

Florianópolis - Santa Catarina 
abrí1,1991“.

,



AGRADECIMENTOS

2 

A Era a minha uerida com anheíra elo incen- I I 

tivo, ajuda e apoio carinhoso; 

ao Prof. Nbrberto, pela desafio, rigor E amiza- 
de; 

aos amigos e colegas, pelos debates E críticas.



"...é inteiramente indiferente o que a 
consciência sozinha empreenda; de toda 
esta porcaria conservamos apenas um 
resultado, a saber: que esses três mo- 
mentos - a força de trabalho, o estado 
social e a consciência - podem e devem 
entrar em contradição entre si, por- 
que, com a divisão do trabalho, fica 
dada a possibilidade, mais ainda, a 
realidade, de que a atividade espiri- 
tual e a material - a fruição e o tra- 
balho, a produção e o consumo - caibam 
a individuos diferentes; e a possibi- 
lidade de não entrarem esses elementos 
em contradição reside unicamente no 
fato de que a divisão do trabalho seja 
novamente superada." 

(Marx e Engels, 1986:45-46) 
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RESUMO 

0 DVESÊWÍE ESÍUÚD É Uma Úí55EFtãÇ3o de mestrado, do Curso de Mestrado 
em Educação do Centro deflãducaçãofda-Hoi.ersidade Federal de Santa 
Catarina. Toma como §šíetQ¿ de investigaçšB>a pratica pedagógica do 
professor e analisa a sua desquafíficaçãof No Brasil, ha uma produção 
razoavelmente ampla em torno desse tema. Observa-se, todavia, uma ên- 
fase para as questoes ligadas a formação do professor, para os diver- 
sos Cursos que habilitam para o magistério. 4 

A pratica pedagogica e sua desqualificação são examinadas a partir 
dos elementos objetivos e materiais relacionados à organização do 
'trabalho pedagógico. Para tanto, este estudo parte de uma base teori- 
co metodológica que permite afirmar que o que determina, fundamental- 
mente, esta pratica, e conseqüentemente, a sua desqualificaçag tam- 
bem, e a estrutura de relações sociais na qual o ato pedagógico esta 
envolvido. Nesta perspectiva, as abordagens de carater mais pedagó- 
gico, como por exemplo, a analise dos curriculos dos cursos de forma- 
ção de professores, não tem conseguido ultrapassar o nivel das a- 
parências dessa pratica. ` 

Tradicionalmente tem se passado ao largo da organização do trabalho 
pedagógico, do trabalho do professor. Não tem sido dada a atenção ne- 
cessaria aos elementos materiais postos nessa pratica e que a estão 
desqualificando. São estes elementos que são particularmente investi- 
gados nesse estudo, notadamente a divisão do trabalho que põe o pro- 
fessor como trabalhador coletivo, e como tal, determina a perda do 
controle sobre o processo de produção do ensino. De outro lado, esta 
desqualificação, que aparece inicialmente como negativa, cria as con- 
dições de superação dessa prática desqualificadora. 

A conclusão a que chega o estudo é que a pratica pedagógica escolar, 
dada sua estrutura de relações sociais, determinada pelas condições 
objetivas e materiais que a constituem como tal, representa a repro- 
dução do velho sistema que põe o homem como mercadoria força de tra- 
balho. O desenvolvimento da força produtiva do trabalho levado a e- 
feito pelo capital da as condiçoes para o não trabalho, isto e, per- 
mite que o homem finalmente se coloque como individuo singular, su- 
jeito do processo de sua construção. Enfim, estão dadas as condições 
para que o homem concretize sua natureza de ser pensante e partici- 
pante do resultado da sua atividade intelectual, uma vez que não ha 
mais necessidade de uma dependência do seu esforço imediato, fisico. 
A pratica pedagogica se poe como um entrave ao desenvolvimento desse 
novo pressuposto que e o não trabalho porque sua estrutura esta iden- 
tificada com a sociedade capitalista que põe necessariamente o traba- 
lho alienador do homem como base de seu sistema. Trata-se, assim, não 
de educar, mas de construir o novo, o homem livre do trabalho aliena- 
dor.
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ABSTRACT 

This study was made as a thesis in fulfillment of the requirements 
for a Master's Degree in Education, at Santa Catarina Federal Univer- 
sity's Center of Education. Its research object is the teacher's ped- 
agogical practice and analises its disqualification. Thers is, in 
Brasil, a reasonably large production about this theme. However, 
there is in it an emphasis on issues pertaining to the academic in- 
training of the teacher, concerning the different Courses that quali- 
fy them. . 

The pedagogical practice, and its disqualification, are examined on 
the basis of the objective and materialo elements related to the or- 
ganization of the pedagogical work. The theoritical and methodologi- 
cal basis of our study, allows us to state that this practice, and 
consequently its disqualification, is determined by the social struc- 
ture in which it is imbedded. In this perspective, the more pedagogi- 
cal approaches, as the analisys of the teachers' academic training 
this practice. 

Traditionally, studies have not dealt with the organization of the 
pedagogical work, with the teacher's work. There has not been given 
the necessary attention to the material elements used in this prac- 
tice, which are disqualifying it. Thess are the elements which are 
specifically investigated in this study, particularly the division of 
labour, which makes the teacher a collective worker, and as such de- 
termines the loss of control over the teaching's production process. 
Un the other hand, this disqualification, which at first appears as 
negative, creates the condidions for overcoming this disqualifying 
practice. 

The conclusion reached, by this study, is that the schoo1's pedagogi- 
cal practice, in face of its social relations structure and deter- 
mined by the objetive and material conditions, which identify it as 
such, represents the reproduction of the old system, which takes man 
as work power merchandised. The development of work productive power, 
brought about by the Capital, creates conditions for non-work, i.e., 
enables man, finally, to assert himself as a singular individual, de- 
termining the process of his upbuilding. At last, the conditions are 
given for man to materialize his nature as a thinking being, who ta- 
kes part in the results of his intelectual activities, for physical 
effort. The pedagogical practice becomes an obstacle to this new pre- 
supposition - the non-work - because its structure is identified with 
the capitalist society, which necessarily makes man's alienating work 
as the basis of its system. So, it is not a question of educating, 
but of building up the new, the man freed of alienating work.
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A literatura pedagógica no Brasil muito recentemente vem 
dedicando alguma atenção aos aspectos mais estruturais da pratica pe- 
dagógica do professor. No conjunto das obras que tomam por objeto de 
suas analises a pratica do professor, destacam-se, em número de 
obras, aquelas que tratam da formação do professor. E a preocupação 
central e encontrar na formação do professor a explicação quanto ao 
seu desempenho. Ha, portanto, uma tendência, mostrada por estes estu4 
dos, de entender que o desempenho do professor esta intimamente rela- 
cionado com a sua formação, com o seu preparo técnico, psicológico, 
cultural, sociológico, filosófico, etc. A eficiência do ensino e 

atribuida a eficiência do processo de formação do professor. 

Este estudo tem como objeto tratar da prática pedagógica 
do professor, enquanto prática posta pelas condições objetivas do 
processo de produção do ensino. Ao inves de investigar a pratica do 
professor enquanto resultado do processo de sua formação profissional 
e social, este estudo pretende toma-la como expressão de uma forma 
material e formal de organizar o seu trabalho, objetivada na estrutu- 
ra do trabalho pedagógico escolar. Trata-se, de superar o nivel da 

aparência dessa pratica, procurando desvelar o real conteúdo que a 

ela subjaz. Nessa perspectiva de enfoque, o ensino não é somente o 

resultado do desempenho do professor. O próprio professor e a sua 
pratica são construídos independentemente do seu desempenho enquanto 
esforço individual.
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Os professores expressam aquilo que eles sag, E Q que E- 
les são coincide com sua produção, 

”...tanto com_ o que produzem, como com o modo 
como produzem. 0 que os indivíduos são, portan- 
to, depende das condiçôes materiais de sua pro- 
dução. ~ ‹Mar×`/Engels, 19aóz2a› . . 

As aparências, portanto,rsão insuficientes para explicar 
o que e, de fato, a pratica pedagogica do professor. É na investiga- 
ção da sua' produção, de como se produz e dos meios utilizados para 
produzir, que sera possivel desvelar o real conteúdo Ha pratica peda- 
gogica e a qualificação e/ou desqualificação do professor, enquanto 
trabalhador da educação-escolar, engendrados por esta pratica. As a- 

parências, todavia, são os elementos instigadores da investigação, 
tem a propriedade de despertar a curiosidade e, em consequência, es- 
timular ao estudioso a investigar. Mas a investigação que não conse- 
guir ultrapassar o nivel da aparência, não dara conta efetivamente do 
real. 

T5 

O que, sobremaneira, instigou o presente estudo é a des- 
qualificação do professor, que se manifesta atraves da sua crescente 
perda do controle sobre a pratica pedagógica escolar. Essa perda é 
comumente vista como resultado da "incapacidade" do professor, da sua 
"incompetência", enfim do seu despreparo. Dai uma certa tendência em 
insistir na investigação dos programas de capacitação, como forma de 
perceber "lacunas" no processo de formação, que uma vez saneadas, re- 

sultariam na reabilitação do professor. 

Não é esse o caminho que seguiremos. As questões relacio- 
nadas com a formação do profissional do ensino, quando muito dão con-
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ta do seu desempenho frente às questoes que lhes são postas no seu 
fazer pedagógico, mas são insuficientes para explicar o modo como es- 
tá organizado o processo de trabalho docente e que está determinando 
uma perda crescente do controle por parte do professor sobre a sua 
pratica pedagogica escolar. O que explica a crescente desqualificação 
do professor não e o seu conhecimento a respeito das questões ineren- 
tes ao seu desempenho, como também da pratica pedagogica, não é a sua 
vontade de controlar o processo e, nem mesmo, certas conquistas le- 

gais por parte do magistério, assegurando ao professor um determinado 
grau de participação na gestão do sistema. Tudo isso é nada frente as 
condições materiais, objetivas, postas pela organização do processo 
de trabalho do professor. * 

Tão instigador quanto a desqualificação do professor, pa- 
ra proceder o presente estudo, e o movimento que se verifica na dire- 
ção da transformação dessa prática, isto é, da pratica pedagógica es- 
colar, em favor da classe trabalhadora, como forma de mediação para a 

transformação da sociedade. De um lado, toma-se a pratica pedagogica 
como reforçadora das relações sociais capitalistas, seja pela incul- 
cação ideológica, seja pela preparação da força de trabalho; de ou- 
tro, todavia, quer-se retomar essa pratica, transforma-la a partir 
dela mesma, em favor de uma classe social, a classe trabalhadora, a 

classe explorada, dominada pelo capital. Um dos suportes desse movi- 
mento e o resgate do professor, enquanto trabalhador da educação. Co- 
mo trabalhador, exige-se dele uma coerência de classe, que deve se 
expressar no seu compromisso de lutar pela classe oprimida, cabendo- 
lhe a missão fundamental de desmistificar, desvelar para os alunos a
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sociedade capitalista, de classes. Mas nao só de5Ve1af D que de fatg 
e a sociedade, tornando as pessoas menos ingënuas, menos manipula- 
veis. Alem disso, esse movimento quer também pôr nas mãos da classe 
trabalhadora instrumentos de destruição da exploração. Entende esse 
movimento que o instrumento fundamental, ao qual deve ter acesso a

A 

classe trabalhadora para se libertar da opressão, dominação e explo- 
ração, e o conhecimento. 

Assim, os dois aspectos, acima referidos: a desqualifica- 
ção do professor e o movimento pela transformação da pratica pedago- 
gica em pratica revolucionária, são os elementos basicos de provoca- 
ção deste _estudo. A pergunta mais intrigante, que surge no confronto 
desses dois aspectos, relacionados com a prática pedagógica, e para a 

resposta da qual o estudo dirige a sua investigação, é: como e vista 
essa prática para entender que ela tenha as condições para se trans- 
formar em prática revolucionária se, de outro lado, ela precisa negar 
a revolução, enquanto função de reprodução das relações sociais capi- 
talistas? Em outras palavras, a pratica pedagógica escolar é, ao mes- 
mo tempo, reprodutora e revolucionária? 

Segundo 
não se modifica em 
mento da realidade 
cia disso e que o 

Neste caso, haveria 

jetivo, material. E 

o materialismo histórico, a realidade objetiva 
função da apreensão que se tenha dela. O conheci- 
não é suficiente para transforma-la. A consequên- 
que pode se equivocar é a apreensão da realidade. 
uma contradição entre o real pensado e o real ob- 
a apreensão equivocada da pratica pedagógica pode 

gerar ações destinadas a sua transformação, também equivocadas. Para
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poder encaminhar uma proposta no sentido de a pratica pedagógica do 
professor transformar-se em prática revolucionária, mantendo-se, to- 

davia, como pratica pedagogica, ha que se apreender nela uma contra- 
dição, isto e, que a pratica pedagogica, em realidade, seja ao mesmo 
tempo reprodutora do sistema capitalista, e também revolucionária, e 

como tal capaz de romper com a reprodução das relações sociais de 
produção capitalistas. E ai se põe a pergunta: é possivel romper com 
o carater reprodutivista da pratica pedagogica escolar sem romper com 
a escola, enquanto materialização da estrutura de relações sociais? 

Aqueles que defendem a transformação da pratica pedagogi- 
ca em pratica revolucionária, esforçam-se por encontrar a contradição 
dessa mesma pratica. Têm a necessidade de justificar a possibilidade 
de sua transformação em pratica revolucionária. De que forma conse- 
guem afirmar essa contradiçao? Para afirmar o carater contraditório

â 

da pratica pedagogica, os educadores alinhados com a perspectiva de 
transformação dessa pratica em pratica revolucionária precisam negar 
o seu carater reprodutivista. E aí está o seu erro fundamental. Ao 
negarem que a pratica pedagogica é reprodutora do sistema capitalis- 
ta, negam a propria contradição. Por quê? Porque põem a contradição 
fora da reprodução, como se fosse uma categoria externa a reprodução, 
pertencente a uma "outra" realidade. Ao negarem a reprodução acabam 
negando a própria escola, porque terão que buscar o fundamento de sua 
teoria fora das relações sociais de produção da escola, portanto fora 
da pratica pedagogica. Acontece que não existe nada "fora". O que e 

contraditório e o proprio modo de produçao capitalista. Como não e- 
xiste um determinado modo de produção sem que se reproduzam os seus 

,zf/\
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elementos estruturais básicos, nag 59 verifica cgntradiçgg føra da 
reprodução. . 

Qualquer que seja a forma social do processo 
de produção, tem este de ser continuo ou de 
percorrer, periódica e ininterruptamente, as 
mesmas fases. Uma sociedade não pode parar de 
consumir nem de produzir. Por isso, todo pro- 
cesso social de produção, encarado em suas co- 
nexões constantes e no fluxo continuo de sua 
renovação, É ao mesmo tempo processo de repro- dução." (Marx, 1987:ó59) . 

Ao negarem o caráter reprodutivista da prática pedagogi- 
ca, como forma de justificar a possibilidade de ela também ser deter- 
minante, os educadores alinhados com a perspectiva de uma prática pe- 
dagogica revolucionária, desconsideram a base material dessa prática 
e propõem,_na verdade, apenas um novo discurso ou uma prática pedagó- 
gica revolucionária idealizada no pensamento, e que resulta em nada 
mais do que reprodução do que condenam, porque nada é modificado na 
base produtiva. Saviani diz o seguinte: 

"Considerando-se que a classe dominante não tem 
interesse na transformação histórica da escola 
(ela esta empenhada na preservação de seu domí- 
nio, portanto apenas acionara mecanismos de a- 
daptaçao que evitem a transformação) segue-se 
que uma teoria crítica (que não seja reproduti- 
vista) só poderá ser formulada do ponto de vis- 
ta dos interesses dominados.” (1984:35) 

Com isso Saviani deixa claro que não vê saida através da 
reprodução capitalista, portanto precisa recorrer a algo fora desse 
contexto. Encontra-o nos "interesses dominados". É a partir deles que 
Saviani vê viável uma teoria critica, revolucionária, transformadora. 
Pergunta-se: existem "interesses dominados" fora da relaçäo de domi- 
nação capitalista? Nessa perspectiva, se fica no sistema. Quando mui- 
to se consegue melhorar o nivel da circulação, da distribuição, mas 
não se supera a propria dominação.
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Isso posto, não se trata, pois, de uma opção entre repro- 
dução e contradição. Como diz Enguita: 

"A reprodução das relaçfles sociais e, pois, ne- cessariamente - ou, se querem, tautologicamente 
-, reprodução de suas contradiçbes. Desde este ponto de vista, perde sentido a problemática: 
(ou reprodução, ou contradiçâoè.” ( 1990:115). 

Os educadores brasileiros progressistas, fortemente in- 
fluenciados por Snyders (1981), confundem contradição com o que se 
pode chamar de "teoria da brecha". O que fundamenta a convicção de 
que a prática pedagógica pode constituir-se revolucionária são os 
"furos" deixados pelo capital. Assim, na escola estariam se dando 
dois processos de certa forma distintos. De um lado a mera reprodu- 
ção, atendendo os interesses dominantes, mas, de outro, o processo 
que explora o lado contraditório da reprodução, mas que e colocado 
fora da mesma, que se aproveita dos "furos", das "brechas" para enca- 
minhar uma pratica revolucionária. É o que se pode deduzir das pala- 
vras de Snyders: 

"A escola e simultaneamente reprodução das es- 
truturas existentes, correia de transmissão da 
ideologia oficial, domesticaçâo - mas também 
ameaça a ordem estabelecida e possibilidade de 
libertação. 0 seu aspecto reprodutivo não a re- 
duz a zero: pelo contrario, marca o tipo de 
combate a travar, a possibilidade desse comba- 
te, que ele já foi desencadeado e que e preciso 
continua-lo. É esta dualidade, caracteristica 
da luta de classes, que institui a possibilida- 
de objetiva de luta.” (l9B1:106) 

Snyders (1981) fala em "dualidade" caracteristica da luta 
de classes. Que dualidade seria essa? Quando afirma que a reproduçag 
não reduz "a zero" a possibilidade de libertação, deixa entender que 
ha algo "fora" da produçao, que ela não consegue liquidar. E o que
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Seria 1550 QUE Êãtá f0Va da PFDÕUÇQQ e que e capaz de transformar a 

produção? 

O estudo se propõe a analisar as questões levantadas aci- 
ma a luz do materialismo historico. E como tal, a prática pedagógica, 
seu surgimento e desaparecimento, enquanto organização social, se ex- 
plica pela sua contribuiçäo ao desenvolvimento da capacidade produti- 
va da sociedade. Na medida em que a pratica pedagogica favorece a ex- 
pansão da capacidade produtiva, ela se mantem; na medida em que difi- 
culta ou impede essa expansäo, tende a desaparecer. O conteúdo da 
pratica pedagogica esta, portanto, na sua base material, na forma ma- 
terial de organização do ato pedagógico, na estrutura de relações so- 
ciais de produção do ensino. Por isso, o presente estudo quer enten- 
der a pratica pedagogica do professor a partir dos elementos estrutu- 
rais que a determinam, que a constituem enquanto tal. 

Assim, no primeiro capitulo se analisa o processo de pro- 

letarizaçäo do professor. Resgata a forma material e formal que o põe 
trabalhador coletivo, resultando, de um lado, na sua crescente des- 
qualificação pela perda do controle sobre o processo de produção, 
mas, de outro, na materialização do trabalho abstrato, que o põe li- 

vre do trabalho manual, para pô-lo como indivíduo criador de idéias, 
de conhecimento. Se e a estrutura de relações sociais da pratica pe- 

dagógica escolar que determina a sua desqualificação, entende-se que 
não sera atraves dela que se rompera com esse processo. Assim, neste 
primeiro capitulo, e analisado o processo de trabalho do professor, 
sua organização e meios, que o põem trabalhador coletivo.
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No segundo capitulo, e analisado o pensamento progressis- 
ta de educação, à luz de alguns educadores brasileiros mais expoen- 
tes, que defendem a possibilidade de reversão da pratica pedagogica, 
na direção de transforma-la em pratica revolucionária. O que se pre- 

tende com esse capitulo e encaminhar uma discussão que ponha em 
"questionamento" essa proposição, uma vez que se entende que são man- 
tidas as condições objetivas da pratica pedagogica, enquanto estrutu- 
ra de relações. Enquanto estrutura de relações sociais, a escola re- 

presenta a manutenção e reprodução do modo de produção que põe a so- 
ciedade de classes. E enquanto tal, da forma como está estruturado o 
trabalho pedagógico, representa um compromisso com o velho, com o 

trabalho concreto, manual, escravizador do homem. Este capítulo pro- 
cura identificar alguns dos equívocos presentes em algumas das prin- 
cipais propostas alinhadas com o pensamento progressista, na medida 
em que não discutem, na profundidade necessaria, a questão estrutural 
da pratica pedagógica. 

Ja no terceiro capitulo, aponta-se para as condições in- 
dispensáveis de uma pratica revolucionária: a não-educação, a não-es- 
cola, dadas as condições materiais objetivas da superação do traba- 
lho, enquanto forma material, já postas pelo capital. A superação da 
escola, enquanto mecanismo de reprodução capitalista, não se da modi- 
ficando-a internamente. Trata-se de supera-la radicalmente, portanto 
de elimina-la, enquanto forma de estrutura de relações sociais de 
produção. 

A titulü de CDHCIUSÊD, o estudo examina as chamadas "ban-
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deiras de luta" defendidas pelo pensamento progressista, notadamente 
em relação a defesa da escola pública e gratuita de massa, e a demo- 
cratização da escola, como forma de construção de um poder revolucio- 
nário. Este capítulo se destina a analisar, pois, a pratica pedagogi- 
ca enquanto ato politico, verificando especialmente a expressão desse 
encaminhamento junto ao movimento dos professores, notadamente da es- 
cola pública. Ao pôr em discussão a pratica pedagogica nessa perspec- 
tiva, quer-se fundamentalmente contribuir para uma ação mais coerente 
e realista em direção a construção de uma nova sociedade, pondo em 
discussão o significado atribuido a democratização pelo movimento do 
proprio magistério, como forma de transformação da estrutura de rela- 
ções sociais da escola, e o seu significado real no contexto das re- 
lações sociais mais amplas do capitalismo avançado, pos-industrial. 

“ Assim, a presente investigação, que toma como objeto a 

pratica pedagogica escolar, na perspectiva de identificar, a luz dos 
fundamentos do materialismo historico, os elementos materiais que es- 
tão determinando a desqualificação do professor e de sua pratica, 
parte dos seguintes principios teórico-metodológicos: 

1. A perda do controle sobre o fazer pedagógico, por par- 

te do professor, resulta como necessario as condições materiais pos- 
tas e ao modo como esta organizado o trabalho docente, inerente a 

forma escolar de processa-lo. 

2. As propostas de reorganização da prática pedagogica 
defendidas pelo movimento progressista de educação, por não conside-
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rarem suficiente e adequadamente os elementos estruturais dessa pra- 
tica, acabam por repor ampliadamente condições que reforçam e repro- 
duzem a estrutura de relaçbes sociais capitalistas que tentam negar. 

3. A pratica pedagogica revolucionária é possivel na me- 
dida em que se puder negar, dadas as condiçbes materiais 'ja postas 
pelo desenvolvimento da organização do trabalho pelo capital, a es- 
trutura de relações sociais capitalistas, incluindo-se ai a estrutura 
da pratica pedagogica escolar. É revolucionário o ato ou a pratica 
que põe concretamente o individuo livre e soberano para decidir o quê 
e o como produzir. As condições fundamentais para tal são o desenvol- 
vimento das forças produtivas e a racionalidade na produçäo e utili- 
zação dos bens produzidos.
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' Não é comum, nos estudos brasileiros mais recentes sobre 
a educação escolar, tratar da proletarizaçäo do professor de uma for- 
ma mais direta e explicita. Ao contrario, ha uma certa tendência de 
Daãããf 80 IBFQD ÓESSR Quëãtäo, por se passar ao largo da organização 
material do processo de trabalho do professor. Parece haver um certo 
entendimento, por parte da maioria dos educadores, que a organização 
do trabalho do professor não tem grande influência na produção e 

transmissao do conhecimento, do conteúdo escolar e sobre o proprio 
professor. Nem mesmo grande parte das pesquisas e estudos educacio- 
nais comprometidos politicamente com a transformaçäo da escola, vi- 
sando uma transformaçäo da sociedade, tem dado a devida atenção ao 
processo produtivo do professor. Segundo Arroyo 

"U pensamento progressista, o maximo que pres- 
ta atenção e as condiçôes de ensino das esco- 
las, e até dos mestres. Entretanto, as condi- 
çôes de trabalho inerentes a organização do 
trabalho no sistema escolar e as relações so- 
ciais a que e submetido, não são objeto de es- 
tudo e pesquisa, como se em nada alterassem a 
produção e transmissão do saber, a função so- 
cial da escola.” (1985:5). 

Conforme Enguita, a organização do trabalho e as relações 
sociais de produção são a questão mais importante da escola: 

“As relações sociais de produção e troca são 
muito mais importantes que qualquer outra coisa 
que possa ocorrer na escola, são historicamente 
prévias e seu tratamento É prioritário por oca- 
siao da analise. Uma vez dentro da escola, as 
relações sociais da educaçao devem ser privile- 
giadas e priorizadas frente a transmissão ou o 
discurso ideológico, isto e, frente ao conteúdo 
do curriculo.” (1985: 252). '
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Mas o que tem a ver a proletarização do professor com a 

organização do trabalho do professor e as relações sociais de produ- 
ção do ensino?- Segundo Marx ”...na produção social da sua vida, os 
homens contraem determinadas relações necessarias e independentes da 
sua vontade, relações de produção que correspondem a uma determinada 
fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais" (Mar×/ 
Engels, s/d:301) 

A proletarização corresponde a um determinado modo de or- 
ganização do trabalho sob determinadas relações históricas de produ- 
ção. A proletarização e a destruição do trabalhador ou produtor indi- 
vidual e constituição ou criação do trabalhador coletivo, sob rela- 
ções capitalistas _de produção. O que determina essa modificação são 
as condições objetivas e materiais das forças produtivas, que histo- 
ricamente possibilitam a constituição de uma nova organização de tra- 
balho, que traz consigo conseqüências históricas determinadas, para o 

homem e para a sociedade. Em outras palavras, podemos dizer que a 

proletarização corresponde a um determinado estagio de desenvolvimen- 
to da produção material sob relações capitalistas. Por isso, o prole- 
tario (trabalhador coletivo) é a expressão de um modo historico de

\ 

produção material da existência humana, e, portanto, corresponde a um 
determinado modo de ser e de viver do homem. 

Senão vejamos. A proletarização resulta, na verdade, in- 

dependente das vontades individuais, seja do capitalista seja do tra- 

balhador. Ela resulta necessaria a uma dada condição material posta 
no processo produtivo, que so foi possível na produção capitalista.
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POV í55°› "So se pode falar em proletarização no sistema artesanal, 
uma vez que nesse sistema esta condição não estava posta de forma ma- 
terial. O artesão corresponde ao produtor individual, onde o trabalho 
e totalmente controlado pelo individuo, desde a idealização e concep- 
ção do produto, até a sua execução e venda. Neste sentido, de acordo 
com Marx "Cada artesão particular, o ferreiro, o oleiro etc realiza 
todas as operações pertinentes ao seu oficio, de maneira tradicional, 
mas independente e sem reconhecer qualquer autoridade acima dele em 
sua oficina.” (l987:410). 

O artesão controla o produto e o processo de trabalho. 
Não reconhece- qualquer autoridade superior a ele que possa dizer ou 
determinar o que fazer e como fazer o trabalho. O próprio comercian- 
te, nestas condiçöes, na verdade não compra a força de trabalho do 
artesão, ele compra o produto do seu trabalho, funcionando, apenas, 
como elemento de distribuição dos produtos. E, só por isso, era tole- 
rado. 

Todavia, ao mesmo tempo em que o artesão tinha o controle 
sobre o processo produtivo e sobre o produto, ele mantinha-se depen- 
dente do seu proprio trabalho, isto e, o trabalho exercia uma domina- 
ção sobre o artesão na medida em que a produção dependia dele, do seu 
trabalho concreto e imediato. De uma certa forma, podemos dizer que o 

artesão era "escravo" do seu trabalho, pois este não podia acontecer 
sem ele, dado o precário desenvolvimento das forças produtivas. 

Quando, todavia, varios trabalhadores individuais (arte-
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Sãos) são reunidos num mesmo local, sob o comando de um capitalista, 
mudam profundamente as condições materiais de produção, como pressu- 

LF _ 

poe também determinadas condições materiais e históricas do capita- 
lista de poder reuni-los. Históricas na medida em que estavam dadas 
certas condições para os trabalhadores trabalharem para ele, e mate- 
riais, porque era necessario um capital inicial para as instalações, 
aquisição de ferramentas e matéria prima. Os trabalhadores, antes in- 
dependentes, deixam de trabalhar para si e passam a trabalhar para o 

capitalista. Inicialmente não perdem o controle do processo de traba- 
lho, porque o capitalista não domina tecnicamente a produção. Us tra- 
balhadores continuam produzindo como antes o faziam. No entanto, per- 
dem o controle sobre o produto, que passa a ser do capitalista. 

-, 
, i 

Conforme Marx 
”..., a produçao capitalista só começa realmen- 
te quando um mesmo capital particular ocupa, de 
uma so vez, número considerável de trabalhado- 
res, quando o processo de trabalho amplia sua 
escala e fornece produtos em maior quantidade” 
(l987:370). 

A proletarização, corresponde a destruição do produtor 
individual, impossibilitando-o de controlar o processo produtivo. Is- 

so so vem ocorrer efetivamente na manufatura, onde o capital assume 
formalmente o controle do trabalho, na medida em que o mesmo passa a 

ser dividido tecnicamente, isto e, o trabalho e parcelado em tarefas 
mais simples, cabendo, consequentemente a cada trabalhador a execu- 
ção de uma parcela da produção de um determinado produto. 

Quando a produçao de um bem qualquer é dividida em tare-
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fas P9fCíaí5› não só se simplifica cada tarefa, exigindo menos quali- 
ficação de quem a executa, mas se torna necessario introduzir uma no- 
va força produtiva que é o planejamento do trabalho, antes desneces- 
sário, enquanto condição material, porque concepção e execução não se 
dissociavam. Quem produzia era quem planejava a produção. Na manufa- 
tura ela se torna necessaria afim de se estabelecer uma racionalidade 
interna no processo produtivo, harmonizando e integrando os diversos 
setores de trabalho parcial, pois cada trabalhador, para executar a 

sua tarefa, passa a depender do trabalho de outro trabalhador. E isso 
tudo deve funcionar de modo a não acontecer "esperas" ou "atropelos" 
na execução das diferentes etapas da produção de um produto, pelos 
diferentes trabalhadores. O parcelamento do trabalho, mediante a di- 
visão tecnica do trabalho, destroi efetivamente o produtor indivi- 
dual, pois nenhum trabalhador tem mais o controle sobre o processo 
global de trabalho. Us produtos resultam agora da produção social, 
portanto de varios trabalhadores integrados. Esta condição faz com 
que o planejamento do trabalho se torne uma ação de certa forma ex- 
terna ao trabalho e da responsabilidade do capitalista, ao qual cabe 
suprir o processo de produção com essa nova força produtiva. 

Segundo Marx 
"Todo trabalho diretamente social ou coletivo, 
executado em grande escala, exige com maior ou 
menor intensidade uma direção que harmonize as 
atividades individuais e preencha as funções 
gerais ligadas ao movimento de todo o organismo 
produtivo, que difere do movimento de seus dr- 
gäos isoladamente considerados” (19B7:379-80). 

Portanto, o trabalho coletivo estabelece novas exigências 
e necessidades, independentes da vontade, tanto do capitalista, quan-
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to do trabalhador. 

Na manufatura, dado o parcelamento do trabalho, é consti- 
tuido historicamente o trabalhador coletivo. Nessa forma de organiza- 
ção do trabalho, todavia, o capital assume o controle apenas formal 
do processo de trabalho, porque a execução do mesmo depende ainda de 
trabalho vivo, isto e, depende da habilidade do trabalhador, agora 
coletivo. O emprego de maquinas, que substituem o trabalho vivo, e 

extremamente reduzido na manufatura. Por isso, este estagio do desen- 
volvimento do processo produtivo capitalista representa a negaçào da 
produção individual, mas não e possivel a negação do trabalho concre- 
to, vivo, portanto do trabalhador. 

A manufatura, originando-se, pois, do artesanato, so se 
torna possível a partir de duas condiçoes materiais históricas: de um 
lado, a reunião de artesãos independentes 
lista, onde cada um passa a se constituir 
ração parcial do processo de produção de 
outro, da cooperação de trabalhadores de 

sob o comando de um capita- 
um especialista em uma ope- 
uma mesma mercadoria; e, de 
um mesmo oficio, decompondo 

este oficio em parcelas de trabalho mais simples, fazendo de cada 
parcela uma função isolada e exclusiva de cada trabalhador. 

Enquanto trabalhador coletivo, o individuo sofre um novo 
tipo de ajustamento ao trabalho, a produçao. Cada trabalhador se 
transforma numa parte do todo, numa "engrenagem" que deve estar per- 
feitamente ajustada ao conjunto das demais engrenagens. Isto signifi- 
ca ajustamento de horario de trabalho, tempo de trabalho, ritmo de
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tfabã1hD› 3dEQUãÇao cada vez melhor dos instrumentos e dos locais de 
trabalho, para permitir a maior produção e produtividade possiveis. 
Não e mais o individuo que ajusta o processo de trabalho, mas este o 

individuo. O ajustamento foge ao controle dos individuos, ele se tor- 
na mais importante do que o individuo. Cada tarefa passa a determinar 
as condiçoes de execução mais adequadas a sua especificidade. Ferra- 
mentas que antes eram projetadas para uso diversificado, e como tais, 
menos adequadas para determinados trabalhos, agora são projetadas pa- 
ra usos especificos, contribuindo assim para um maior rendimento do 
trabalho. 

Essa função de planejamento e direção vai se tornando 
gradativamente, na manufatura, a questão vital do processo produtivo. 
A concorrência determina ao capitalista a necessidade de permanente- 
mente buscar mais produção e produtividade. Portanto, busca cada vez 
mais ter o controle do processo em suas mãos. Simplificando cada vez 
mais o trabalho para cada trabalhador, por exemplo, menos ele depen- 
dera de niveis mais elevados de qualificação, podendo com isso intro- 
duzir mais rapidamente os trabalhadores na produção. Para Marx, a ma- 
nufatura, 

”...como forma capitalista do processo social 
de produção, e apenas um metodo especial de 
produzir mais valia relativa ou de expandir o 
valor do capital, o que se chama de riqueza so- 
cia1,... Ela desenvolve a força produtiva do 
trabalho coletivo para o capitalista e não para 
o trabalhador e, além disso, deforma o traba- 
lhador individual. Produz novas condições de 
domínio do capital sobre o trabalho. Revela-se, 
de um lado, progresso historico e fator neces- 
sario do desenvolvimento econômico da socieda- 
de, e, do outro, meio civilizado e refinado de
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exploração” (1987:417-418). 

De que maneira a exploração capitalista se apresenta "ci- 

vilizada e refinada"? Mediante o assalariamento do trabalho, o capi- 
tal realiza o valor de troca da força de trabalho, sob a forma de 
contrato, através do qual se da uma aparente troca de equivalentes: 
de um lado força de trabalho e, de outro, salario. E, sobre essa Óti- 
ca, iusto. Todavia, sob esse contrato aparentemente justo, se esconde 
realmente a condição fundamental para a acumulação capitalista, que e 

a realização do valor de uso da força de trabalho pelo capitalista, 
mediante o qual ele produz não só o seu valor, isto e, o que vale a 

força de trabalho, mas mais valor, pela possibilidade de, durante o 

tempo que ela esta disponivel para o capitalista, a força de trabalho 
produzir mais do que ela vale, atraves de processos produtivos que 
diminuem o tempo de trabalho necessario, aumentando o tempo do traba- 
lho excedente. E isto que ela produz a mais, dada a relaçäo de traba- 
lho capitalista, e de propriedade do capitalista, uma vez que o sala- 
rio pagou o seu tempo de uso. A exploração, pois, se da sob a aparên- 
cia de näo exploração, uma vez que o capitalista paga a força de tra- 
balho näo so para tê-la para si enquanto valor de troca, mas para re- 

alizar o seu valor de uso muito alem do necessario. Por isso, o capi- 

tal é efetivamente roubo de tempo de trabalho do trabalhador. 

Por outro lado, a proletarização não pode ser confundida 
com o empobrecimento e desvalorização do trabalhador. A proletariza- 
ção e constituição do trabalhador coletivo, enquanto o empobrecimento 
resulta do assalariamento, forma de exclusão relativa da riqueza pro- 
duzida, exclusão que, como tal, não se identifica com a pobreza empi-
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rica, vivida pelo trabalhador e pelos que nao conseguem traba1ho_ A 
pobreza empirica é expressão, dos mais diversos cambíantes, da pobre- 
za absoluta de que Marx trata nos Grundrisse "E1 trabajo como miseria 
absoluta: Ja miseria, no como carência, sino como exclusión plena de 
Ja riqueza objetiva.” (1973:203). 

Se na manufatura o dominio do capital sobre o trabalho é 
ainda formal, na grande industria, mediante a utilização da maquina 
automatica, ele se poe real e pleno. O trabalho não depende mais da 
habilidade do trabalhador. Esta esta posta na maquina. O trabalhador 
se transforma em mero complemento da mesma. Se põe ao lado dela e é 
por ela dominado. É a maquina que controla o trabalho. O capital, a- 

gora, não representa mais um controle aparente, mas real, concreto, 
domina materialmente o trabalho, transforma o trabalho vivo em traba- 
lho morto. 

A instalação de maquinas automáticas, formando um sistema 
integrado de produçao automatizada, determina uma crescente separação 
entre o esforço intelectual de produção e o trabalho manual. Reduz-se 
ainda mais a necessidade de qualificação do trabalhador. 

Ja na pos-grande indústria, representada pelo emprego da 
eletrônica e da informatica, as máquinas são controladas através de 
computadores. Esta posta, assim, a forma material do trabalho abstra- 
to, isto é, o trabalho se controlando a si mesmo, dispensando total- 
mente a intervenção do homem, enquanto executor do mesmo.
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Percebe-se, assim, uma trajetória do processo de traba- 
lho. Num extremo se encontra a dependência total da produção material 
ao trabalho do homem, não acontecendo produção sem a interferência 
direta, continua e permanente do trabalho humano. No outro extremo, 
encontramos o dominio total do trabalho pelo inteleto, neste momento 
historico representado pelo capital, dispensando a intervenção do ho- 
mem, enquanto produtor material. Sob as relações capitalistas, este 
desenvolvimento das forças produtivas resulta em mais capital e ex- 
pulsão ampliada do homem do processo de trabalho sob a forma de po- 

breza, isto e, em forma de exclusão da riqueza produzida. Quer dizer, 
a ampliação fantástica da capacidade de produção de riqueza obtida 
pelo desenvolvimento das forças produtivas corresponde a um cresci- 
mento da pobreza dos indivíduos. Esta posta, assim, a grande contra- 
dição capitalista. A produção social da riqueza não significa socia- 
lizaçäo dos resultados. Segundo Freitag, para Habermas, 

"A perspectiva sistêmica e a perspectiva do 
mundo vivido não estäo, por sua vez, integra- 
das: a integração sistêmica não coincide com a 
integração social. Sistema e mundo vivido en- 
tram em choque. 0 mundo vivido, regido pela ra- 
zão comunicativa, esta ameaçado em sua sobre- 
vivência pela interferência da razão instrumen- 
tal. Ocorre uma anexação do mundo vivido por 
parte do sistema, desativando as esferas regi- 
das pela razâo comunicativa e impondo-lhes a 
razão instrumental, tecnocrática. A interferên- 
cia do subsistema estatal na esfera do mundo 
vivido e a burocratizaçâo, e a do subsistema 
econômico, a monetarização. Essas duas usurpa- 
çñes são responsaveis pelas patologias do mundo 
vivido” (Freitag, l990:62). 

Vista a proletarizaçao na sua forma material geral e dis- 
tinguindo-a dos efeitos das relaçoes de produção capitalista, em re- 

lação ao trabalhador,voltemos ao nosso objeto específico que é a pro-
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lëtafízaçfio do professor. E a indagação inicial a ser feita e se o 
professor e um proletario e que influências tem sobre ele as relações 
de produção capitalista. 

Para tentar responder a-essa indagação, devemos nos ater 
prioritariamente sobre a organização do trabalho do professor, isto 
é, analisar não tanto o que ele produz, mas como produz. Não foi a 

vontade individual do capitalista, 'nem a vontade dos trabalhadores 
independentes e nem o tipo de produto produzido que determinou a 

constituição do trabalhador coletivo e, sim, o modo de organização do 
processo de produção, do trabalho. 

A simples observação, de ordem empírica, e que a forma 
predominante de exercicio do magistério, na sociedade capitalista, 
não é mais individual e, sim, coletiva. Quer dizer, o professor é a 

expressão de uma determinada forma material de organização da produ- 
ção de ensino, que é de trabalho coletivo. E por quê? 

Vejamos. Independente de teorias de educação e de apren- 
dizagem, de estruturas pedagogicas e administrativas, do carater pú- 
blico ou privado dessa atividade de trabalho, o professor e a expres- 
são de uma organização coletiva de trabalho. A idéia de professor es- 
ta associada materialmente à ideia de uma estrutura coletiva de pro- 

dução de ensino, materializada na Escola. O professor surge quando, 
historicamente, estäo superadas as condições de trabalho dos "educa- 
dores", "pedagogos" e "mestres" independentes, ligados as familias 
nobres e aristocraticas ou a pequenas comunidades. O ensino, em con-
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sequência, não expressa mais a vontade do "educador" (artesão do ofi- 
cio de ensinar), mas a "vontade" do trabalhador coletivo em razão das 
condições objetivas e materiais que põem de uma nova forma essa ati- 
vidade de trabalho. Em outras palavras, podemos dizer que o ensino, a 

aprendizagem, dadas as condições materiais postas, se da independente 
das vontades individuais dos agentes do processo. 

Se estão dadas tais condições de fato, isto e, se mate- 
rialmente o trabalho do professor esta posto de forma a destruir a 

possibilidade da sua produção individual e independente, podemos ad- 
mitir que o professor, enquanto trabalhador coletivo, é proletário. 
E, enquanto tal, destituído de condiçoes de controle do processo, 
dando-se, assim, a sua crescente desqualificação. Vejamos, mais deta- 
lhadamente, estas condições, analisando as determinações especificas 
do processo de trabalho escolar: 

1. A produçao do professor se da mediante um processo 
produtivo específico. O especifico consiste em não só utilizar_ferra- 
mentas, como o quadro de giz, livros didáticos, cartazes, instrumen- 
tos de laboratorio, aparelhos, etc., mas estabelecer com os alunos, 
seu "objeto" de trabalho, um processo comunicativo. O professor "a- 

tinge" o seu objeto de trabalho mediante uma relação interpessoal, 
utilizando-se de instrumentos e materiais os mais diversos para se 
comunicar com os alunos, para estabelecer com eles uma interação e 

uma participação "ativa" do proprio objeto de trabalho. Entre o pro- 
fessor e o seu objeto de trabalho se interpoe, portanto, um conjunto 
de meios. Estes meios, todavia, não são os responsaveis pela desqua-
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lificaçfio do professor. Quando muito, são fatores limitadores da ação 
pedagógica. Por exemplo: se ao inves de o professor utilizar somente 
a própria voz, para se comunicar com os alunos, utilizar um aparelho 
de som, o que se altera é o desgaste do seu aparelho fonador, mas na- 
da tem a haver com o controle dele sobre o processo de produção do 
ensino, portanto com a sua proletarização. 

A pratica pedagógica, ou seja, o processo de trabalho do 
professor, representado pela comunicação e interação com seu objeto 
de trabalho, é determinada, enquanto relação social, pela forma de 
organização dessa pratica, posta materialmente pelo trabalho coopera- 
do. A "fonte primeira da proletarização do professor não deve, pois, 
ser buscada nas condições instrumentais do seu trabalho, mas na es- 
trutura de relações sociais, conseqüência da forma cooperada do tra- 
balho pedagógico, que se objetiva numa materialidade própria. Neste 
sentido, conta menos o que formalmente esta estabelecido para aconte- 
cer entre o professor e o aluno (objetivos expressos em regimen- 
tos,metas de planos educacionais, objetivos curriculares, etc.), e 

mais o que materialmente e condicionado e necessário de acontecer, ou 
seja, conta mais a forma material de como está organizado o trabalho 
do que o discurso pedagógico. Vale menos o que o professor faz e mais 
o como ele faz acontecer o processo pedagógico. 

Em que consiste a forma material do processo de trabalho? 
A forma material corresponde à estrutura de produção, isto é, do con- 
junto das condições objetivas e materiais postas para execução do 
trabalho. Por exemplo: o trabalho do professor, enquanto trabalhador
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coletivo não é por ele planejado, tanto no sentido pedagógico, quanto 
administrativo. Aparentemente o professor tem uma certa autonomia de 
trabalho, mas o seu limite são as condições materiais postas a sua 
disposição, que não e ele que controla. O trabalho do professor esta 
condicionado em termos de espaço fisico, número de alunos em cada sa- 
la, tempo de duração das atividades, horario para cada atividade, 
instalações fisicas, como mesas, carteiras, luminosidade, barulho, 
temperatura dos ambientes, tudo isso condiciona o seu trabalho não só 
pelo que ele pode ou não desenvolver com seus alunos, mas até quanto 
ao seu movimento e dos membros do seu corpo, como pernas, mãos, voz, 
etc. Sobre todos estes fatores o professor não tem controle. Mas, ao 

mesmo tempo, são aspectos importantes, porque dizem respeito não só 
ao rendimento, a produtividade, mas definem o próprio conteudo do 
processo. Embora todas estas questões estejam diretamente relaciona- 
das com o processo de trabalho, não são decididas pelo professor. 

Ainda sobre o aspecto em questão, não se pode deixar de 
considerar que tanto o professor, enquanto trabalhador, quanto o alu- 
no, se colocam ou se põem no processo de forma não espontânea. Eles 
não se põem nessas condições exatamente porque querem, como também 
não da para dizer que estão postos forçadamente. Circunstãncias (his- 

tóricas e conjunturais), alheias às suas vontades determinam que tal 

situação se ponha a eles como necessaria.<1' É preciso considerar, 
todavia, que o processo pedagógico se poe necessário pela própria ma- 
terialidade posta pela estrutura capitalista. Dessa forma, ela se 

apresenta, na pratica, como necessaria aos individuos para se consti- 
tuirem elementos integrados na sociedade. E, dessa forma, pelo fato
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de não ser totalmente espontânea, a relação pedagógica se põe impor- 
tante, enquanto necessária para a produção de determinados valores de 
uso que ajudam na venda da força de trabalho nas relaçoes capitalis- 
tas. 

O processo de comunicaçao circunscrito dessa forma não 
permite efetivamente uma interação plena e madura. Segundo Freitag 
(1980), referindo-se a Habermas, a situação ideal para viabilizar e- 
fetivamente um processo de comunicaçäo supõe dois fatores básicos: 

a) que 
"todos os interessados possam participar do 
discurso e que todos eles tenham oportunidades 
idênticas de argumentar, dentro dos sistemas 
conceituais existentes ou transcendendo-os e 
chances simetricas de fazer e refutar afirma- 
ções, interpretaçôes e recomendações” e 

b) que 
"so são admitidos ao discurso aqueles partici- 
pantes que, como atores, agiam de acordo com 
normas que lhes pareciam justificaveis, e não 
movidos pela coaçâo...” (Freitag, 19BO:19). 

Uma interação efetiva, capaz de desenvolver intelectual- 
mente os envolvidos pressupõe uma condição fundamental: tempo livre, 

isto e, que o processo de comunicação não tenha nenhum objetivo ne- 

cessario, seja de carater ideológico, econômico ou social. Não são 
estas as condiçoes postas na estrutura escolar. A escola, ao contra- 

rio, pelas condiçoes estruturais que a constituem como tal, esta com- 
prometida com uma sociedade, a sociedade capitalista, que por neces- 
sidade de sobrevivência precisa negar o tempo livre, mesmo que as
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condiçoes objetivas alcançadas pelo desenvolvimento das forças produ- 
tivas já o permitam. A racionalidade que rege o processo de comunica- 
çao escolar, portanto que rege o trabalho do professor é a racionali- 
dade posta no modo de trabalho dessa sociedade, mas de um estágio já 
superado do desenvolvimento das forças produtivas, o estagio da manu- 
fatura, que ainda exigia um grau razoavel de habilidades do trabalha- 
dor. Todos os condicionamentos escolares (organização do espaço, do 
tempo, das pessoas, das atividades, etc.) revelam esse comprometimen- 
to e impedem que se processe ai um efetivo processo de interaçag, de 
comunicação. 

2. A ação do professor se da sobre pessoas e não sobre 
coisas. O aluno aparece na relaçäo como o objeto de trabalho do pro- 
fessor. Ele não é uma matéria prima morta. O professor trabalha com 
algo diferente, algo vivo e com as mesmas caracteristicas fisicas de- 
le. Portanto, com vontade, com sentimento, com necessidades e dese- 
jos, com capacidade de pensar. Esta condição material do seu "objeto" 
de trabalho impõe ao professor limites especificos bem determinados. 
Estes limites são de natureza fisica (capacidade de suportar uma de- 
terminada carga de trabalho), psicológica, cultural, econômica e so- 
cial. É preciso considerar ainda que o professor representa apenas a 

pre-condição para a realização do seu objeto de trabalho enquanto 
mercadoria força de trabalho. Esta se materializa de fato no contrato 
de trabalho. Somente pelo contrato de trabalho que se efetiva a rela- 
ção capitalista. 

Considerando o exposto acima, de que o aluno nag 59 pöe
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ao professor como materia morta, estes limites adquirem uma importân- 
cia ainda maior. Considere-se ainda a heterogeneidade desses limites 
de aluno para aluno- Nas condiçbes em que se processa o trabalho do 
professor, tais aspectos necessariamente ficam relegados, não tem 
condições de serem considerados. A individualidade fica definitiva- 
mente suplantada. 0 individuo fica subsumido pela estrutura e organi- 
zação do processo escolar. U trabalho escolar produz necessariamente 
o individuo subsumido pelo trabalho, pelo capital. Reunir numa mesma 
sala, durante um tempo igual para todos, e nas mesmas condições de 
luz, temperatura, etc. representa a negação do individual e supõe ne- 
cessariamente uma organização de trabalho onde as habilidades humanas 
se fazem necessarias e, ao mesmo tempo, harmonizadas numa organização 
coletiva que exige que cada um abdique de si para ser possivel fazer 
funcionar a produção. O trabalho realizado em um mesmo lugar, por va- 

rias pessoas e ao mesmo tempo, como e o caso do trabalho escolar, es- 

tabelece exigências bem determinadas, diferentes de um trabalho rea- 

lizado separadamente por cada indivíduo isolado. Assim como um tal 
modo de trabalho impõe determinadas restrições aos indivíduos, no que 
concerne a liberdade de distribuição do tempo, de locomoção, de posi- 

cionamento fisico, de tempo de dedicação a uma tarefa, cria tambem, 

por outro lado, uma racionalidade tal que torna o esforço conjunto 
bem mais produtivo do que a mera soma dos esforços individuais que 
fossem levados a termo em separado. Essa forma de agir da escola pro- 

duz, portanto, um determinado modo de ser das pessoas, que correspon- 

de ao que Bordieu e Passeron (1982) denominaram de habitus. O autori- 
tarismo pedagogico, nesse caso, se torna necessario ao sistema e in- 

depende das pessoas enquanto individuos.
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”...considerando-se que um Sistema de Ensino, 
para cumprir sua função externa de reprodução 
cultural e social, produzir um habitus tão con- 
forme quanto possivel aos principios do arbi- 
trario cultural que ele e destinado a reprodu- 
zir, as condiçoes do exercício de um trabalho 
pedagógico institucionalizado e da reprodução 
institucionais de um tal trabalho pedagógico 
tendem a coincidir com as condiçôes da realiza- 
ção da função de reproduçâo;” (Bourdieu e Pas- 
seron, 1982:66). 

Forma-se um habitus que molda os individuos, define uma 
maneira de ser que passa a ser considerada a adequada. Em outras pa- 
lavras, estabelece-se um padrão de comportamento, de postura. Isso 
faz com que 

”Concebemos normalmente o trabalho como uma a- 
tividade regular e sem interrupções, intensa e 
carente de satisfaçoes intrínsecas, impaciente- 
mo-nos quando um garçon tarda em nos servir e 
sentimo-nos indignados diante da imagem de dois 
funcionários que conversam, interrompendo suas 
tarefas, embora saibamos que seus trabalhos não 
tem nada de estimulante. Consideramos que al- 
guém que cobra um salario por oito horas de 
jornada deve cumpri-las desde o primeiro ate o 
ultimo minuto.” (Enguita, 19B9:3) 

A busca necessaria da racionalidade do trabalho desenvol- 
veu as forças produtivas na direção de subsumir o trabalho enquanto 
satisfação de sentimentos subjetivos do trabalhador. Os processos se 
tornam mais importantes do que as pessoas. A racionalidade se trans- 
fere das pessoas para os processos. Enquanto as pessoas, os trabalha- 
dores, fizerem parte desses processos, serão subjugados pelos mesmos. 
Sob essa forma de alienação do trabalhador em relação ao processo 
produtivo se constrói, ainda no capitalismo, uma racionalidade obje- 
tivada no processo, prescindindo da intervenção imediata e paralela 
do trabalhador, portanto do trabalho vivo. Essa materialidade se ma-
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nifesta sob a forma de trabalho alienado e alienador do homem e, por 
isso, se torna pesado, sem interesse para quem produz. 

Todavia, nessa aparência de negatividade se poe de forma 
material a possibilidade de uma ruptura, portanto de uma revolução. 
Na medida em que se transfere a racionalidade do trabalho para o pro- 
cesso produtivo, põe-se materialmente um novo pressuposto, que repre- 
senta a possibilidade do novo, do revolucionariol Ou seja, na medida 
em que, pelo desenvolvimento das forças produtivas, se põe a possibi- 
lidade de a racionalidade do trabalho se transferir para o processo 
produtivo, se põe a base material de realizar o trabalho imediato, 
produtivo sem a participação fisica do homem. Quer dizer, para se 
construir a possibilidade material de o trabalho se realizar sem a 

_ L 

intervenção imediata do homem, foi necessário aliena-lo do processo; 
em alienando o homem do processo de trabalho pela subsumiçäo da ra- 
cionalidade pelo proprio processo de trabalho o capital possibilita 
que se ponham as condições para o trabalho sem o homem. E este novo, 
uma vez desenvolvido, criará as condições para que o homem se liberte 
não so do lado pesado e desestimulante do trabalho, mas do proprio 
trabalho, dada a racionalidade posta nessa forma de trabalho, o tra- 
balho coletivo, historicamente realizado sob toda essa carga de nega- 
tividade. 

3. A organização do tempo de trabalho obedece criterios 
objetivos e não subjetivos. A distribuição de tarefas no decorrer do 
periodo de trabalho do professor não considera caracteristicas subje- 
tivas de capacidade, estas säo medidas objetivamente, como o são o

1
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ritmo e até mesmo a complexidade da própria tarefa. Dentro de um de- 
terminado periodo de tempo a tarefa deve ser executada. O professor 
fica condicionado a uma determinada matriz de distribuiçào de tempo e 

das tarefas, independente de sua disposição e ritmo. Como as _tarefas 
são atomizadas, isoladas e independentes, também não se da atenção a 

uma certa seqüenciaçäo mais adequada, no que se refere à intensidade 
de trabalho, que faz dispender niveis diferenciados de energia, des- 
gastando também diferenciadamente o professor. Os horários são fixa- 
dos a priori, independente das condiçoes fisicas e psicológicas do 
professor e também dos alunos. Isso torna o professor dependente da 
organização do trabalho e não vice-versa. Essas condições de traba- 
lho, necessarias a essa forma de organização do mesmo, impedem que o 
professor e o aluno se ponham como individuos, com suas paixões, sen- 
timentos, necessidades imediatas, mas abre, por outro lado, graus de 
liberdade entre professor e aluno, que supera o personalismo da rela- 
ção artesanal entre mestre e discípulo. A relaçäo pedagogica, entre 
professor e aluno, tende, por isso, a ser alienadora das suas indivi- 
dualidades, em favor de uma "educaçäo" que serve aos interesses dos 
mesmos apenas enquanto cidadãos do Estado. 

4. A atuação corpórea. O movimento do corpo, das pernas, 
das mãos, da voz é condicionado pelo modo de trabalho do professor. D 

corpo do professor e exigido em funçao da organização do trabalho pe- 
dagógico e não da sua vontade ou instinto. Para cada tipo de ativida- 
de "prescreve-se" uma atitude corpórea adequada. lr ao banheiro, por 
exemplo, se torna um ato reservado a certos horarios pré-estabeleci- 
dos e não quando naturalmente tal necessidade se manifesta. A racio-
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nalidade posta pela forma de organizaçag ¿D trabalho, manufatureira 
no caso do professor, não possibilita que os agentes do ensino, pro- 
fessor e aluno, possam decidir livremente como utilizar e atender ao 
seu corpo, com suas funções e necessidades fisiológicas e emocionais. 
É comum se ouvir expressões como essa: aquele sujeito tem cara. de 
professor. Quer dizer, a forma de trabalho chega a "moldar" fisica e 

emocionalmente o professor, como também outros trabalhadores. O pro- 

fessor e forçado a permanecer em permanente movimento, de sala em sa- 

la, de escola em escola, e até de municipio a municipio. Sua atenção 
e permanentemente exigida e em situações bem diversificadas em razão 
da heterogeneidade de turmas e de alunos, e de suas reações. Durante 
o periodo de trabalho, independente da duração, lhe é exigido uma 
disposição renovada. A última turma do dia tem a mesma exigência, e 

as vezes mais, do que a primeira. O seu corpo não e exigido apenas 
durante o periodo em que esta na escola. Apos as aulas exige-se dele 
o planejamento do seu trabalho e, ao mesmo tempo, todo o trabalho de 
acompanhamento e avaliação das tarefas escolares realizadas pelos 
alunos. Tal condição faz com que o professor não consegue se desligar 
do trabalho ao deixar a escola. Em muitos casos, e aí que se da o es- 

forço maior. Em tais condições de trabalho, pergunta-se: como o pro- 

fessor conseguira desenvolver sua capacidade intelectual, produzindo 
novos conhecimentos? Sem condições de produzir intelectualmente, aca- 

ba se rendendo, por necessidade de sobrevivência como professor, ao 

livro didatico, aos materiais instrucionais já elaborados, a video- 
cassetes, filmes, etc. Mesmo que pudesse produzir intelectualmente 
ele deveria prescindir disto, como o jogador de futebol deve esquecer 
sua produção individualista pelo conjunto e segundo as regras do jogo
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coletivo. 

Mesmo assim, a desqualificação do professor, enquanto 
perda do controle sobre o processo produtivo do ensino, resulta menos 
dessa "normalidade" posta na organização do seu trabalho, em função 
das condições instrumentais. Na forma manufatureira ele continua sen- 
do, em parte, o motor do processo, cabendo-lhe o controle, mesmo que 
condicionado, do tempo, do espaço, comportamento, voz, movimento das 
mãos, lingua e até seu cérebro. É a forma cooperada, impondo uma nova 
estrutura material de trabalho, que o desfiguram como professor arte- 
são, como mestre, e o põe, cada vez mais, desqualificadamente. Essa 
forma de produção se impõe como uma condição de trabalho. O professor 
"deve possuir o grau medio de habilidade, destreza e rapidez reinan- 
tes na especificidade em que se aplica” (Marx, 1987: 220), como qual- 
quer trabalhador, seja na fabrica ou em setor de serviços. As condi- 

ções postas impedem que o professor se ponha de outra forma, contro- 
lador do processo, agente de desenvolvimento efetivo da força de tra- 
balho; impedem, ainda, um processo de ensino-aprendizagem, no qual o 

professor e o aluno possam se pôr como individuos em construção, em 

mutação ou transformação, se se quiser. 

A normalidade de trabalho se altera em consequência da 
modificação das condições materiais e das relações sociais de produ- 

ção. Arroyo (1985), em seu trabalho intitulado "MESTRE, EDUCADOR, 
TRABALHADOR", mostra como gradativamente se altera o conceito de nor- 
malidade do trabalho do professor, na medida em que, por ocasiao da 
implantação da Repúplica no Brasil, o ensino passa para o controle do
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Estado. Os criterios de normalidade utilizados pela comunidade para 
considerar alguém apto para exercer o magistério, passam a ser insu- 
ficientes pelo novo sistema de ensino. Gualificaçoeg Cgmg zumprjdgr 
dos seus deveres, honradez, probidade, estima, exemplar pai de fami- 
lia, dedicação e tantas outras desse gênero já não satisfazem as no- 
vas exigências de trabalho. Coisas que antes nao importavam, porque 
não faziam parte das condições materiais do processo de trabalho do 
professor, passam a se tornar necessarias. Surgem assim outras quali- 
ficações que acabam se sobrepondo as anteriores. Os "mestres" que 
desconhecem o programa oficial ou não tem noções de pedagogia aplica- 
da passam a ser considerados desqualificados para exercerem o magis- 
tério, mesmo reunindo todos os atributos que, perante a comunidade, 
são "medidores" da sua competência. 

Diz Arroyo que 
"A nova relação de trabalho não so desqualifi- 
cou nominalmente - de mestre a professor leigo 
- mas terminou desqualificando realmente na 
medida em que desprezou o saber, nascido no 
oficio de ensinar proveitosamente, e passou a 
valorizar o formal, a titulação, o rito. Pas- 
sou a pagar o trabalho em função do titulo e 
não da qualificação adquirida e comprovada.” 
(1985:47). 

O trabalho coletivo impõe uma normalidade propria e que 
modifica radicalmente o conceito de "competências" que o professor 
deve ter. A competência não é mais uma questão individual, mas também 
coletiva. Estabelece-se, assim, uma nova exigência que e compatibili- 
zar as habilidades, disposições, vontades, etc. individuais com a 

competencia do trabalhador coletivo. A competencia sera o resultado 
da compatibilizaçào dos individuos com os recursos materiais e fisi-
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cos disponiveis. É uma nova normalidade que se põe como necessária e 

que torna necessária uma nova força produtiva distinta dos proprios 
trabalhadores individuais, mas fazendo parte, ao mesmo tempo, do tra- 
balho como um todo, que e o gerenciamento, que inclui a função de 
planejamento, supervisão, controle, etc. e que não pode ser "defini- 
da" pelo professor, como individuo. 

E não se trata de um gerenciamento so administrativo. 
Trata-se da necessidade de constituir a cabeça pensante do trabalha- 
dor coletivo, uma vez que individualmente os trabalhadores perdem a 

condição objetiva de pensar o trabalho. A pratica pedagogica fica, 
assim, ampliada. Ela não se reduz mais ao trabalho do professor pro- 
priamente dito. Surgem como necessarios os Órgãos e profissionais do 
ensino, como Secretarias, Coordenadorias a nivel macro, e departamen- 
tos e setores tambem dentro da escola, a nivel micro. Aparecem os es- 
pecialistas em assuntos educacionais que passam a fazer parte do pro- 

cesso pedagógico, como os agentes do planejamento e da supervisão. Ao 
dividirem com o professor a função de pensar o processo, acabam con- 
tribuindo para a sua desqualificação. Assim, planejamento do tempo, 
do espaço, do uso dos materiais, da formação das turmas de alunos, do 

curriculo, de formas de avaliação, etc. tende a se processar cada vez 
mais ampliadamente por setores, antes desnecessários, e por pessoas 
especializadas, reduzindo cada vez mais a abrangência do trabalho do 
professor. Os manuais de didatica geral e das didáticas especiais são 
os mecanismos que revelam o quanto o professor vem sendo reduzido no 
que se refere a controlar o processo de produção do ensino. Determi- 
nados materiais instrucionais mais parecem receitas culinárias, tal o
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nivel de detalhamento dos passos a serem adotados para a utilizaçag 
dos mesmos, de tal modo que uma pessoa com um minimo de conhecimento 
pode utilizar estes materiais. Os livros didáticos são outro exemplo 
de como tendencialmente setores "externos" ao processo pedagógico 
passam a assumir uma série de funções antes exclusivas do "mestre". 
Os 1iVFD5 não são mais subsídios, informações atualizadas para o pro- 
fessor. Na verdade säo já as aulas devidamente preparadas, estabele- 
cendo os procedimentos para o professor e para os alunos (manual do 
professor e manual dos alunos). Não so o conteúdo já está definido, 
mas todo o processo de distribuição do tempo, seqüência dos procedi- 
mentos, instrumentos de avaliação, etc. 

A titulo de exemplo, veja-se algumas obras que tratam de 
planejamento curricular, procedimentos de avaliação e tantos outros. 
Vejamos o que consta a respeito da técnica do cochicho na obra orga- 
nizada por Arlette D'Antola, em SUPERVISHÚ E CURRICULD, destinada aos 
supervisores escolares, para que possam orientar os professores: 

"Nome da tecnica: TÉCNICA DO CUGHICHÚ 
Ubjetivo - dar condiçoes para duas pessoas dis- 
cutirem uma questão proposta pelo coordenador 
do grupo. 

Número de participantes - Grupo: máximo 30 ele- 
mentos; Sub-grupos: 2 elementos 
Desenvolvimento da tecnica - U grupo e dividido 
em subgrupos de 2 elementos cada um que vão 
discutir a questão proposta pelo coordenador. 
Cada subgrupo devera chegar a uma opiniao comum 
em 2 minutos e um dos elementos devera expor ao 
grupo a conclusão a que chegaram. 
Um redator podera anotar a conclusão de cada 
subgrupo na lousa para que todos tenham uma vi- 
são geral das discussoes feitas. 

Avaliação da tecnica - 0 coordenador do grupo
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lã as conclusôes que foram colocadas na lousa e 
emite a sua opinião sobre a mesma. É neste mo- 
mento que ele pode interferir acrescentando al- 
gum comentario sobre a questão discutida. 
0 coordenador solicita que os elementos do 
grupo emitam rapidamente as suas opiniàes, o- 
ralmente, a respeito das atividades feitas du- 
rante o desenvolvimento da tecnica. 
Tempo previsto: 30 minutos.” (1983:45). 

U exemplo 
terminada a ação de 

ao que fazer, quando 
refa, a hora que esse 
micro (em relaçäo a 

refere a organização 

permite verificar como, em detalhes, fica de- 
todos os elementos envolvidos, no que se refere 
fazer, o tempo disponível para dar conta da ta- 

ou aquele podem agir, etc. O que ocorre a nivel 
cada professor), ocorre a nivel macro no que se 
do tempo e do espaço de todos os professores e 

alunos. A grade curricular, estabelecendo as disciplinas, sua carga 
horária e seqüenciaçäo; o calendario definindo o horario de funciona- 
mento de cada atividade e todos os demais mecanismos de planejamento, 
tratam de condicionar o processo de trabalho dentro de uma dada nor- 
malidade. No caso da escola, a normalidade deveria ser o "pedagogi- 
co". Todavia, quando 
circunscritos ao 

esta e desfigurada pela desmesura de elementos 
pedagógico, desfaz-se o pedagógico. É o caso da bu- 

rocracia e de um conjunto significativo de funções paralelas atribui- 
das a escola, como a merenda escolar, para dar um exemplo, que desfi- 
guram o pedagógico e até o suplantam. Na verdade, estas funções para- 
lelas, funcionam como paleativos e contribuem para a irracionalidade 
da pratica pedagógica. Situa-se nesse conjunto de funções paralelas a 

funçao pedagogica a própria questão do emprego dos profissionais de 
ensino. A atividade pedagógica sob a forma escolar representa um cam- 
po importante de oportunidade de empregos. O planejamento da pratica 
pedagógica, em nome de restabelecer uma racionalidade e normalidade
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adequadas a essa atividade, deveria cercear estas desmesuras. Elas 
retardam o desenvolvimento do próprio ensino, mantendo o professor 
cada vez mais desfigurado e desqualificado. 

O professor, em parte, já se da conta dessa situação de 
desmesura, de desfiguraçäo do pedagógico. Começa a perceber mais cla- 
ramente o limite do seu trabalho. Percebe que as condições materiais 
postas estão a impedir efetivamente a produção de conhecimento. Nos 
cursos de capacitação tal percepção e manifestada com certa freqüên- 
cia. Interessam mais ao professor assuntos relacionados com o seu fa- 
zer cotidiano, do que questões de fundo mais filosófico, sociológico 
e histórico. É como se ele estivesse manifestando sua convicção de 
que tais enfoques não lhe cabem. Não e da sua responsabilidade preo- 
cupar-se com a direção e adequação do sistema de ensino. Seu trabalho 
esta limitado a executar determinadas tarefas e nada mais que isso. 
Gradativamente vai transferindo as responsabilidades de pensar, orga- 
nizar e planejar o trabalho para o diretor da escola, para os espe- 

cialistas, para a Secretaria da Educação, para o Governo. 

O que se torna importante frisar e que o professor, em se 
constituindo trabalhador coletivo, tende a reduzir cada vez mais a 

sua parcela de responsabilidade no que se refere a "pensar" 0 proces- 
so de produçäo do ensino. Quanto mais dividido for o trabalho, mais 
necessário se torna o planejamento do processo, cuja responsabilidade 
cabe a quem põe o trabalho dessa forma e não ao trabalhador que vende 
a sua força de trabalho. Em outras palavras, o ajustamento do proces- 
so de trabalho ou o estabelecimento da normalidade necessaria tende a
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cada vez mais se processar fora do controle do professor. Com isso, a 

sua tarefa também se torna cada vez mais simples, diminuindo o nivel 
de qualificação necessaria para o desempenho da mesma e, conseqüente- 
mente, diminui também o seu valor enquanto valor de mercadoria. 

"A integração de sistemas de gerenciamento, de 
curriculos reducionistas de base comportamen- 
tal, procedimentos pre-especificados de ensino 
-e de respostas dos alunos e de pre e pos-testes 
estava levando a uma perda de controle e uma 
separação entre concepção e execução. Em suma, 
o processo de trabalho docente estava tornando- 
se sujeito a processos similares aos que haviam 
levado à pfülëtäfizaçäo de tantos outros postos 
ao longo de toda a escala de ocupaçôes.” (Ap- 
ple, 1987:5) 

No caso brasileiro, dada a importância que tem pela di- 
mensao com que ocorre, deve-se considerar ainda o processo de traba- 
lho do professor sobre outro aspecto que não só enquanto trabalhador 
coletivo. Trata-se de tudo que faz a escola em relação ao que se po- 
deria chamar de açöes "não escolares", Enquadram-se ai as funçües pa- 
ralelas de alimentação (merenda escolar), atendimento de saúde, aten- 
dimento psicologico e a enorme lista de festas comemorativas, como 
dia do professor, das mães, dos pais, da arvore, do trânsito, do in- 
dio, da criança, da ecologia, do patrono da escola, etc., etc. Acon- 
tece que a escola se impõe um limite estrutural de trabalho que, in- 

clusive, determina a sua identidade como tal, isto é, que faz com que 
ela seja reconhecida enquanto escola e não outra coisa. Quando esse 
limite estrutural deixa de ser respeitado, ela deixa de ser escola e 

o professor deixa de ser professor e passa a ser cozinheiro, conse- 
lheiro, faxineiro, enfermeiro e, às vezes, até festeiro. 

Estas Condiçües configuram o que podemos chamar de "esco-
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13 irreal", POV não ser mais racional. Isso mostra que a própria eti- 
ca tem uma lógica material. O professor, como valor real, força de 
trabalho, não se põe acima dessa lógica, da materialidade, como um 
ideal. O real se constitui, decompondo formas anteriores, no caso do 
professor-mestre, artesão. 

Podemos distinguir, ate aqui, portanto, duas vertentes 
materiais da desqualificação do professor: de um lado, a sua proleta- 
rização devido a se constituir trabalhador coletivo, que o transforma 
em produtor parcial, perdendo o controle sobre o processo de produção 
do ensino; e, de outro, a sobreposição de funções incompatíveis sob o 

ponto de vista "pedagógico", que além de desqualifica-lo enquanto 
trabalhador pedagógico, desqualificam a instituição, enquanto insti- 
tuição de ensino, pondo, neste caso, uma irracionalidade em efetiva- 
ção. As duas vertentes são de ordem material porque dizem respeito à 

forma material de produzir o ensino, dizem respeito ao modo como se 
organiza o trabalho do professor, aos meios colocados a sua disposi- 

ção, ao planejamento da sua atividade dentro da escola. Forma essa 
que põe o professor como trabalhador coletivo e, em conseqüência, 
desqualificado por perder o controle do processo de produção do ensi- 
no, que deixa de ser ensino para se transformar num conjunto indefi- 
nido de atividades, incluindo-se ai saúde, alimentação, etc. 

Até aqui tratamos das determinações sofridas pelo profes- 
sor em razão da forma material do seu trabalho, isto e, resultantes 
da organização material do trabalho pedagógico escolar. A forma mate- 
rial e que determina a identidade do trabalho escolar, em termos es-
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truturais. E, neste sentido, o trabalho do professor passa a ser de- 
terminado da mesma forma, independente, por exemplo, de estar ligado 
a escola pública ou privada. Sob o ponto de vista do produto e da 
funçao pedagogica ambos não se distinguem. Não se distinguem, porque 
respondem a uma necessidade de produzir homens em condições de reali- 
zar a sua mercadoria força de trabalho, no contexto da sociedade ca- 
pitalista. A produção da escola, portanto do professor, está estrutu- 
ralmente vinculada a produção de determinados valores de uso, não so 
pelo discurso da escola, mas principalmente pela sua pratica, pela 
forma material como produz. Trata-se, por isso, de um vinculo com a 

sociedade do trabalho, por uma vinculação necessaria, isto e, com as 
›- n exigências da normalidade" posta na produção material sob relaçoes 

capitalistas. 

Outra "fonte" de determinação da prática do professor que 
se distingue da forma material de como esta organizado o seu traba-

J 
lho, mas que, ao mesmo tempo, é indissociável dela, é a forma formal, 
ou seja, decorre da relaçäo do professor com quem o põe como traba- 
lhador. No caso do professor da escola privada, com fins lucrativos, 
esta relaçäo visa diretamente produzir mais capital, isto e, esta re- 
laçao visa produção de 'mais valia para o dono da escola. Ao mesmo 
tempo produz um serviço que burila e reforça valores de uso importan- 
tes e os põem em condições de poder realizar a mercadoria força de 
trabalho no mercado. Ja o professor-funcionário publico não produz 
mais valia diretamente, para o Estado, mesmo sendo o Estado represen- 
tante do capital. O Estado não visa produzir mais valia. Nesse caso, 
a relaçäo com o professor não visa extorquir mais-valia. U professor
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da escola pública, assim como o professor da escola particular produ- 
Zem Va1DFES de USD (Qua1ifiCaÇües nos alunos) que favorecem a reali- 
zação da sua mercadoria força de trabalho, dada a forma material como 
esta organizado o seu trabalho. Por isso, o professor particular dis- 
tingue-se do professor da escola publica enquanto forma formal, ou 

seja, enquanto relaçao com o capital. Ambos, porém, tem por fim obje- 
tivo, a garantia de sobrevivência do sistema na sua forma capitalis- 
ta. 

Por estar fora do mercado o Estado consegue, atraves das 
escolas, produzir condições para os "receptores", objetos de trabalho 
dos professores, que são os alunos, de realizar sua mercadoria (a 

força de trabalho) no mercado, em condições de não mercado, que é a 

escola. Dessa forma o Estado socializa os custos desse processo. Por 
acontecer fora do mercado, a força de trabalho do professor e valori- 
zada não pelo que vale, mas arbitrado pelas condiçoes gerais da acu- 

mulaçäo, que determina mais ou menos receita para o Estado. Por isso, 
os salarios desse professor podem por muito tempo ficar abaixo dos 
salarios minimos medios de sua categoria profissional, identificada 
com outros profissionais de mesmo nível de formaçao, como os médicos, 
advogados, etc. Ha que se considerar ainda que no magistério, dada a 

z-\ predominancia da presença da mulher, notadamente no ensino basico, o 

salario pago a mulheres e mais baixo, faz cair ainda mais essa 
tendência de redução de custos do serviço do Estado para o capital. 

"Apesar de serem empregados como trabalhadores 
assalariados, não e verdade que o objetivo des- 
sa categoria especifica de trabalho assalariado 
consista em produzir mercadorias para a venda 
no mercado, a fim de com isso obter lucros. Ao 
contrário, os professores são empregados para
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produzirem certos valores de uso (conhecimentos 
e qualificaçàes), que por sua vez colocam os 
possuidores de mercadorias (no caso os estudan- 
tes que entram no mercado de trabalho), em con- 
dições de vender, de fato, da forma mais ade- 
quada, sua mercadoria - a força de trabalho.” 
(Offe, 1984:134) 

Como se pode ver no texto acima, a Escola não vende dire- 
tamente seus "produtos" no mercado. Quem os vende são os alunos que 
os incorporam enquanto valores de uso para favorecer a realização das 
suas mercadorias força de trabalho no mercado. A escola não se enqua- 
dra numa relação de troca, de mercado. E esta condição nos permite 
compreender que a valorização da escola, enquanto produtora de condi- 
ções que favorecem as relações de troca de mercadorias força de tra- 
balho, esta diretamente vinculada a maior ou menor necessidade que 
tais condiçôes sejam produzidas. 

No caso brasileiro, as chances de desvio da força de 
trabalho das relações de troca são extremamente reduzidas. A pobreza 
cultural e econômica é de tal ordem, que o capital não tem muito a se 
preocupar para realizar as relaçoes de troca da mercadoria força de 
trabalho. Quais seriam as formas de fuga da força de trabalho das re- 
lações de mercado? 

Vejamos. O capitalismo destruiu as condições e as possi- 
bilidades do trabalho de subsistência individual e produziu, assim, 
uma socializaçao em massa das forças de trabalho em trabalho assala- 
riado. Essa condição precisa ser produzida e reproduzida permanente- 
mente, isto e, o capital precisa criar as condiçoes para poder reali- 
zar no mercado a mercadoria força de trabalho. Em outras palavras, o
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capital tende a transformar a todos em trabalhadores assalariados, 
DDiS DFECiSä dessa Cüfldiçäo para se reproduzir. Algumas circunstân- 
cias, todavia, podem fazer com que grandes contingentes humanos se 
desviem dessa condição de assalariamento. Dffe (1984) cita algumas. 
Por exemplo: a emigração para se estabelecer em outro lugar uma con- 

diçäo de vida autônoma; assegurar a sobrevivência através de formas 
mais ou menos organizadas de roubo; fugir para alternativas de vida e 

de economia muitas vezes sustentadas em convicções religiosas; esten- 
der o periodo de permanência na familia ou, entao, prolongar o tempo 
de passagem por instituições educacionais, como a escola. Cada alter- 
nativa dessas pressupõe condições materiais de subsistência. Por 
exemplo, para alguém emigrar precisa, de alguma forma, de condiçoes 
para isso, para se transportar, para se alimentar pelo tempo necessa- 
rio a concretização de um trabalho autônomo, etc.; para permanecer 
mais tempo na familia, e necessario que essa familia tenha condiçoes 

z-\ de sustentar essa permanência. 

Entendemos que no caso do Brasil, há condições que favo- 
recem a realizaçäo da mercadoria força de trabalho, devido exatamente 
as poucas possibilidades de fuga da força de trabalho para alternati- 
vas de trabalho näo assalariado. Daí porque, a escola no Brasil e tao 
pouco necessaria para realizar esta troca. O funcionamento das rela- 
ções de produção capitalista, principalmente no que se refere à rela- 

ção de troca da mercadoria força de trabalho, prescinde do serviço 
prestado pela instituição Vescolar, para a maior parte da populaçao, 
tanto por parte do Estado, representado pelo Governo, quanto pela 
propria sociedade. Mesmo as migrações internas para o Oeste e para o
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Norte - atualmente Roraima, Acre, etc. - não configuram propriamente 
uma fuga do trabalho assalariado e, por isso, não prejudicam o desen- 
volvimento capitalista e, nem tào pouco, as condições de realizar as 
mercadorias força de trabalho dos que migraram. Para a força de tra- 
balho esta migração representa apenas uma valvula de escape, rigoro- 
samente controlada pelo capital, através dos proprios Órgãos de Go- 
verno, como o INCRA por exemplo, e também pelas precárias condições 
permitidas de acesso, nessas regiões, a condiçbes que eventualmente 
os desviassem das condiçoes de assalariamento. Veja-se a politica de 
educação, saude, transporte, insumos agrícolas, preços, armazenagem, 
etc. 

Ds dados estatísticos mostram essa situaçao de forma cla- 
ra. Dos que ingressam na lš série do 19 grau, no Brasil, apenas 18% 
chegam ao final desse grau de ensino, considerado fundamental e obri- 
gatorio. Considere-se ainda que em torno de 7 milhões de crianças es- 
tão fora da escola, portanto nunca a procuraram, mesmo estando na 
faixa de idade apta para se matricular. (MEC, 1990: 55) Em Santa Ca- 
tarina, considerado um Estado relativamente equilibrado e bem situado 
em termos de oferta de escolaridade, em 1988 atendeu a 89% da demanda 
de 19 grau (crianças na faixa de 7 a 14 anos) da zona urbana e 63% da 
zona rural, considerando a matricula inicial, isto é, aquela existen- 
te no final do primeiro mes de escola de cada ano letivo. Neste mesmo 
ano, 9,07% dos alunos abandonaram a escola. Isso corresponde a 68 mil 
alunos deixando os bancos escolares, predominantemente por razões de 
ordem econômica, isto e, necessidade de auxiliar no orçamento domes- 
tico. (SE/UNDI/SUDOD, 1989) As despesas com educação mostram também a 

pouca importância atribuída a escola no Brasil. Em 1987 não passou de
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5% do Produto Nacional Bruto a despesa estimada com educaçao, tendo 
que se considerar que dentro dessa rubrica estão todas as despesas do 
governo com o setor educacional e não só das escolas ou do ensino 
formal regular. (MEC, 1990: 91) Estes dados mostram que o setor edu- 
cacional no Brasil não se coloca entre as prioridades. Se ele repre- 
sentasse uma condição importante para o assalariamento da população, 
com certeza tal situação não seria permitida pelo próprio capital. 

Alem da pouca importância, para o Estado, de a escola por 
as condições de realização da mercadoria força de trabalho de cada 
cidadão brasileiro, neste momento historico do desenvolvimento econä- 
mico não pode deixar de ser considerada a decadência, tanto adminis- 
trativa como financeira dos serviços públicos e a impossibilidade, 
nestas condições, do "estado de bem estar social brasileiro." Não 
pretendendo, neste estudo, aprofundar as razoes que explicam tal si- 

tuação, cabe todavia reconhecer que, no Brasil, historicamente tem se 
feito algumas confusões conceituais com reflexos diretos sobre a ca- 

pacidade de o Estado bancar melhores serviços publicos para a popula- 

ção, no campo da saúde, educação, habitação e outros. Tem se confun- 
dido socializaçäo com estatização com certa freqüência, o que tem 
posto sobre o Estado um ônus insustentável. A confusão conceitual, 
inclusive de democracia, aliada a ma administração, determinaram um 
certo "libertinismo" e irresponsabilidade dos administradores dos 
bens publicos, em relação à aplicação dos recursos públicos, como 
também o elevado grau de corporativismo esta contribuindo para o re- 
tardamento do processo de maturidade da sociedade civil de assumir o 

seu próprio destino.
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"Como defesa perante a ação do Estado no perio- 
do autoritário, os profissionais da educação e 
as proprias corporaçôes desenvolveram determi- 
nadas praticas, que hoje aparecem como supostas 
<conquistas> que se opõem claramente a melhoria 
e a expansão da educação...e preciso olhar não 
apenas os direitos da educação e os deveres do Estado em relação a ela, mas também os deveres 
da educação e os direitos da sociedade a serem 
atendidos pela educação.” (Souza, 1989: 27-28) 

Tais condições fazem com que se perca a dimensão maior da 
humanidade, do universal. Enquanto, cada um ou cada categoria tratar 
de impor o seu interesse particular, muitas vezes em detrimento das 
necessidades reais e radicais dos homens, reproduzem-se as condições 
que favorecem o sistema que se quer superar. É como se, numa orques- 
tra, cada musico quizesse impor a sua música preferida, o seu ritmo, 
o seu instrumento. Inviabiliza-se a sinfonia e, com isso, a própria 
orquestra. Acaba o conjunto e põe-se o caos. E o professor não foge a 

regra. A atomizaçào do professor, face a organização do seu processo 
de trabalho, tende a fazer com que o professor também perca a visao 
de conjunto, de sociedade. Acaba sendo rejeitado pela própria socie- 
dade. Ele e um pouco professor, um pouco medico, um pouco psicólogo, 
um pouco nutricionista, um pouco politico, mas ao mesmo tempo não é 

nada de cada uma dessas profissões. Ele se encontra desafinado em re- 
lação ao conjunto da sociedade, não responde mais a uma necessidade 
e, portanto, é descartado, desvalorizado. O professor (enquanto cate- 
goria de trabalho) ainda não descobriu a sua identidade. Não sabe com 
clareza a função que lhe cabe numa sociedade que ja produziu um novo 
conceito de relações sociais, viabilizado materialmente pela possibi- 
lidade de superação da forma trabalho, mas que ao mesmo tempo esta 
amarrada, dadas as relações de produção capitalistas, a formas so- 
ciais de aprisionamento ao trabalho, de desqualificação. O professor
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éâ a55ím› 6 @×PVe559o de uma organização de trabalho já superada, que 
sustenta relações de produção não compativeis mais com o desenvolvi- 
mento das forças produtivas, que ja permitem liberar o homem do tra- 
balho imediato, concreto, ampliando o seu tempo "livre", isto e, de 

criação, pela possibilidade das maquinas realizarem o trabalho, dimi- 
nuindo com isso a um nivel minimo o tempo "não livre", isto e, o tem- 
po que deve ser socialmente planejado, dentro da maior racionalidade 
possível, para atender as necessidades socialmente definidas e deci- 
didas. Quanto mais racionalmente for empregado este tempo, mais tempo 
livre se obterá e, consequentemente, mais libertado estara o indivi- 
duo do trabalho, não para a ociosidade, mas para a criação, hoje im- 

pedida devido ãs relaçoes de produção apriosionadoras das vontades, 
desestimuladoras da iniciativa, inibidoras da inteligência e devora- 
doras de todo o tempo disponivel. 

Não se pode ignorar que a proletarização, enquanto cons- 
tituição do trabalho coletivo, significa a multiplicação fantástica 
da capacidade do homem de dominar a natureza. A riqueza objetivada, 
materializada, posta em bases reais e infinitamente ampliada. A não 
realização individual, de cada individuo, decorre da inversão (alie- 
nação) real nas relaçoes de produção postas pela forma de organização 
do trabalho pelas relações históricas capitalistas. O assalariamento, 
na verdade, significa um termo medio interposto entre o agente produ- 
tor e o seu produto, que aliena: quem produz, do produto e do proces- 
so. 

Assim, pôr-se professor nestas relaçoes de produção sig-
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nifica cada vez mais desqualificação e alienação. Na medida em que se 
separam concepção e execução, o professor perde o controle sobre o 

processo produtivo da escola. A necessaria introdução do gerenciamen- 
to, já aludido acima, tem como pressuposto a busca de maior raciona- 
lização do processo produtivo, que, por sua vez, impõe uma tendência 
a padronização de procedimentos. Esta padronização só se torna possi- 
vel na medida em que o processo fique o menos vulnerável possivel a 

subjetivismos, de tal forma que o processo se põe acima dos proprios 
indivíduos. O uso do tempo, dos espaços e dos materiais tendem a ser 
maximizados ao extremo, em detrimento de possiveis interesses mais 
especificos de grupos e de individuos. Por isso, o professor acaba 
sendo "massificado" e "objetificado", reduzido, assim, a uma engrena- 
gem do complexo escolar, cujo processo prescinde dos proprios indiví- 
duos, enquanto produtores autônomos e individuais, e no qual o pro- 

fessor e mero elemento reflexo do processo. 

Por outro lado, nestas condiçoes multiplica-se fantasti- 
camente a produtividade do trabalho pedagógico. O "mestre de oficio" 
so podia "ensinar" a poucos, hoje o professor, transformado em um 
sistema coletivo de ensino, em princípio, pode atingir a muitos com o 

seu trabalho. Ha, pois, na racionalização do processo ensino-aprendi- 
zagem e na sua objetificação, uma positividade real, que pode se tra- 
duzir, para a sociedade como um todo, em ganho de tempo, redução de 
esforço, multiplicação de oportunidades, redução de custos, etc., que 
seriam impossiveis em outras condições. Dessa forma, os aspectos apa- 
rentemente negativos de supressão do carater individual na produção, 
engendram uma positividade que pode se traduzir em benefício dos in-
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dividuos, enquanto sujeitos do seu próprio processo, na medida em que 
o trabalho, em se objetificando, prescinda dos proprios individuos. 

Já tratamos, acima, da questão do controle do tempo de 
trabalho do professor. A proletarização estabelece uma crescente des- 
valorização do valor unitário do seu tempo de trabalho fazendo com 
que o professor busque compensar esta desvalorização mediante a am- 
pliação da sua jornada de trabalho, recorrendo a mais de uma disci- 
plina, mais de uma escola, em mais de um municipio, comprometendo to- 
do o seu tempo. Não lhe resta tempo para "pensar" o seu trabalho, no 
sentido de produzir informação e conhecimento. A utilização de mate- 
riais já prontos, nas suas mais diversas modalidades, significa mais 
desqualificação de um lado, mas, ao mesmo tempo, possibilidade de 
mais tempo disponivel. O uso desse tempo "ganho" com a utilização de 
um material instrucional já elaborado vai determinar o futuro do pro- 
fessor. O tempo que o professor iria consumir para preparar uma aula 
sobre os acidentes geográficos, por exemplo, fica reduzido significa- 
tivamente quando ele recorre a um video-cassete onde tudo o que ele 
iria conseguir produzir e, provavelmente muito mais, esta pronto. Se 
ele utiliza esse tempo para assumir mais aulas, mais ele amplia a sua 
desqualificação e reduz ainda mais a sua possibilidade de intervenção 
no processo. Dai porque a luta pela ampliação de oportunidades educa- 
cionais, como forma de ampliar as oportunidades de ocupação assala- 
riada representa uma reprodução ampliada das relações capitalistas e, 

dessa forma, facilita a acumulação, na medida em que mais individuos 
são encaminhados para o assalariamento.
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Fica evidenciado, assim, que a proletarizaçäo do profes- 
sor tende a conduzi-lo ao limite maximo permitido sob relações capi- 
talistas que e reduzi-lo a mero complemento de mecanismos automatiza- 
dos de instrução._E estes mecanismos já são possiveis. Esta ai o com- 
putador, a informatica. O que pode determinar o aceleramento ou re- 

tardamento da introdução de maquinas automáticas de instrução no sis- 
tema escolar, principalmente público? Seria o interesse do Estado em 
modernizar o sistema produtivo de ensino, facilitando dessa forma o 

trabalho do professor, gerando mais tempo livre para ele? Seria por 

razoes de ordem econômica, reduzindo os custos com o professor, tanto 
no que se refere à quantidade, quanto também aos custos de sua capa- 

citação? Seria por razões de ordem politica, para esvaziar a catego- 
ria profissional.dos professores em relação a sua capacidade de mobi- 
lização, fazendo com que as maquinas de ensino substituissem gradati- 
vamente o trabalho dos mesmos? Seria a pressäo dos proprios professo- 
res para reduzirem assim a sua responsabilidade de trabalho, reduzin- 
do-se a manipuladores de maquinas e aparelhos e organizadores de ses- 
sbes de aprendizagem, deixando por conta das maquinas o encaminhamen- 
to do "conteúdo“ curricular propriamente dito? Uma série de hipóteses 
podem ser formuladas em relaçäo ao retardamento e/ou aceleramento da 

implantação de tecnologia do ensino nas escolas. Por exemplo: receio
/ 

dos professores de, com isso, perderem empregos; dificuldades finan- 
ceiras do Estado para arcar com os custos de implantação de equipa- 
mentos modernos de ensino; desinteresse do Estado de modernizar o 

processo escolar, mantendo o ensino em niveis atuais por não ser ne- 

cessario mais do que isso; etc. Muitas hipóteses podem ser levantadas 
como possiveis razoes para retardar ou acelerar um processo de maior

z
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aUt°maÇ°o do processo produtivo escolar, a exemplo de outros setores, 
como a medicina, para dar um exemplo. 

A introdução de máquinas automáticas de instrução, toda- 

via, não implica em apenas uma opção de adota-las ou não. Na verdade 
se trata de uma opção bem mais radical. A maquina automatica no setor 
de ensino significa uma transformação radical na atual estrutura es- 

colar de ensino. A escola representa uma organização manufatureira de 
trabalho. Ja a maquina automatica modifica esta organização, princi- 
palmente no que se refere à participação do trabalhador, no 'caso o 

professor. 

Aqui vale lembrar.o que diz Enguita (1985) a respeito dos 
momentos e formas de introdução do capital no setor de ensino. D ca- 

pital se articula com o setor de ensino, sob o ponto de vista econô- 
mico, em três momentos que podem também ser considerados como formas 
de articulação. Num primeiro momento, o ensino faz parte das condi- 

ções gerais da reprodução e acumulação do capita1,”mas não É assumido 
como processo de trabalho pelos capitais particulares" (1985:278). 
Portanto não visa produção de mais valia diretamente e, sim, a produ- 

ção ou reprodução de condições que facilitam a obtenção de mais va- 

lia, nos setores produtivos, mediante uma determinada "educação" do 
trabalhador. Por se tratar de um processo mais prolongado, de um la- 

do, e por ser uma condição geral do capital e, que, portanto, inte- 

ressa a todos capitalistas e não a um em particular, esta tarefa ten- 
de a não ser assumida diretamente pelo capitalista, mas pela socieda- 
de atraves do Estado; num segundo momento, o capital se introduz no
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de ensino sob a forma de capital de serviços. É_o caso da em- 
que explora o ensino com o fim de obter lucro. Situam-se nessa 
as escolas da iniciativa privada, onde o dono da escola contra- 
professores com o objetivo de, atraves do seu trabalho, obter 
e, por fim, o capital se introduz no setor de ensino sob a 

forma de capital industrial, isto é, produzindo material instrucio- 
nal, onde se incluem equipamentos e sistemas automatizados de ensino, 
como é o caso da informatica. 

No caso da escola privada, com fins lucrativos, a implan- 
tação de maquinas automáticas so se concretizara na medida em que o 

custo dessa implantação compensar em relação ao valor que o dono da 
escola possa agregar ao valor do produto. "Deixa então de empregar a- 
parelhagem mais produtiva se, suponhamos, o aumento do preço dos no- 
vos insumos comer o aumento do valor produzido." (Gianotti, 1984: 

345) Por outro 
vidade da sua 

racionalização 
ja se observa 

lado, a concorrência pode impor um aumento da produti- 
escola, o que efetivamente implicará na modernização, 

do processo instalado. E, neste caso, a exemplo do que 
em Universidades e cursinhos particulares, tende-se à 

utilização de meios técnicos mais avançados de ensino. 

Ja no setor público, que não visa lucro, não extrai dire- 
tamente mais-valia do trabalho, a decisão de implantar tecnologia 
mais avançada, fica condicionada à sua contribuição para o fortaleci- 
mento do poder de Estado, economia nos salarios, atraves do rebaixa- 
mento da qualificaçào exigida do professor-servidor e de possiveis 
dispensas de contingentes da categoria, e, principalmente, para o ba-
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rateamento final da mercadoria força de trabalho atendida pela escola 
pública. Não ha dúvida que a implantação de máquinas automaticas de 
ensino (entende-se por maquina automatica o instrumento que permite a 

auto-aprendizagem, sem o auxilio do professor, pois tanto os procedi- 
mentos quanto o "conteudo" estäo incorporados no referido instrumen- 
to, que pode ser uma fita de video-cassete, programas de computador, 
etc.) altera radicalmente a estrutura da produção do ensino. Um pro- 
fessor não pode estar em mais de um lugar ao mesmo tempo, mas uma fi- 
ta de video-cassete pode ser reproduzida quantas vezes se quiser e 

estar sendo utilizada por varias pessoas ao mesmo tempo, em locais 
diferentes, como pode ser utilizada por várias pessoas em tempos di- 

ferentes, no mesmo local, podendo ser utilizada seguidas vezes pelo 
aprendizando, até se apropriar do seu conteúdo, sem que isso afete o 

aprendizado de outros. Imagine-se os conhecimentos, hoje ministrados 
pela escola, devidamente informatizados e arquivados numa "bibliote- 
ca" cujo acesso pode ser feito da propria casa ou local de trabalho, 
mediante um terminal de computador. O "aluno" escolhe a hora, o tema, 
o ritmo e intensidade em funçao de necessidades e interesses pro- 
prios. 

Em que medida a maquina automatica significa uma altera- 
ção radical na organização do trabalho docente, seja em relaçao ao 
próprio professor, seja em relaçäo ao seu objeto e, ao mesmo tempo, 
o coagente do ensino que é o aluno? 

A maquina incorpora o trabalho coletivo do professor. O 

trabalho do professor e subsumido pela maquina. U ensino deixa de de-
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pender da habilidade do professor, seja de sua capacidade intelec- 
tual, seja de sua capacidade de comunicação com o aluno. A maquina 
abstrai do trabalho do professor. Todavia, enquanto forma capitalis- 
ta, portanto controlada ou pelo dono da escola, no caso de escola 
privada, ou pelo Estado, no caso de escola publica, a introdução da 
maquina nesta forma material de trabalho (a forma escolar) não repre- 
sentará libertação do professor. O professor sera reduzido ao limite 
maximo permissivel de utilização da sua força de trabalho que e de 
complemento da máquina, portanto mais desqualificado ainda. 

Sob a forma capitalista, a utilizaçag da teçnglggia ngg 
se traduz em beneficio ao professor, aumentando seu tempo livre para 
estudar, pesquisar, etc. Provavelmente ocorrerão demissões e, certa- 
mente, uma crescente desvalorização salarial pela necessidade reduzi- 
da de qualificação. A libertação do professor fica condicionada a su- 
peração da estrutura de relaçoes sociais de produção do ensino, re- 

presentada pela_ escola, que o impedem de se libertar do trabalho. 
Portanto, ha que se superar a forma escola e, em consequência, a for- 

ma professor. Mesmo assim, parece coerente que se caminhe nesta dire- 
ção, pois e a única forma de libertar o professor do trabalho, e põr 

a ele e aos alunos mais livres para o aprendizado. 

Em relação ao aluno, o que muda quando, ao invés de se 
colocar em frente ao professor, se coloca em frente a um computador, 
por exemplo? Se a maquina e colocada, simplesmente, no lugar do pro- 

fessor isto e se em vez de com arecer o rofessor a aula "com are- 9 5 

ce" o video-cassete, trazido pelo "professor", aparentemente parece
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que nada muda. Em outras palavras, esta condiçao, posta ¿e55a forma, 
não faz do aluno o sujeito do processo, embora transforme o professor 
em mero manipulador de equipamentos de ensino. O aluno não se trans- 
forma em sujeito, porque permanecerá determinado pela estrutura esco- 
lar, no que se refere as decisões quanto ao que aprender, distribui- 
çao do tempo e do espaço, etc. Agora não é mais o professor que o 

controla, mas a maquina. Todavia não deixou de ser "objeto" do pro- 
cesso.<=> O que não muda, de fato, é a relação social. Mas ha uma mu- 
dança nas condiçöes .do proprio aprendizado. Aparentemente a mudança 
significa mais desqualificação do professor. No entanto, representa, 
na prática e concretamente, novas condições objetivas de ampliar fan- 
tasticamente a aprendizagem, que se manifesta inicialmente negativa, 
porque pode representar dispensa de professores, diminuição de sala- 
rios, etc. 

Mesmo permanecendo "objeto" do processo, o professor se 
torna objeto mais rico de determinações, qualificações, riqueza real 
(valor-de-uso), mesmo que como valor (abstrato) valha menos, dado o 

barateamento dos serviços a sua disposição. Em outras palavras, o 

professor se põe mais livre, portanto em melhores condições de se fa- 
zer sujeito, de construir-se, de libertar-se da forma "trabalhador" e 

constituir-se individuo. 

Voltando à questão levantada acima, no que se refere a 

possiveis fatores que possam acelerar ou retardar a utilização de 
tecnologia mais avançada no setor de ensino, pode-se compreender fa- 

cilmente que, 'da parte dos professores, a organização manufatureira
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do trabalho escolar lhes da as condiçoes de certo controle sobre o 

processo, pois a produção do ensino depende ainda das suas habilida- 
des. Ja a introdução de maquinas automáticas determinará uma altera- 
ção na atual organização do trabalho pedagógico, estabelecendo uma 
nova forma de controle do processo, que dispensa a participação do 
professor, uma vez que o que o professor faz hoje estara posto na má- 
quina. Na medida em que a implantação de tecnologias mais avançadas 
significar (para o professor) sua dispensa, com certeza resistirá à 

mesma. A tecnologia e vista como "inimiga" do professor e a serviço 
do capital, como relata Libãneo 

"Há Umfi SUPUSÍÇHU firmada entre críticos do 
(saber fazer) de que a dimensão da eficácia do 
trabalho pedagógico É definitivamente uma in- 
venção doi pragmatismo pedagógico. Dessa forma, 
todas as tecnicas e meios pedagógicos são pro- 
dutos da burocracia e instrumentos do poder do- 
minador exercido pelo professor. Especificamen- 
te entendem que as técnicas tenderiam a tornar 
os educadores desnecessários. Ha um consenso 
tácito de que as noções de eficácia, racionali- 
dade, organização, instrumentação, disciplina 
estäo indissoluvelmente ligadas ao poder buro- 
crático capitalista e onde existam, são restri- 
toras dos processos de democratização da escola 
e da sociedade.” (1989:51-2) 

O equívoco presente na prevenção expressa acima e de ima- 
ginar possivel a democratização da sociedade sem se romper com a de- 

pendência do homem ao trabalho concreto, manual. Ora a única forma de 
democratizar as relações entre os homens é fazer com o trabalho não 
seja a razão material para torna-los dependentes entre si. Romper com 
isso, supõe substituir o homem no trabalho, e isto so é possivel pela 
ciência incorporada no processo de trabalho, através da tecnologia, e 

pela maxima racionalização na produção e no uso das "coisas" social- 
mente produzidas. Dentro dessa perspectiva, ao professor cabe não re-
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tafdaf 0 DVOCESSO de aUt0mãÇBo, de utilização de novas tecnologias, 
mas de lutar por uma nova forma de contrato de trabalho, que o põe 
mais livre, mas ao mesmo tempo mais responsavel, mais sujeito social, 
mais universal. 

E por parte do Estado o que e coerente se esperar? É in- 
discutivel o fato que se verifica de forma generalizada, mais acen- 
tuada em alguns casos, menos em outros, de que o Estado vem tendo di- 
ficuldades crescentes de "bancar" os serviços públicos, no nivel de- 
sejado pela sociedade, isto e, de constituir o chamado Estado de Bem 
Estar, dada a forma como e interpretada e operacionalizada a sua ação 
neste sentido. Isso conduz o Estado a processos de racionalização, 
especialmente quando a sociedade começa a questionar os custos so- 
ciais desses serviços. Dentro dessa perspectiva, a introdução de pro- 
cessos mais produtivos, incluindo-se ai a adoção de instrumentos, a- 

parelhos e maquinas, tende a diminuir o custo com pessoal, ao mesmo 
tempo em que pode representar uma melhoria do serviço. Isso pode não 
ocorrer na medida em que os trabalhadores públicos, em decorrência de 
seus movimentos enquanto categoria profissional, logre êxito junto ao 
Estado, conquistando certas "proteções" aos efeitos da modernização e 

racionalização do serviço publico. No caso do magistério, isso pode 
significar a transferência dos professores excedentes para atividades 
administrativas, técnicas e burocráticas. E, dessa forma, ampliação 
de despesas sem contrapartida social. Ao contrario, a medio e longo 
prazo, tal procedimento resultará em inviabilização ampliada de ser- 
viços publicos mais competentes. Em outras palavras, ao invés de a 

liberação do trabalho significar mais produção, mais criação, mais
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avanço cientifico e tecnológico, resulta em mais atraso. Em termos 
sociais, contribuição para o retardamento da libertação do homem do 
trabalho, ou seja, da concretização da sociedade do não trabalho. 
Nesta direção, pode-se perguntar se as "escolas" terão que ter essa 
imensa estrutura, destinada a massas de alunos, ou se serão pequenos 
estabelecimentos, ou melhor, empreendimentos, para grupos reduzidos 
de alunos, individualizando bem mais a aprendizagem, e diminuindo 
fantasticamente os custos do sistema. 

Resumindo o presente capitulo, podemos dizer o seguinte: 

1. A proletarização do professor não tem sido devidamente 
enfocada pela maioria dos educadores, por se passar ao largo da orga- 
nização do trabalho pedagógico, no entendimento de que tal analise 
não resulta importante em termos de explicação da realidade do pro- 
fessor e do ensino. Tem se enfatizado mais a dimensão politica do 
processo pedagógico escolar do que sua dimensão estrutural. Da-se 
mais importância ao discurso pedagógico do que à forma material do 
processo de produção do ensino. Permanece-se, assim, ao nivel do apa- 
rente apenas. 

2. A proletarização do professor consiste no processo que 
o constitui trabalhador coletivo, portanto desfazendo-o enquanto pro- 
dutor individual. Tal condição o põe cada vez mais desqualificado, em 
razão da perda do controle sobre o processo produtivo. Enquanto tra- 
balhador coletivo, o professor transforma-se numa engrenagem de um 
complexo sistema que tende a se gerir a si mesmo, independente das
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vontades e habilidades individuais dos seus agentes, uma vez que se 
Düe como necessário o planejamento e gerenciamento do processo, para 
estabelecer uma "normalidade" que permita o todo, composto por seto- 
res que produzem parcialmente o produto final, funcionar adequadamen- 
te, de acordo com a racionalidade necessaria à acumulação capitalis- 
ta. Isto determina uma série de "ajustes" que acabam por impor-se a 

interesses e necessidades dos individuos. O tempo, o espaço, os mate- 
riais e todos os elementos que interferem no processo são ajustados 
em nome dessa racionalidade, e não dos que produzem enquanto indiví- 
duos. 

3. Além da forma material do processo produtivo escolar, 
que tende a cada vez mais alienar o professor do processo, deve-se 
considerar o envolvimento do mesmo com o que se pode chamar de "fun- 

ções paralelas", como alimentação dos alunos, atendimento de.saúde, 
orientação vocacional, uma série enorme de comemorações de toda or- 
dem, etc., que o põe ainda mais desqualificado, desviando-lhe daquilo 
que se poderia chamar de "função especifica" do professor, mesmo na 
Ótica do ideário liberal. Rompe-se, assim, com a normalidade do "pe- 
dagógico" e põe-se a irracionalidade do sistema. 

4. A organização do trabalho do professor deve ser vista 
também enquanto determinada pela relaçäo do mesmo com o Estado, como 
representante e expressão do capital, relação essa que constitui a 

forma formal do trabalho do professor. Em relaçäo a forma formal, 
distingue-se o professor da escola privada do professor da escola pú- 

blica, pois do primeiro visa-se extorquir diretamente mais valia. Já
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em relaçao ao professor funcionario-público cabe a produção de condi- 
ções gerais, determinados valores de uso, que viabilizem a realização 
da mercadoria força de trabalho no mercado, em condiçoes de não mer- 
cado (que e a escola). Tal condição põe o professor funcionario pu- 

blico também fora da relaçäo de mercado, consequentemente sua valori- 
zação, isto e o valor da sua força de trabalho, não obedece critérios 
de mercado. O professor é pago em função do valor da acumulação glo- 
bal capitalista, responsavel pelo valor dos impostos que o Estado ar- 
recada. Todavia, nas duas formas de relaçao de aggalariamentg, Q prg- 

fessor não tem condições diferentes sobre o processo de trabalho, o 

seu conteudo, nem sobre a condição final geral do serviço prestado a 

seu usuario. 

5. A organização manufatureira do processo escolar, da 

condiçoes de relativo controle do processo produtivo por parte do 
professor, a produção depende ainda de suas habilidades, mesmo cons- 
tituido trabalhador coletivo. Ao mesmo tempo que da condições de con- 
trole ao professor, o poe dependente do trabalho, aprisiona-o a uma 
estrutura de produção que o limita de toda forma, desqualificando-o 
cada vez mais. Desde 1500, a partir de Comenius, esse processo vem se 
pondo, atraves dos mais diversos mecanismos e instrumentos, como ma- 

nuais, cartilhas, etc. A introdução de novas condições de trabalho, 
mediante a utilização de processos automatizados de ensino pode sig- 
nifiCãF 6 liberação de tempo para o professor, como pode significar 
também sua dispensa, dependendo de como se encaminha o movimento dos 
professores em relaçao ao Estado e a sociedade. O video-cassete, o 

computador e outras "maquinas" que possam substituir o professor, de-
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tëfmiflãfão profundas modificações nas relações sociais de produçao. 
Veja-se, a titulo de exemplo, a relaçäo que existe da classe medica, 
os laboratoristas com os modernos equipamentos eletrônicos postos ao 
seu serviço. Os pacientes, teoricamente, poderiam ter se liberado bem 
mais dos mesmos se tivesse sido permitido pelo movimento- corporativo 
da categoria, que através de instrumentos legais consegue manter a 

dependência do cliente ao medico. O computador já poderia substituir 
o medico em muitas tarefas, se assim o quisessem os proprios medicos. 

6. Na medida em que se retardar o processo de introdução 
de tecnologias mais avançadas de ensino, se prolongara a manutenção 
da estrutura escolar, comprometida com o trabalho, portanto com o 

destruição do trabalhador individual, da sua capacidade de criar e de 
produzir. A estrutura escolar è incompatível com a libertação estru- 
tural do professor em relação ao trabalho. Ela significa a ampliação 
de condições que favorecem o assalariamento, portanto a exploração. O 

trabalho abstrato e hoje uma realidade empírica. O desenvolvimento 
das forças produtivas o coloca real e material, portanto possivel. A 

organização do trabalho pedagógico, representada pela forma material 
posta na escola, significa a reprodução de relações sociais de produ- 
ção que retardam a concretização da sociedade do não trabalho. A ma- 

quina automatica informatizada significa a liberação do homem do tra- 
balho. Deve-se buscar processos de individualização da posição mate- 
rial do individuo, rompendo com a estrutura que o põe mero trabalha- 
dor. 

O movimento dos professores e que dira, em parte, em que
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direção se encaminhará o processo de sua libertação. Na medida em que 
este movimento o põe cada vez mais "professor", isto é, mais traba- 
lhador coletivo, mais assalariado, corporativo, o püe também mais 
alienado e desqualificado e menos liberto. A historia do movimento 
dos professores e que tem a palavra.
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Gizela Santa Morais (1980) mostra, no trabalho que organizou, 
um dado importante la respeito da distribuiçao, ou melhor, da 
ocupação do tempo no periodo de uma aula em classes de 19 grau. 
A pesquisa feita para verificar como se da a relaçäo entre pro- 
fessor e aluno, mostra que mais da metade do tempo o professor 
esta ocupado com aspectos de natureza disciplinar/ comportamen- 
tal, isto e, a maior parte do tempo do professor não e utiliza- 
da para tratar da materia que lhe cabe ministrar, tratar sobre 
conhecimento enfim, mas para manter os alunos sob seu controle. 
Isso mostra o "desinteresse" do aluno em relaçäo ao trabalho da 
escola. Participar das atividades escolares não constitui para 
o ano algo que ele goste e que sinta necessidade disso. 

Gadotti ficou de tal forma impressionado, certa feita, devido 
ao que constatou junto a uma classe de alunos que revelavam um 
comportamento de dependência da "ordem dada", da palavra "pode 
ou não pode fazer isso ou aquilo", que se sentiu compelido a 
registrar o fato. Eis o relato: 

"U que mais me impressionou na "aula" de hoje e 
que o grupo não conseguia se auto-gestionar, se 
auto-governar. Tinha a impressão de estar dian- 
te de uma classe completamente dirigida, que 
precisava de um dirigente (por que não dizer: 
de um pai) para dizer "o que tinha que ser fei- 
to"; o professor que deveria dizer o que deve- 
ria fazer, como se comportarem, quais deveriam 
ser as obrigações de cada uma das alunas ali 
presentes, Enfim, um grupo incapaz de se auto- 
governar. E educar-se e apenas aprender a se 
assumir, saber o que se quer e para onde se 
vai.” (1987:37. 

Gadotti parece não se dar conta que a estrutura do processo de 
produção do ensino posto na escola nega materialmente tal pos- 
sibilidade. Imaginemos que, a "auto-gestão" dos alunos signifi- 
casse não querer ter aquela aula, naquele momento, com aquele` 
professor ou professora. Como ficaria? Nem o professor tem tal 
autonomia, muito menos os alunos. Acima das vontades indivi- 
duais e dos eventuais interesses de grupos e dos individuos, 
principalmente, esta a organização do processo, que se inviabi- 
liza na medida em que a sua "normalidade" for agredida ou des- 
feita. A auto-gestão das partes não e compativel com a produçao 
coletiva. Ou é auto-gestão ou e produção coletiva.
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A respeito do fator tempo, não se pode ignorar o tempo global 
utilizado pela escola na vida do aluno. No Brasil, são 180 dias 
letivos por ano exigidos como o minimo legal. Considerando que 
o período escolar toma apenas 4 horas diarias, os 180 transfor- 
mam em 3O (de 24 horas). Levando~se em conta as diversas ativi- 
dades paralelas e disciplinares, a exemplo do foi relatado na 
nota acima, esse periodo pode otimisticamente ser reduzido pela 
metade, isto é, 50% do tempo de "aula" são desperdiçados no 
trato de questões não ligadas ao conhecimento, a ciência. Isso 
significa que o periodo escolar brasileiro ocupa 15 dias de 24 
horas por ano, o que corresponde a menos de 5%, em atividades 
que podem ser consideradas "propriamente" de ensino.
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No capitulo anterior, tratamos de analisar a pratica do 
professor enquanto determinada pela organização material do processo 
de trabalho escolar e pelas relações sociais de produção. Constatamos 
que a organização do processo produtivo, na medida em que o põe tra- 
balhador coletivo, o poe também cada vez mais desqualificado devido a 

perda do controle do processo de trabalho. Organizado sob a forma de 

divisão de trabalho, a pratica pedagogica escolar reduz crescentemen- 
te as exigências de formação do professor, conduzindo-o ao seu limite 
maximo que é não ter mais necessidade de qualquer habilitação, nota- 
damente no que se refere à dimensão intelectual do seu trabalho. Na 

pratica, ele esta reduzido a mero repassador de informações que, no 
atual estagio tecnológico das nossas escolas, ainda exige alguma qua- 

lificação de voz, braços, pernas, mas que já pode ser perfeitamente 
substituída pela maquina, como video-cassete, aparelhos de projeção, 
etc. Junto com sua desqualificação acontece a sua desvalorização re- 
lativa enquanto força de trabalho. Reduz-se o custo geral de reprodu- 

ção da força de trabalho, determinando que o seu preço também se re- 

duza. Como diz Marx, ”...cai o valor da força de trabalho.” (1987: 
402). 

_ 
No presente capitulo, trataremos de analisar algumas das 

principais propostas pedagogicas, surgidas no Brasil a partir de 

1980, que visam a tfaflãfflfmaçäo da escola e com ela a pratica pedago- 
gica do professor, com vistas a transformação da propria sociedade.
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Estas propostas se confundem com o chamado pensamento pedagógico pro- 
gressista, que vem "influenciando" a pratica escolar brasileira, nag 
só em relaçao ao ambiente universitario, seja de graduação como de 
pós-graduação, mas também em relação ao ensino de 19 e 29 graus, 
principalmente publico. Tal influência se faz sentir na medida em que 
o acesso a este pensamento, vem modificando o discurso pedagógico de 
parcela importante do magistério, principalmente publico.

. 

De uma certa forma, este capitulo porá em discussao 3 re- 
laçäo escola e sociedade sob um ângulo especifico, qual seja de exa- 
minar em que medida a escola (que aí esta), considerada enquanto es- 
trutura material de produçäo (do ensino), dentro do contexto social 
capitalista, tem objetivamente condições de ser um instrumento de re- 
volução. Ser um instrumento de revolução requer que ela seja capaz de 
contribuir para a sugeragao da estrutura de produção capitalista, me- 
diante a construção de um novo modo de produção. 

Assim, este capítulo pretende, em primeiro lugar, identi- 
ficar, com a maxima objetividade e clareza possiveis, como se expres- 
sa o pensamento pedagógico progressista no Brasil; em segundo lugar, 
tratar de identificar o "sentido" desse pensamento e das propostas 
que apresenta, isto é, perceber a direção da transformação que pro- 
põe; e, em terceiro lugar, desvelar o fundamento desse pensamento, 
destacando possiveis acertos e equívocos em relaçao aos pressupostos 
metodológicos do marxismo ou do materialismo histórico, enunciados, 
em parte, no primeiro capítulo, utilizando alguns trabalhos que fazem 
uma critica ao mesmo.

�



74 

Em 1983, Dermeval Saviani edita a obra intitulada Escola 
e Democracia. Esta obra se torna um marco importante do pensamento 
pedagógico progressista, no Brasil. De inspiração gramsciana, este 
trabalho deu inicio a um novo enfoque sobre o ensino escolar e sobre 
a funçao da escola e do professor. Ele inaugura, por assim dizer, uma 
nova visão sobre o ato de ensinar e deflagra um movimento importante 
dos educadores brasileiros. Esse movimento pode ser visto também como 
uma reação a teoria da reprodução, de Bourdieu e Passeron, na medida 
em que afirma a possibilidade de a escola intermediar a transformação 
social. A verdade é que, por um período de tempo apreciável, esta o- 
bra alimentou estudos, debates e conferências junto aos educadores. E 

aparece, ainda, C0mD Citação bibliográfica, na grande maioria dos 
trabalhos que se seguiram a sua edição, o que mostra que tem influen- 
ciado significativamente o pensamento dos educadores brasileiros.<** 

O movimento progressista no Brasil se identifica, princi- 
palmente, com a luta por uma escola pública e gratuita, com qualida- 
de, para todos. O que demonstra a sua convicção de que a escola é um 
instrumento importante de transformação social. E neste sentido ela 
assume uma posição politica, pois a escola para todos significa ne- 
cessariamente a possibilidade de filhos da classe trabalhadora 
frequentarem os bancos escolares, coisa que vem sendo sistematicamen- 
te negada na pratica. As estatisticas mostram que quem deixa a escola 
no Brasil, sem considerar os que nem sequer entram, sag U5 fi1hQ5 da; 
classes trabalhadoras que cedo precisam "engordar" o orçamento fami- 
liar, para garantir condiçoes mínimas de sobrevivência. Para a grande 
maioria destes, a escola e "proibida".
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Por quê este movimento defende a escola para todos (fi- 

lhos de traba1hadores)? Porque aposta na possibilidade da mediação da 
escola. Mas, intermediar o quê? Intermediar a transformação da socie- 
dade (de classes), portanto de construir uma sociedade igualitária, 
onde uma parte näo explore a outra parte. E de que forma a escola tem 
a possibilidade de exercer essa função? Na medida em que ela pode 
instrumentalizar os trabalhadores na sua luta contra a exploração pe- 
lo capital. E qual e o instrumento que a escola pode produzir? É o 

acesso ao que a classe dominante domina para dominar a classe traba- 
lhadora. E o que e que a classe dominante domina para dominar a clas- 
se trabalhadora? O conhecimento, o saber sistematizado. Em resumo, e 

isso que enuncia o discurso pedagógico progressista, notadamente o 

critico-social dos conteúdos. 
"Se os membros das camadas populares nag dami- 
nam os conteúdos culturais, eles não podem fa- 
zer valer os seus interesses, porque ficam de- 
sarmados contra os dominadores, que se servem 
exatamente desses conteudos culturais para le- 
gitimar e consolidar a sua dominação. Eu costu- 
mo, as vezes, enunciar isso da seguinte forma: 
o dominado não se liberta se ele não vier a do- 
minar aquilo que os dominantes dominam. Então, 
dominar o que os dominantes dominam e condição 
de libertação.” (Saviani, 1984b:59) 

Podemos perguntar: o que efetivamente a burguesia (classe 
dominante) domina? Domina o trabalho, enquanto processo e produto, 
que historicamente se apresenta sob a forma alienada e explorada em 
relaçäo a quem produz, que e o trabalhador. Também a forma aparente 
de alienação e exploração e histórica. A forma de explorar o traba- 

.›.~. 

lhador no inicio do capitalismo não foi a mesma de hoje. Entende a 

pedagogia progressista que a exploração se da pela situação de "des- 
vantagem" na qual se encontra a classe trabalhadora, no que se refere



76 

ao dominio dos mecanismos de exploração. A desvantagem maior e o ni- 
vel cultural e cientifico. E ai, segundo esse pensamento, reside a 

maior contribuição da escola: elevar o grau de conhecimento da classe 
trabalhadora, mas do conhecimento que atenda aos seus interesses. Por 
isso, ha que se proceder uma seleção (e essa e uma função importante 
do professor) daquilo que deve ser ensinado. U saber, todavia, não se 
constitui para a pedagogia progressista um fim em si mesmo. Ele e um 
meio, um instrumento de fortalecimento do movimento de emancipação do 
trabalhador. Na verdade, e uma condição necessaria para a formação de 
uma consciência de classe, na convicção de que a consciência de clas- 
se e fundamental para engajar o trabalhador na luta pela transforma- 
ção social. 

O pressuposto do pensamento pedagógico progressista e de 
que a escola tem um poder de mediação da transformação social. Isso 
fica evidenciado, quando Saviani afirma que 

"Entretanto, longe de pensar, como o faz o con- 
cepção crítico-reprodutivista, que a educaçao É 
determinada unidirecionalmente pela estrutura 
social dissolvendo-se a sua especificidade, en~ 
tende que a educação se relaciona dialeticamen- 
te com a sociedade. Nesse sentido, ainda que 
elemento determinado, não deixa de influenciar 
o elemento determinante. Ainda que secundário, 
nem por isso deixa de ser instrumento importan~ 
te e por vezes decisivo no processo de trans- 
formação da sociedade.” (l984b:ó8-69) 

Ou, ainda, em Libãneo, percebe-se que a escola esta sendo 
conscientemente "impedida" de desenvolver sua capacidade de agente de 
transformação social, pela ação e/ou omissão da classe dominante. 

"...os interesses dos grupos dominantes se o- 
pãem a formação da consciência de classe dos
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-QVUPDS d0mi”ãU05› Vazão por que procuram con- 
trolar a escola (o que não significa que o con- 
sigam totalmente). 0 impedimento da elevação 
desse nivel de consciência se da na forma de 
descaso pela educação, permitindo ao povo ape- 
nas o conhecimento rudimentar.” (Libãneo, 1989: 
47) 

O pressuposto, portanto, e ~que a escola é um agente de 
transformação da sociedade. A partir desse pressuposto, o pensamento 
pedagógico progressista trata de estabelecer as condiçoeg Qbjetivas 
que concretizam essa possibilidade. Isto significa dizer que, a esco- 
la e um agente de transformação da sociedade sob determinadas condi- 
ções. Estas condições são tratadas mais detalhada e operacionalmente, 
mais tarde, por Libãneo (op. cit.), atraves da pedagogia critico-so- 
cial dos conteúdos. O que e importante fixar nesse momento e que o 

pensamento pedagógico progressista aposta no carater revolucionário 
da pedagogia, da educação e da escola, na medida em que ela e um a- 
gente de mediaçäo, capaz de produzir instrumentos (para a classe tra- 
balhadora) de lutar pela superação da sociedade de classes, portanto, 
da exploração do trabalho pelo capital. E neste sentido, essa pedago- 
gia se auto-denomina "revolucionaria". 

Para discutir e analisar o enunciado da pedagogia revolu- 
cionária, em relaçäo ao seu pressuposto, vejamos o que diz Marx a 

respeito das transformações sociais: 
”...as causas profundas de todas as 

transformações sociais e de todas as revoluções 
politicas não devem ser procuradas nas cabeças 
dos homens nem na idéia que eles façam da ver- 
dade eterna ou da eterna justiça, mas nas 
transformaçoes operadas no modo de produçao e 
de troca; devem ser procuradas não na filoso- 
fia, mas na economia da epoca de que trata.” 
(Mar×/ Engels, s/d:320, v.2).
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Pergunta-se, então: pode a escola (inserida no contexto 
de uma sociedade de classes) ser um agente revolucionário? Pode o 

professor se transformar em agente da revolução, portanto de supera- 
ção da exploração, sendo ele historicamente um instrumento de produ- 
ção de valores de uso que favorecem a reprodução e acumulação capita- 
listas? A escola tem essa condição ambigua de ser um instrumento da 
luta de classe a favor do trabalho, quando ela estruturalmente repre- 
senta a reprodução de condiçbes necessarias ao funcionamento da so- 
ciedade capitalista, na medida em que ajuda a realização da mercado- 
ria força de trabalho no mercado? , 

Vale repetir aqui as palavras de Snyders, ja citadas na 
introdução:”a escola e simultaneamente reprodução das estruturas e- 
xistentes, correia de transmissão da ideologia oficial, domesticaçâo 
mas também ameaça a ordem estabelecida e possibilidade de liberta- 
ção.” (1981:106). 

Libâneo deixa bem claro, também, que o pressuposto e que 
a escola tem essa ambigüidade, quando diz que: "a ênfase desse movi- 
mento recai sobre o papel da escola enquanto determinada historica- 
mente, mas, tambem, enquanto campo de luta para a eliminação das con- 
tradições sociais.” (l989:Ó1) 

Pode a escola "ameaçar" a ordem social capitalista, 
transformando-se num instrumento de sua superação? O movimento pro- 
gressista de educação acredita e aposta que a escola tem a possibili- 
dade de se constituir num instrumento de luta revolucionária, como ja
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PUÕE SEF 0b5EFVad0 nas CitãÇDes anteriores de alguns dos representan- 
tes desse movimento. Para fundamentar tal perspectiva, o pensamento 
progressista se apoia, basicamente, na lei da contradição. Todavia, a 

impressão que se tem e que, de fato, esta se admitindo uma certa dua- 
lidade em relaçao a escola, isto e, que ela tanto pode servir os in- 
teresses capitalistas, como também contraria-los. É como se a escola 
se constituisse uma "realidade" neutra, que pode ser direcionada con- 
forme o rumo imprimido pelos seus agentes, notadamente dos professo- 
res e dirigentes. Por isso, o esforço de "conscientizar" os professo- 
res para que modifiquem suas posturas conservadoras e as transformem 
em posturas revolucionárias. 

Acontece que esta "conscientização" aparece como mecanis- 
mo auto-suficiente. Ha uma tendência desse movimento de passar ao 
largo das questões estruturais da pratica escolar e da pratica do 
professor, como se a mudança de postura discursiva fosse condição su- 
ficiente para se reverter essa pratica. Fala-se em articulação e in- 
tegraçao dos diferentes componentes curriculares, com o objetivo de 
proporcionar uma visão mais totalizante e crítica por parte do aluno, 
mas esquece-se ou não se considera a estrutura do trabalho pedagógico 
que divide materialmente o todo em tarefas parceladas. Como integrar 
no discurso o que materialmente está dividido? Por exemplo: a questão 
fundamental do processo escolar, segundo esse pensamento, e a capaci- 
dade de apreensäo da realidade por parte do professor, isto é, o pro- 

fessor deve ter uma apreensão da realidade qualitativamente superior 
a do aluno.
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Saviani (1984b) diz que o professor tem (ou deveria ter) 
uma compreensão ,que ele chama de síntese precária, enquanto o aluno 
tem uma compreensão sincrética. Em outras palavras, espera-se do pro- 
fessor um nível mínimo de elaboração, de capacidade de relacionar fa- 
tos, de formar uma certa "totalidade" do real no pensamento, para que 
ele possa "arrumar" o que esta disperso, desconexo, parcial no aluno 
em termos de visão do real, da totalidade. A competência fundamental 
do professor progressista e desvelar e desmistificar o real para o 

aluno, fazendo com que ele se dê conta do que de fato e no conjunto 
das relaçoes sociais onde está inserido. Pergunta-se: como o profes- 
sor pode ser a expressäo de uma síntese se ele materialmente consti- 
tui-se como trabalhador coletivo, onde cada professor individualmente 
so pode ter uma "síntese" parcial, o que não é síntese? É possível 
uma síntese real no contexto da divisão do trabalho? 

Pode-se dizer que para o movimento progressista, ensinar 
e sinônimo de conscientizar. Sem medo de cometer um equívoco, pode-se 
afirmar ainda que os pressupostos do movimento de educaçao popular no 
Brasil, na decada de 60, voltado mais para a educação de adultos, são 
adotados hoje pela chamada pedagogia revolucionária para as propostas 
de pratica pedagogica junto aos alunos regulares das escolas públicas 
de 19 e 29 graus. E a palavra chave e "conscientizar".

_ 

"Us pressupostos desses movimentos giravam em 
torno do entendimento da educação como processo 
de conscientização das massas, atraves do diá- 
logo educadores-educandos, visando a transfor- 
mação das mentalidades e da estrutura social.” 
(Libâneo, l989:óO) 

E o resultado esperado dessa "conscientizaçag" é um ofe-
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tivo engajamento na luta dos trabalhadores pela sua "emancipaçaD", O 
que vem a ser o mesmo que superação da sua condição de "explorado" 
pelo capital. Segundo Tullio (1989:3) A 

"no entendimento do processo politico para en- 
caminhamento da existência humana a uma nova 
forma de vida o marxismo, na literatura pedago- 
gica, se fecha na analise do fenômeno educati- 
vo. Nesta inversão metodológica de tomar o par- 
ticular como objeto da reflexag 59m apreender g 
historicidade da contradição basica dessa rela- 
çao social (capitalismo) que interioriza e di- 
lui o particular, os educadores explicitam sua 
herança filosófica vendo na educação o ponto de 
partida do processo revolucionário e tentam e- 
laborar uma pedagogia capaz de adestrar os ho- 
mens, capaz de, na escola, ensinar-lhes a luta 
de classes.” 

g 

A que herança filosófica se refere a autora para fazer 
essa critica, denunciando como equívoco a pretensão de a escola "en- 

sinar a luta de classes"? O ponto de partida dessa proposta e a so- 
ciedade de classes (capital e trabalho) e o ponto de chegada é a sua 
superação, superando a relaçäo de exploração, constituindo dessa for- 
ma uma sociedade igualitária, onde näo haja explorador e explorados. 
E a condição e a conscientização da classe trabalhadora, como forma 
de mobiliza-la para a luta revolucionária. 

z Ao se referir a "herança filosófica" que norteia o pensa- 
mento progressista, a autora chama a atençao para a base ou fundamen- 
to metodológico, que sustenta esse pensamento. Ao não historicizar a 

escola, enquanto estrutura material de produçao, pois o pensamento 
progressista reduz a historicidade do processo pedagógico às diversas 
formas do "discurso" pedagógico (pedagogia tradicional, escolanovis- 
mo, tecnicismo, pedagogia progressista...) acaba pondo como base da
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CDfl5CiÊflCia não' o conteúdo real da prática pedagógica, representado 
pela estrutura de relações sociais da escola, mas as suas expressões 
ou formas aparentes, representadas pelas diversas teorias pedagógi- 
cas, enquanto forma de apreensäo da prática. Esquecem-se as relaçoes 
reais históricas e se fixa a analise nas questões formais, muitas ve- 
zes idealizadas. Constroi-se, no pensamento, conceitos de igualdade, 
de justiça, de homem e de sociedade que não tem correspondência no 
real. E, assim, a "conscientização não passa de uma retórica inte 
lectual, porque lhe falta a base material, e, por isso, nada muda no 
real, apenas no discurso. Ao nao considerar (pelo menos suficiente- 
mente) a base material do processo pedagógico escolar, cai-se na ilu- 
são de imaginar que uma nova "fala" pedagógica, de carater "critico" 
representa uma transformação real da escola. Confunde-se, dessa for- 

os ma, produção da consciencia com produção de idéias sobre alguma coisa 
(no caso, sobre o capitalismo). Vale lembrar, novamente, Marx e En- 
gels: 

"...;chegando-se, por conseguinte, ao resultado 
de que todas as formas e todos os produtos da 
consciencia não podem ser dissolvidos por força 
da critica espiritual, pela dissolução na fau- 
to-consciëncia) ou pela transformação em (fan- 
tasmas), <espectros>, (visões), etc. - mas so 
podem ser dissolvidos pela derrocada pratica 
das relações reais de onde emanam estas tapea- 
çoes idealistas; não É a critica, mas a revolu- 
ção a força motriz da história, assim como da 
religião, da filosofia e de qualquer outro tipo 
de teoria.” (19B6:56) 

A escola, por força da sua estrutura, e a expressao de 
relaçoes que contradizem todo o ideário progressista. 0 professor e a 

expressão não de teorias pedagógicas, mas das condições materiais que 
engendram o modo especifico de produção escolar. Estas condiçoes não
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se alteram com novas teorias, com novas formas de abordar o conteúdo 
Cufritular, BtC- Ê divisão do trabalho permanece, o professor conti- 
nua trabalhador coletivo, portanto desqualificado pela perda do con- 
trole do processo produtivo. Nestas condições, de organização ainda 
manufatureira, não ha base material para se falar em "libertação", em 
“emancipaçäo". Essas condições materiais condicionam a pratica esco- 
lar, e são responsaveis pela verdadeira e real consciência. São elas 
os verdadeiros "agentes educativos", onde o discurso pedagógico, dis- 
sociado dessa base, acaba ficando no vazio, na ilusão. U resultado 
pratico dessa forma de entender a critica, a "conscientização", e que 
a critica se transforma em movimento "discursivo", idealizado, de 
simples oposição ao sistema capitalista e não de superação. Esta opo- 
sição se transforma na maior parte das vezes em oposição aos agentes 
do capital, mais especificamente aos capitalistas. A respeito disso 
diz Harnecker 

"Pois bem, quando o marxismo afirma que e ne- 
cessario destruir as relaçoes capitalistas de 
produção, que e necessario que (morra o empre- 
sario), não afirma que os capitalistas devam 
ser destruídos fisicamente. Sustenta algo muito 
diferente: o que deve desaparecer e a função 
capitalista, a função de exploração do traba- 
lhador, propria do sistema capitalista de pro- 
dução. E isso só e possível se forem destruídas 
as relaçoes de produção capitalistas e substi- 
tuidas por outras relaçoes sociais de produ- 
ção.” (1983:Ó4) 

A simples oposição e i1usÓria.Na pratica acaba por refor- 
çar o proprio sistema, na medida que auxilia no direcionamento de mo- 
vimentos de rearticulaçào do capital. 

"Alem disso, e inteiramente indiferente o que aA consciencia sozinha empreenda; de toda esta 
porcaria conservamos apenas um resultado, a-sa- 

‹.\\
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ber: que esses três momentos - a força de pro- 
duçao, o estado social e a consciência - podem 
e devem entrar em contradição entre si, porque, 
com a divisão do trabalho, fica dada a possibi- 
lidade, mais ainda, a realidade, de que a ati- 
vidade espiritual e a material - a fruição E 0 
trabalho, a produção e o consumo - caibam a in- 
divíduos diferentes; e a possibilidade de não 
entrarem esses elementos em contradição reside 
unicamente no fato de que a divisão do trabalho 
seja novamente superada.” (Marx/Engels, 1986: 
45-46) 

Frente a isso, cabe perguntar de que forma pode o profes- 
sor expressar uma síntese, mesmo que precária, de uma totalidade di- 
vidida na sua base real. A apreensão do real não pode ser diversa do 
que ele de fato é. Enquanto trabalhador coletivo, o professor e a ex- 
pressao de um momento de negação do trabalho não dividido e do homem 
somo sujeito. As determinações, digamos os papéis, passam por ele, 
mas ele não os e, ele não e o que os mesmos representam ser. Fragmen- 
tado, ele não constitui objetivamente síntese nenhuma. Ubjetivamente 
é capital em suas funções de professor, repondo, nesta condição obje- 
tiva, mais capital por sua pratica de relações sociais reais, por sua 
condição de trabalhador parcial. Pode-se dizer que o pressuposto da 
síntese e a superação da estrutura do trabalho pedagógico dividido. 

Neste caso, o pressuposto da pedagogia progressista, ad- 

mitindo a ambiguidade do aparelho escolar quanto a possibilidade de 
encaminhar uma pratica que tanto reforça o capital, quanto o ameaça, 
é falso? Em outras palavras, os fundamentos da pedagogia progressista 
são reais ou idealistas? De um lado, o pensamento progressista reco- 
nhece os condicionantes sociopoliticos da educação e, de outro, nega 
o carater mecanicista atribuído às teorias critico-reprodutivistas.
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Quer dizer, de um lado se aceita que a educaçao, enquanto in5eri¿a ng 
contexto das relações sociais, é determinada pela sociedade (capita- 
lista), mas ao mesmo tempo se afirma a sua autonomia, na medida em 
que se aposta na possibilidade de a educação ser um mecanismo de me- 
diação entre o indivíduo e a sociedade, capaz de contribuir para a 

transformação da ordem social estabelecida. Assim, a pedagogia pro- 
gressista, para se sustentar, precisa do carater contraditório do 
processo educacional. E a educação e contraditória? E essa contradi- 
ção e real? E esta nela mesma? 

A reprodução das condições necessarias ao modo capitalis- 
ta supöe a contradição, a contradição fundamental e inerente a esse 
modo de produção. A contradição fundamental do modo capitalista e a 

contradição entre capital e trabalho, que se manifesta, se expressa 
atraves da alienação do trabalho. Como diz Enguita (1990:115) 

"As potências produtivas do trabalho - o traba- 
lho associado, a faculdade de conservar o valor 
da maquinaria e dos materiais, a faculdade de 
criar valor, a divisão do trabalho, a ciência e 
a técnica, as maquinas, etc. - adquirem uma vi- 
da separada e alienada: convertem-se em capi- 
tal, manifestam-se como potências do capital. 
0 capital e alienação - ou reificaçâo, alheia- 
ção, estranhamento, se se prefere outro termo - do trabalho. Sua personificação, a burguesia, 
é a privação do trabalhador. 0 burguês e o que 
o trabalhador deixa de ser." 

Vamos examinar mais detidamente dois aspectos relaciona- 
dos com os pressupostos fundamentais da pedagogia revolucionária. O 

primeiro se refere a presumida necessidade de que todos tenham acesso 
a escola, como forma de ter acesso ao conhecimento. O movimento pela 
democratização da escola pública se encaminha em duas direções. De um

s
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lado, pretende que todos os filhos da classe trabalhadora tenham con- 
dições de ingressar e se manter na escola, pelo menos durante o peri- 
odo identificado como básico (19 grau no Brasil), e, de outro, deve 
ser democratizada a escola por dentro, na sua estrutura de poder e 

nos seus compromissos politicos, ao ponto de se transformar numa es- 
cola voltada para os interesses da classe trabalhadora, na perspecti- 
va de uma transformação da sociedade. U segundo, diz respeito ao 
rater revolucionário atribuído a escola que consiga transformar a 

pratica conservadora, supostamente voltada para os interesses do 
pital. O primeiro e apresentado sob a forma de um direito. Todos 
direito a educaçao e cabe ao Estado garantir esse direito. Ja o 

gundo, se apresenta sob a forma de luta política, na busca de um 

ca- 

sua 
ca- 

têm 
se- 

D0” 
der que pretende transformar as atuais condições desfavoráveis ao 
trabalhador em um Estado voltado para os seus interesses. Estas são, 
portanto, as duas grandes questões postas pela pedagogia revoluciona- 
ria: de um lado garantir a Escola para todos (leia-se trabalhadores) 
e, de outro, transformar a pratica pedagogica em pratica revoluciona- 
ria. Ambas se completam e se integram, no pensamento progressista. 

A critica à pedagogia revolucionária deve levar em consi- 
deração, como questão fundamental, o ponto de partida da apreensão da 
realidade. Trata-se de examinar se o pensamento progressista consegue 
dar conta da realidade de fato, ou se 

cias. É o caso, a titulo de exemplo, 
relaçäo a realidade do seu paciente. 
leva o medico a estabelecer "soluções" 

apenas a vê pelas suas aparên- 
de um diagnostico do medico em 
Um ponto de partida equivocado 
também equivocadas, tendo como 

resultado a não solução do problema, isto é, a não superação da razão
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que determinou o quadro de doença do paciente. 

Pois bem, já citamos anteriormente, que o ponto de parti- 
da da pedagogia reyolucionária e a sociedade de classes, vista sob a 
forma de como ela se manifesta na pratica: pobreza, injustiça, explo- 
ração, má distribuição da riqueza, etc. Ja o ponto de chegada e a so- 
ciedade igualitária, supostamente sem classes. Neste sentido, a 

transformação social significa a eliminação de todas essas "conse- 
quências" da sociedade de classes. Em outras palavras, a razão do es- 
tado em que se encontra a classe trabalhadora (dominada e explorada) 
é a sociedade de classes, para o pensamento progressista. Ou ainda, o 

que explica a realidade social capitalista, para os educadores que 
sustentam a pedagogia revolucionária, é "a diferença, a desigualdade, 
o trabalho dividido, a exploração.” (Tullio, l989:12) 

Na medida em que a pedagogia revolucionária apreende a 

realidade dessa forma, apreende-a pelas suas aparências apenas, mas 
não consegue perceber a forma de trabalho que a põe tal. E, assim, o 

movimento da sociedade capitalista é visto somente pelo seu carater 
negativo, isto e, como alienação do trabalhador. Ao passar ao largo 
da forma de trabalho que engendra a realidade social, o pensamento 
progressista deixa a impressão de que o trabalho, portanto também o 

trabalho sob a forma capitalista, é algo natural, e, neste caso, tam- 
bém é natural a existência de classes, da escola e do Estado. O re- 

sultado pratico dessa apreensão parcial da realidade e imaginar a e- 

liminaçäo das consequências sem eliminar ou superar a estrutura mate- 
rial que produz tais consequências. Ou, ainda, confundir a realidade
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pensada a partir das aparências com a realidade efetivamente constru- 
ida pelo homem face às condições objetivas existentes e postas histo- 
ricamente. Dai porque a .transformação social não se coloca como um 
problema de conhecimento e sim de produção de condições objetivas e 

materiais que tornem essas relações de produçao incompatíveis com o 

desenvolvimento das forças produtivas, na medida em que estas permi- 
tirem pôr ,uma nova realidade social. Isso porque, de acordo com Tul- 
lio 

Quando a 

"por outro lado e preciso lembrar que esta di- 
ficuldade que perpassa a existência humana não 
é uma simples questão de ignorância mas, pelo 
contrário, de condiçôes materiais postas. Foi 
preciso que os homens produzissem as condiçôes 
objetivas que lhes permitissem entender e ex- 
plicar o que os mesmos sao.” (l989:12) 
pedagogia revolucionária insiste na necessidade 

do acesso ao conhecimento, por parte da classe trabalhadora, via es- 

cola, como ação revolucionária, esta admitindo que a sociedade de 
classes se fundamenta na ignorância de quem trabalha. A existência 

‹r¬ das classes é possível graças a não consciencia da classe trabalhado 
ra da sua condição de explorada. Dito de outra forma, a elevação cul- 
tural da classe trabalhadora se apresenta como condiçäo para eliminar 
a exploração, na medida em que a mesma não se deixara mais explorar. 
Passara a lutar pelos seus "díreitos". 

Vasquez, ao se referir ao conceito de práxis revoluciona- 
ria de Marx, afirma o seguinte: 

"Vê essa práxis em indissoluvel relação com a 
teoria, entendida esta mais como filosofia ou 
expressão teórica de uma necessidade radical do 
que como conhecimento de uma realidade, e vê 
também o papel da força social que com sua 
consciencia e sua ação estabelece a unidade en
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tre a teoria e a práxis.” (l?86:l31) 

Sem superar a forma trabalho, posta pelas relaçoes de 
produção capitalistas, não haverá revolução. E a perspectiva presente 
na pedagogia revolucionária não explicita a superação da forma traba- 
lho. Mesmo reconhecendo que devem ser superadas as relações de produ- 
ção capitalistas, ao perceber a realidade social (sociedade de clas- 
ses) apenas pelas suas aparências e nag pelas condições objetivas e 

materiais que a põem tal, acaba não instrumentando a superação dessas 
condiçoes objetivas. Uma análise mais atenta dos fundamentos do pen- 
samento progressista irá permitir perceber que está ausente um apro- 
fundamento da organização do trabalho no modo capitalista de produ- 
çao. As análises subentendem o trabalho da forma colocada pelo capi- 

tal, portanto dividido. As propostas de integração teoria e prática 
não contemplam a superação do trabalho concreto, por isso acabam na 
tentativa de trazer para o trabalhador o conhecimento que lhe e ex- 
propriado. Entendemos que não se trata de proporcionar conhecimento 
ao trabalhador e, ao mesmo tempo, mantê-lo nas condições de trabalho 
que tornam esse conhecimento até desnecessário. Do que vale ao opera- 
dor de uma máquina de teste de resistência de materiais, por exemplo, 
saber sobre os principios da fisica mecânica aplicados na referida 
máquina, se se mantiver o mesmo operador durante o mesmo tempo de du- 

ração e nas mesmas condições preso à mesma. As propostas de ensino 
politecnico tem resvalado para essa direção. O conhecimento que e 

proposto para ser assimilado pelo trabalhador e um conhecimento sobre 
o que já está resolvido, isto e, como foi possivel fazer uma máquina 
desta ou daquela forma. Estas mesmas propostas não conseguem explicar 
suficientemente porque e possivel no capitalismo monopolista essa mo- 
bilidade do trabalhador, que hoje está num setor de trabalho e amanhã
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podera estar em outro. O que faz com que, de uma certa forma, esta se 
universalizando as qualificações do trabalhador, pela sua desqualifi- 
cação, ao ponto de constitui-lo trabalhador universal?

/ 

Enquanto a exploração capitalista for tratada sob a Ótica 
de um "direito" do trabalhador, não se avança. A transformação social 
não pode ser fundamentada enquanto mais condizente com os ideais hu- 
manisticos. Não existe uma natureza humana pré-posta e da qual o ca- 

pitalismo tenha se afastado. O que e real e uma determinada organiza- 
ção do trabalho, que engendra uma determinada estrutura de relações 
sociais que, por sua vez, põe o homem objeto de si mesmo. Não se tra- 
ta de declarar que o homem deve ser sujeito de sua história e que, 
portanto, deve o mesmo mobilizar-se para retirar do caminho "aqueles" 
e "aquilo" que estão a determina-lo dessa forma. Tanto o capitalista, 
quanto o trabalhador são agentes de um mesmo sistema que os põe dessa 
forma independente de suas vontades. 

Isso posto, trata-se de superar uma determinada forma 
de organização de trabalho, no caso a forma capitalista. Precisa fi- 

_.‹ 

car claro o que deve ser efetivamente superado na forma capitalista 
de organização do trabalho. Essa e a questão central. Não existe um 
trabalho distinto de sua forma. Portanto, trata-se de superar o pro- 
prio trabalho. E é possivel, teoricamente, superar o trabalho e admi- 
tir o nao-trabalho? No sistema artesanal essa hipotese era totalmente 
impensável. Qualquer coisa que fosse produzida dependia totalmente do 
homem e do seu trabalho, isto é, da sua capacidade de pensar e proje- 

tar o que seria produzido e da sua habilidade manual de executar o
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trabalho. No capitalismo, pela primeira vez na história, pela divisag 
do trabalho, inicia-se um processo que gradativamente vai construindo 
condições materiais e objetivas que dispensam o trabalho do homem. 
Organizar, projetar e executar o trabalho são atividades cada vez 
mais possiveis de serem realizadas mecânica e eletrônicamente, atra- 
ves de modernas máquinas automatizadas, liberando o homem para produ- 
zir as condições que o dispensam progressivamente do trabalho. A so- 
cialização dos meios de produção e condição necessaria, mas insufi- 
ciente para criar as condições de liberação do homem do trabalho. É 

necessario que o homem domine totalmente a natureza para que se libe- 
re do trabalho, e isto 
Somente estas poderão 
dade do não-trabalho, 

passa pelo dominio da ciência e da tecnologia. 
criar as condições materiais básicas da socie- 
fazendo com que o trabalho não seja mais uma 

atividade fisica e mental que envolva corpo e mente do homem, e como 
tal o determina escravo do trabalho, mas que seja uma abstração do 
homem, o trabalho abstrato empiricamente posto. Superar a estrutura 
de relações sociais capitalistas não se apresenta, dessa forma, como 
o resultado de uma posição politica. Ha que se construir as condições 
objetivas que permitam concretizar uma nova estrutura de relações, e 

essa so e possivel pela superação da forma trabalho. As propostas de 
melhor distribuição da riqueza revelam que se permanece no mundo das 

A
A 

aparências, não se superando as condições objetivas que determinam a 

pobreza. A distribuição da riqueza e justificada como direito do tra- 
balhador. Dessa forma, acaba resultando em fortalecimento da estrutu- 
ra capitalista, ao inves de libertar o trabalhador do jugo do traba- 
lho.



92 

Assim, o simples desvelamento discursivo da prática so- 
cial capitalista perante a classe trabalhadora (conscientização) está 
longe de ser uma práxis revolucionária. Enquanto o fundamento da prá- 
tica for um discurso, mesmo que progressista, não se alterarao as 
condições objetivas que põe o trabalho explorado. O fundamento deverá 
ser a necessidade real de transformação. A unidade teoria e práxis 
não pode ser buscada no discurso da transformação social, baseado na 
concepção de um direito, mas na sua necessidade enquanto única forma 
de permitir que o desenvolvimento das forças produtivas levado a e- 

feito pelo capitalismo ponha concretamente o novo, que só será novo 
se superar a sociedade do trabalho, onde o homem adquira o efetivo 
controle das forças produtivas, pelas condiçoeg matgriaig pggtag ng 
processo produtivo pela ciência e pela tecnologia: o trabalho abstra- 
to. 

Toda proposta de revolução que se identifica com uma pro- 
posta de melhor distribuiçäo da riqueza, inclusive do conhecimento, 
incorre num equívoco. Muito do que se observa de propostas de demo- 
cratização resultam em perspectiva de melhor distribuição. Não supe- 
ram, portanto, a estrutura que põe a ausência de riqueza para muitos. 
Como diz Tul1io<=' 

"nesse encaminhamento analítico, a literatura 
se divide, basicamente, em duas tendências. 
Para um primeiro grupo, a defesa da transforma- 
ção se reproduz no interior de um pensamento 
que propõe, aparentemente, uma democracia nos 
moldes burgueses, em plena fase de monopoliza- 
ção do capital. 
Para um segundo grupo, ao analisar o fenômeno 
educativo pelo processo do trabalho, so aparen- 
temente avança em relaçâo a tendência anterior 
e em direção ao materialismo porque, na verda- 
de, apreende o trabalho concreto e nâo o traba- 
lho abstrato.” (l989:19)



93 

Podemos dizer, em outras palavras, que o primeiro grupo 
ãFtiCU1ã mëiã 6 öimëflãão politica da escola, numa ação voltada para a 

democratização do poder, via administração participada, sem conside- 
rar as condições materiais em que este poder atua não supera a forma 
Estado, portanto a forma capital; ja o segundo articula a dimensão 
estrutural do processo pedagógico, destacando as limitações postas 
nas condições da organização do processo de trabalho do professor. As 
duas vertentes, entretanto, não atingem as condições objetivas e ma- 
teriais que põem a sociedade de classes e, por isso, não conseguem 
encaminhar, de fato, uma ação pedagogica revolucionária, na medida em 
que não percebem a estrutura material que esta na base daquilo que 
pretendem corrigir. O resultado prático é que as proposições apresen- 
tadas não ultrapassam o nivel de um reformismo da sociedade e da es- 
cola. Vejamos. 

Aos que acentuam a dimensão politica como principio edu- 
cativo, contrapõe à sociedade de classes a concepção de essência hu- 
mana, identificada pelo direito natural a igualdade, a não explora- 
ção. Segundo Saviani (1984b:ó8), a pedagogia revolucionária “centra- 
se (...) na igualdade essencia] entre os homens.” Para o materialismo 
historico, tal compreensão da realidade leva a buscar na filosofia as 
razões da transformação social e não nas condições objetivas e mate- 
riais das forças produtivas. Em decorrência disso, a pratica pedago- 
gica consiste, basicamente, em desvelar para a classe trabalhadora um 
campo de luta, mostrar uma bandeira pela qual se deva lutar, que e a 

igualdade entre os homens. O conhecimento aparece neste contexto como 
um instrumento de luta e não, propriamente, de produção das condições
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objetivas necessárias a liberação do homem do trabalho, sob a forma 
capitalista. De acordo com Tullio 

II para a compreensão do novo, que é o proprio 
desenvolvimento das forças produtivas modernas, 
ha que se partir não da filosofia (ideia de ho- 
mem, de igualdade aprioristicamente estabeleci- 
da), mas da economia: a forma como os homens 
produzem e trocam seus produtos, assim são e- 
les. Deste ponto de vista, até um determinado 
estagio de desenvolvimento das forças produti- 
vas, a unica igualdade possível e a igualdade 
de troca de mercadorias, incluindo o homem como 
mercadoria (fôrça de trabalho). Hoje, nem isso 
é mais.” (l989:23) . 

Tomar o "politico" como principio educativo leva a imagi- 
nar que o problema se situa na esfera do poder (leia-se poder de Es- 
tado). Se ai é que esta o problema o que se deve fazer, e a escola é 

conclamada a isso, e "ocupar" os postos do poder pela classe traba- 
lhadora ou de pessoas com ela compromissada. Tal conquista assegurará 
as condições de reversão da realidade em favor dos trabalhadores. Es- 
ta todavia e uma concepção equivocada. É um equívoco pensar que o po- 
der está nas posições burocráticas do Estado. O poder está na estru- 
tura de relações sociais de produçao, que uma vez superada não supor- 
tará mais este sistema de poder, por estar comprometido com a socie- 
dade de troca de mercadorias. O novo não esta na ascensão da classe 
trabalhadora ao poder (burguês), mas na sua extinção enquanto classe. 
Para se extinguir a classe trabalhadora enquanto classe e necessário 
superar as condições objetivas que a põem dessa forma, que e a divi- 
são do trabalho. E a eliminação dessa não está na possibilidade de o 

homem voltar ao passado, aos moldes do sistema artesanal, onde o mes- 
mo controlava o processo de produção. A superação da divisão do tra- 
balho está na possibilidade de superar o proprio trabalho, isto e, de 
pôr concretamente o trabalho abstrato, qual seja, a possibilidade ma-
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terial de o trabalho se realizar sem o homem. E esta possibilidade 
esta posta empiricamente na maquinaria automática, informatizada, li- 
berando o homem para criar, deixando a produçao para 35 m¿qu¡na5_ 

Sob este ponto de vista, também os educadores que centram 
a analise do processo pedagógico colocando como principio educativo o 

trabalho não o conseguem perceber alem do trabalho concreto. Não per- 
cebem o trabalho- enquanto forma histórica e, por isso, perpetuam o 

trabalho, propondo a sua “humanizaçao". Para estes educadores, a des- 
qualificação do trabalhador decorre da sua "ignorância", do seu des- 
conhecimento em relaçäo ao processo produtivo. Pretendem, assim, uma 
"recuperação" do trabalhador, mediante uma formação técnica e cientí- 
fica que faça com que ele se aproprie dos principios que regem o pro- 
cesso produtivo, seja sob o ponto de vista organizacional, seja sob o 

ponto de vista tecnico. Todavia, mantem o trabalhador no processo 
produtivo. 

"Ver nas salas de aula não um estudante a mais, 
carente ou nao, mas um filho de trabalhador, 
futuro trabalhador e até um trabalhador-estu- 
dante, pode ser mais explicativo do ãxito ou do 
fracasso do que analises estatísticas sofisti- 
cadas. Se percebermos no aluno o trabalhador- 
estudante que ele é, nossa pergunta podera ser 
esta: que niveis de instrução o capital permite 
a seus trabalhadores? Que níveis de saber seri- 
am necessários ao trabalhador para se defender 
como classe trabalhadora.” (Arroyo, l98Ó:48) 

A colocação de Arroyo permite concluir duas coisas: de um 

lado, não se supera o trabalho que aliena o trabalhador e, de outro, 
a pergunta parece estar mal formulada. Não se trata de perguntar o

V que o capital "permite" quanto a niveis de instrução, mas o que o ca- 
pital necessita. Ha um equívoco nessa compreensão do processo de des-
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qualificação do trabalhador. O que põe a desqualificação do trabalha- 
dor não e a sua ignorância a respeito do processo de trabalho e, nem 
tao pouco, de um ato planejado do capitalista. O capital não estabe- 
lece um nivel "permitido", mas um nivel necessario de conhecimento. O 
trabalhador perde o controle do processo produtivo, historicamente, 
não porque ele não domina o trabalho. Basta lembrarmos como se ini- 
ciou o 'processo de trabalho capitalista. Inicialmente o capitalista 
dependeu totalmente do conhecimento do trabalhador para produzir as 
mercadorias. O que fez com que o trabalhador perdesse esse controle 
foi a crescente divisão do trabalho, que simplificou cada vez mais as 
operações individuais de cada trabalhador, diminuindo, dessa forma, o 

nivel de conhecimento necessario para dar conta da tarefa a ser fei- 
ta. Por isso, todas as propostas de uma formação integral "polivalen- 
te" ou politecnica, como forma de "recuperar" o controle sobre o pro- 
cesso produtivo, incorrem num grande equívoco, porque nao e o conhe- 
cimento cientifico e tecnico do trabalhador que devolvera a ele o 

controle do processo produtivo. Essa concepção de que a desqualifica- 
ção aparece no modo capitalista como forma de impedir o controle do 
processo de trabalho pelo trabalhador e bastante comum na literatura 
pedagogica. Arroyo a explicita dessa forma: 

"Por ai caminhamos na analise critica da divi- 
são do trabalho, especialmente a divisão entre 
trabalho manual e trabalho intelectual como 
produto das relações sociais, como estrategia 
do capital para seu controle e manutençao do 
seu poder de classe.” (1990:11) 

Equivoca-se Arroyo quando afirma que o 

“operário desqualificado nunca tera condiçoes 
de ser autônomo, de pretender o controle tecni- 
co da produção e, consequentemente, não podera 
aspirar ao controle social desse mesmo proces- 
so.” (1980:12)
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PrímeiFame“t9= não se trata de voltar ao sistema artesa- 

nal como parece encaminhar o autor. A qualificação do trabalhador não 
consiste em ser i“autônomo". E, de outro lado, o domínio de conheci- 
mentos não e condição suficiente para restabelecer, mesmo no sistema 
capitalista, como já foi dito, o controle do processo produtivo pelo 
trabalhador. Ha que se considerar que, o capitalista não necessita do 
conhecimento tecnico e cientifico, relacionado com a produçag, para 
controla-la. Ele controla o processo produtivo porque controla os 
meios de produção e não porque domina tecnica e cientificamente o 

trabalho. Alem disso, o controle não e propriamente uma questão de 
"poder" que esteja nas mãos do capitalista, mas resulta das condições 
objetivas postas no processo produtivo aliadas as relações de produ- 
ção.A perda do controle por parte do trabalhador tem sua base mate- 
rial na divisão do trabalho, e essa foi possivel devido a existência 
de capital nas mãos do capitalista, que pôde reunir diversos traba- 
lhadores independentes sob o seu comando e controlar os meios de pro- 
dução e não em função do seu dominio de conhecimento sobre o processo 
de trabalho. 

Por isso, não se trata de devolver a autonomia ao traba- 
lhador, dando-lhe conhecimentos tecnicos, científicos e políticos 
porque, como ja dissemos anteriormente, esta condição e insuficiente 
para devolver-lhe o controle sobre o processo de trabalho, muito me- 
nos de voltar à produção individual, artesanal. A produção social ou 

coletiva representa, como já foi dito no primeiro capítulo, uma força 
produtiva fantástica, que ampliou enormemente as potencialidades in- 
dividuais, bem acima de uma simples soma dos esforços particulares de 
cada trabalhador individual. É de fato uma nova força produtiva im-
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portante e necessária. Buscar restabelecer a qualificação do traba- 
lhador pelo conhecimento, é um equívoco porque pressupõe que a des- 
qualificação do mesmo tem sua razão de ser na perda do conhecimento 
como forma de controle do trabalhador pelo capitalista. Marx, no ca- 
pitulo XII de "O Capital", ao tratar da divisão do trabalho e da ma- 
nufatura, em nenhum momento deixa a entender que a desqualificação do 
trabalhador, provocada pelo capital, tenha sido uma estratégia de do- 
minação do mesmo. A divisão do trabalho surge como necessidade de am- 
pliar a produção de mais valia, mediante aumento de produtividade. A 

desqualificação é uma consequência da divisão do trabalho e, por is- 

so, não sera restabelecida pelo acesso do trabalhador ao conhecimen- 
to. Dessa forma, o surgimento do setor de planificação da produção, 
constituindo-se em separado da execução, e uma conseqüência necessa- 
ria do parcelamento do trabalho e sua função basica não é controlar o 

trabalhador e, sim, assegurar uma organização racional e produtiva de 
trabalho. 

Ao perder a historicidade do processo de simplificação do 
trabalho e da propria desqualificação, estes educadores voltam-se pa- 
ra formas superadas, do passado, na busca do paradigma da qualifica- 
ção do homem. Ao identificar formas históricas e sempre "concretas" 
de trabalho com o seu conteúdo, permanecem no nivel da expressão, da 

aparência, impedindo que se perceba que, sob a forma negativa da sim- 
D1ifiCaÇão do trabalho e até mesmo da desqualificação o homem esta 
construindo a possibilidade do grande salto revolucionário para se 
liberar do trabalho. E é isso que efetivamente interessa. Em não se 
percebendo o conteúdo real que subjaz a divisão do trabalho, histori-
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camente expresso pela sociedade de classes, tende-se a reproduzir 
fDFmãS de tfabalhü QUE não so repõe cada vez mais o trabalho concre- 
to, alienado, como contribuem para retardar o avanço das forças pro- 
dutivas, mesmo sob relações de produção capitalistas. E essa visão 
negativa parece ser a tônica de algumas analises, como, por exemplo, 
de Kuenzer, quando afirma que<*' " 

”...a simplificação aliada a desqualificação 
determina uma relação entre o homem e a máquina 
de forma que esta, incorporando a ciência que o 
trabalhador domina, o submete realmente e se 
volta contra ele, inviabilizando qualquer pos- 

›sibilidade de interferência; ou seja, esta si- 
tuação e o sonho do patronato, a medida que o 
independentiza do trabalhador." (1986:193) 

Parece-nos o contrario. A automação universal não inte- 
ressa ao patronato, ao capital. A "independentização" total do traba- 
lho vivo representa exatamente a morte do capital, na medida em que 
se desfaz a condição necessaria de produção de mais-valia. E sem 
mais-valia não se produz capital. 

Tullio faz o seguinte comentario a respeito dessa visão 
sobre a simplificação e automação do trabalho: 

“Nesta analise, ao inves de entenderem que a 
forma automatizada de produzir mercadorias e, 
como diz Marx, <o diabo solto na sociedade) 
porque a natureza dominada sob a forma de ma- 
quina, sob a forma de capital, domina os homens 
e eles passam a não ter nenhum controle sobre 
si mesmos, e que e exatamente sobre estas con- 
diçôes históricas que a classe trabalhadora co- 
meça a tomar consciância do-seu papel, estes 
educadores entendem isso na estreita relaçag dg 
trabalho produtivo, na estreita relação entre o 
indivíduo e a máquina.” (1989-35) 

A maquina é exatamente a condição material que possibili- 
ta concretamente a superação da divisão do trabalho. Na medida em que
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ela "incorpora a ciência" ela materializa a unidade teoria e pratica, 
o pensar e o fazer, se constituindo na materialidade objetiva que 
permite o trabalhador ter a consciência clara de si mesmo, enquanto 
sujeito, enquanto possibilidade real de superar a sociedade de clas- 
ses, destruindo-se a si mesmo como classe para se por como individuo 
livre. 

Levando-se em conta o que foi analisado neste capitulo, 
cabe concluir que a pedagogia revolucionária, no que diz respeito aos 
seus pressupostos, não da conta da realidade posta na sociedade capi- 
talista. Ao confundi-la com suas expressões historicas, privilegia a 

negatividade, a transitoriedade, não percebendo que nessa negativida- 
de esta se produzindo o novo, que consiste na possibilidade real de o 

homem se conhecer enquanto sujeito da historia. Ele so sera sujeito 
da historia na medida que puder se liberar da forma trabalho imediato 
(manual), que e a condição objetiva que o poe objeto, que o põe domi- 
nado. A condição material necessaria para concretizar essa libertação 
do homem e o trabalho abstrato, que se expressa na negatividade do 
trabalho explorado, alienado, mas historico. 

Todo o esforço que se encaminhar na direção de pôr o tra- 
balhador, portanto o assalariado, representa um equívoco, enquanto 
perspectiva de superação das relaçoes de produção capitalistas. Em 
relaçao a pratica pedagogica do professor, a pedagogia revolucionária 
busca a recuperação do individuo artesão enquanto sujeito do proces- 
so. Nao entendem o processo de sua transformação em trabalhador cole- 
tivo. A forma ainda manufatureira do processo de trabalho escolar,
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coloca o professor como elemento coletivo da produçaQ_ Na medida Em 
que se procura ampliar essa forma de produção, os individuos conti- 
nuam sendo postos trabalhadores parciais e nao sujeitos individuais, 
portanto livres. O sujeito e o capital. Ao não perceber a escola como 
estrutura de produção que põe o trabalho dividido, a pedagogia revo- 
lucionaria acaba contribuindo para repor mais trabalho imediato, a- 

quele que põe o homem trabalhador, produtor. A superação da explora- 
ção, da alienação não está na unidade do pensamento, mas na unidade 
do pensamento com o real. E, se a escola representa ainda uma forma 
arcaica de produção - mesmo que de serviços - porque sua organização 
é manufatureira, mesmo assim ela representa um momento em direção ao 
trabalho abstrato, pois esta produção coletiva ja abstrai e destrói o 

trabalhador individual do passado. Ao querer voltar ao mestre escola 
do passado - segundo a logica de seu discurso - ou a repor simples- 
mente a escola atual sem a necessaria divisão técnica do trabalho, 
põe a responsabilidade da interdisciplinaridade no professor indivi- 
dual, sem que este tenha as condições materiais de proceder esta ar- 
ticulação, fazendo dele um incapaz, incapacidade de que ele passa a 

ser "culpado". O professor vira a vitima, e culpado. Dessa forma, 
concebendo assim a pratica pedagógica, acabam repondo o sistema de 
forma mais arcaica do que ja e. 

A pedagogia verdadeiramente revolucionária deve pôr cada 
vez menos trabalho e mais saber. A organização do trabalho escolar 
impede a produção de saber porque põe trabalho, põe cada vez mais o 

professor ocupado com o fazer pedagógico. A tarefa de ensinar, de fa- 
zer com que o aluno se aproprie do conhecimento atraves do trabalho
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docente, reduz cada vez mais o professor a mero repassador de infor- 
maçoes, sendo cada vez mais atrofiado na sua capacidade de produzir 
conhecimento. O que a pedagogia revolucionária propõe como conheci- 
mento, como produção de consciência, não se reveste de dimensão revo- 
lucionaria porque não consegue ultrapassar ou superar o conhecimento 
sobre o aparente e também sobre o ja conhecido. Assim, o resultado é 
o reformismo e não a superação. Busca a igualdade pela melhor distri- 
buição e não pela constituição dos individuos enquanto sujeitos da 
produção. Mesmo a participação cada vez maior do trabalhador no pro- 
cesso decisório da empresa não é condição suficiente para superar as 
relaçoes de produção capitalista. Alias o capital vem ampliando essa 
participação por uma necessidade dele mesmo. Veja-se o numero de ges- 
tores do capital. Nem por isso, modificaram-se as relações de produ- 
ção. Ao contrario, esfacelou mais ainda o classe trabalhadora no que 
se refere à sua unidade, enquanto classe. A heterogeneidade de posi- 
ções de classe exigem uma reformulação da propria concepção de classe 
e do que a fundamenta. Em conseqüência, a luta de classe adquire novo 
sentido no capital monopolista e na sociedade pos-industrial. 

A pratica pedagogica revolucionária e aquela que se enca- 
minha na direção de tornar a pratica escolar incompatível com o de- 

senvolvimento de suas forças produtivas. Repondo a forma manufaturei- 
ra esse movimento fica retardado. Precisa-se romper com a forma de 
trabalho que poe o professor como instrutor, repassador, produtor co- 
letivo. E isso é incompatível com a forma trabalho escolar. A forma 
escola precisa superada para que o professor se ponha efetivamente 
como produtor do saber.
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Para Engels, 
"..., enquanto, por isso, o trabalho absorver 
todo o tempo, ou quase todo o tempo da imensa 
maioria dos membros da sociedade, esta se divi- 
de necessariamente, em classe. Junto a grande 
maioria constrangida a nao fazer outra coisa 
senão suportar a carga do trabalho, forma-se 
uma classe que se exime do trabalho diretamente 
produtivo e a cujo cargo correm os assuntos ge- 
rais da sociedade: a direçao dos trabalhos, os 
negócios públicos, 'a justiça, as ciências, as 
artes, etc." (Marx/Engels, s/d: 333,v.2). 

Na medida em que a pedagogia encaminha a pratica escolar 
na direção da mobilização da classe trabalhadora pela luta de "direi- 
tos" concebidos a priori ou, de outro lado, procurando resgatar o 

trabalhador em relaçao ao controle do processo de produção via conhe- 
cimento tecnico e cientifico sobre os princípios que regem o sistema 
produtivo, incorre no erro teórico de conceber tal transformação a 

parte das condições objetivas e, dessa forma, repõe a propria estru- 
tura que condena.
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NOTAS 

(1) - Libãneo (1989) faz referência a dois fatos que contribuiram pa- 
ra o movimento educacional progressista no Brasil. Um teria sido o 

trabalho publicado por Luiz Antonio Cunha: Educaçäo e Desenvolvimento 
Social no Brasil, em 1975; e o outro, a fundação da ANDE - Associação 
Nacional de Educaçäo, em 1979. 

(2) - É oportuno recomendar a obra toda de Tullio (1989), conforme 
consta da bibliografia. A autora foi muito feliz no perceber os equi- 
vocos constantes das análises de realidade, presentes nos trabalhos 
dos educadores identificados com a pedagogia progressista no Brasil. 
Permite avançar criticamente o trabalho por eles iniciado. 

(3) - Em Arroyo também aparece essa concepção quanto à automação do 
trabalho. Afirma ele: "...a tendência É desaparecer este trabalho ar- 
tesanal e concentrar qualquer tipo de produção na fábrica, nas gran- 
des empresas, nas produções em serie e por aí a fora. Veja, a maquina 
deslocando o homem. Eu não quero dizer que isto seja bom. Eu até gos- 
taria que isto nâo acontecesse." (In Tullio, 1989:31).
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É possivel que falar em não-trabalho provoque reações 
distintas por parte de trabalhadores e de capitalistas. E para a so- 

ciedade, como um todo, na realidade atual brasileira, isso soa mais 
um sonho, uma utopia. O trabalho se incorporou de tal forma a vida 
das pessoas e a organização da sociedade que o mesmo parece ser natu- 
ral ao homem, ao ponto de ser dificil, para não dizer impossivel, i- 

maginar uma sociedade do näo-trabalho. Quando muito, seria mais "coe- 

rente" se imaginar um trabalho mais leve, em menos horas por dia e 

com mais salario. No entanto, não-trabalho, ja excede a imaginação 
mais alucinada. 

O mesmo pode ser dito em relaçäo a escola. Mesmo que ela 
nao seja uma realidade vivida por muitos brasileiros, a escola se in- 
corporou de tal forma na vida das pessoas, principalmente das crian- 

ças, que seria até "problemático" para a grande parte das familias 
ter que assumir seus filhos durante o periodo hoje de responsabilida- 
de da escola. lsso representaria uma alteração muito grande na orga- 
nização familiar, e também em relação a todos e a tudo que gira em 
torno do sistema escolar. Soa estranho se falar em não-escola, quando 

rs parece que a tendencia se da na direção de ampliar a escola, de um 

lado para aqueles que não a alcançaram ainda, e, de outro, esticando 
mais o tempo de permanência na escola, seja em periodos integrais (o 

dia todo), ou, entao, proporcionando o acesso a graus superiores de 
ensino para cada vez mais pessoas.
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Pois bem. Neste capítulo, faremos um esforço, nada facil, 
de esclarecer o mais objetivamente possivel o que se entende por não- 
trabalho e, em consequência, por não-escola, a luz dos elementos teo- 
ricos desenvolvidos no presente trabalho, ate esse momento. 

Considerando o conceito como o resultado de um processo 
de desenvolvimento da realidade, apreendido pelo pensamento, so pode- 
mos falar em não-trabalho quando o trabalho tenha sido plenamente de- 
senvolvido. É possivel falar em não-escola, quandg a 955913 tenha 
chegado ao seu estagio de esgotamento, portanto, plenamente desenvol- 
vida como escola. Enquanto a produção da existência do homem depender 
do proprio homem, isto e, do seu esforço fisico e mental, das suas 
habilidades e vontades, não se terá desenvolvido plenamente o traba- 
lho. Nestas condições o homem não e livre, ele "precisa" de traba- 
lhar, do contrario não assegura a sua propria existência. A dominação 
e a exploração tem seu fundamento material no trabalho necessario, e 

em razão de, historicamente, ter sido possivel a apropriação privada 
dos meios de produção. O trabalho necessario se da na medida em que o 

homem ainda não domina suficiente e adequadamente a natureza, ao pon- 

to de exigir o seu esforço de trabalho durante parte significativa do 
tempo de vida. A apropriação privada dos meios de produção encontra 
seu fundamento historico no mercado. A atividade mercantil transfor- 
mou radicalmente os parâmetros da produção, e produziu condições de 
dominação da produção, inicialmente pelos proprios mercadores e, pos- 

teriormente, pelos mercadores transformados em donos de meios de pro- 

dução. A exploração e expropriação do trabalho encontra, assim, sua 
explicação no controle privado dos meios de produção. A dependência
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do trabalho do homem estabelece a dependência do homem do trabalho e J 

na forma capitalista, de quem o controla. Como até hoje o homem de- 
pendeuzdo trabalho concreto, daquele que dispende força manual do ho- 

mem, esta forma de trabalho aparece, na consciência, como natural. 
Foi preciso se criarem as condiçoes materiais do não-trabalho, pelo 
desenvolvimento das forças produtivas, na forma capitalista de produ- 
ção, para que o homem tivesse a consciência de que o trabalho concre- 
to não é natural e, em não sendo natural, é historico na sua forma. 

O capital surge na historia como resultado do trabalho, e 

especificamente do trabalho expropriado do trabalhador. Todavia, em 
razão da necessidade de se reproduzir, o capital foi forçado a desen- 
volver cada vez mais as forças produtivas, provocado principalmente 
pela concorrência dos capitais particulares. 

”Evidentemente, as empresas mais eficientes, 
nas quais o tempo de trabalho É inferior ao 
tempo de trabalho socialmente necessario reali- 
zarão uma maior parcela de mais-valia como lu- 
cro por unidade produzida do que as firmas me- 
nos eficientes, nas quais o tempo de trabalho É 
maior do que o socialmente necessario. Essa di- 
ferença entre o valor de mercado e o valor in- 
dividual e que esta por trás do impulso para 
adotar continuamente novos metodos de produçao 
tão característicos do capitalismo, pelo qual 
toda empresa procura reduzir ao maximo possivel 
o valor unitário de seu produto de modo a obter 
uma vantagem competitiva sobre seus rivais.” 
(Bottomore, 1988:3B7) 

E este desenvolvimento teve que adotar a única direção 
coerente: diminuir cada vez mais o valor do elemento que produz o ca- 

pital, a mais-valia, que e a força de trabalho. Portanto, a mercado- 
ria força de trabalho teve que ser historicamente reduzida ao seu va- 
lor menor possivel. Esta redução se da pelo menor valor unitário dos
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produtos consumidos pelo trabalhador para sua reprodução como força 
de trabalho. E'a forma para obter.isso, foi aumentar ao maximo a ca- 
pacidade de trabalho da força de trabalho, para exauri-la também ao 
maximo. A divisão tecnica do trabalho foi a condição fundamental nes- 
te sentido, pois permitiu um indice crescente de mecanização das ope- 
raçbes de trabalho, desde o uso de ferramentas até a possibilidade de 
substituição do próprio trabalhador pelas maquinas automáticas, cul- 
minando na robotizaçäo da produção, que consiste no auto-gerenciamen- 
to das proprias maquinas, isto e, as próprias maquinas se governam, 
dispensando o homem do trabalho enquanto dispêndio fisico e ate mesmo 
como complemento das mesmas. A possibilidade objetiva de materializar 
na maquina o trabalho manual e intelectual, põe empiricamente o tra- 
balho abstrato. Sob a forma capitalista, essa condição significa ape- 
nas a possibilidade de menos horas de trabalho e para um menor numero 
de trabalhadores. Mas, ao mesmo tempo, significa a possibilidade con- 
creta de reduzir cada vez mais o trabalho necessario, ampliando o 

tempo livre. Ha que se levar em conta, todavia, que sob a forma capi- 
talista, se impbe limites a essa ampliação, na medida em que ela com- 
promete a produção de mais-valia.U proprio capital tem as condições 
de controlar esse processo. A forma necessaria de evitar que ele se 
auto-destrua é a reprodução da forma trabalho. Num_primeiro momento 
isso se da pela sua introdução em setores ainda não submetidos a pro- 

dução capitalista, como e o caso do setor de serviços (educaçao, saú- 
de, etc.). Inviabilizada a expansão para novos setores, resta ainda a 

possibilidade de retroceder tecnologicamente, reintegrando trabalha- 
dores excedentes no setor produtivo. Esse retrocesso tecnológico se 
daria pelo retorno a processos menos automatizados de produçag, im-
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P1ÍCa"d° "ao so em mais trabalhadores trabalhando, mas possivelmente 
também em jornadas de trabalho ampliadas. 

Na medida em que o desenvolvimento das forças produtivas 
permite pôr concretamente o trabalho abstrato, está se dando a possi- 
bilidade real, material, 'do. não-trabalho. U trabalho abstrato, en- 
quanto realidade material, e, conseqüentemente, enquanto conceito, ja 
esta posto na primeira relação de troca de mercadoria. Na verdade, 
ele significa o valor incorporado na mercadoria. O que conta na troca 
não e o valor da pessoa que produziu a mercadoria, se foi ciclano ou 
beltrano. O que conta e o dispêndio de esforço humano da força de 
trabalho, traduzido em quantidade de horas de trabalho. Enquanto pro- 
dução de valores de uso, o valor é avaliado pela utilidade do bem 
produzido. E nestas condições permanece o vinculo com quem produziu o 

respectivo produto. Quando um pedreiro constrói uma casa para si mes- 
mo, para sua familia, ele não valoriza a casa em função das horas que 
gastou, e, sim, pela satisfação que a casa lhe proporciona, e aos 
seus familiares. Ha, nesse caso, um vinculo ate afetivo entre o pro- 
duto e o produtor. Ja na produção de valores de troca, essa vincula- 

4- ção desaparece. A mercadoria é avaliada pelo volume de dispendio de 
trabalho. Para a troca não conta a satisfação que a mercadoria causa 
em quem a compra. A satisfação e um pressuposto, pois ninguem adquire 
uma mercadoria, para a qual não tenha uma destinação, enquanto satis- 
fação de uma necessidade. Assim, se incorpora na mercadoria um novo 
valor, que pode ser abstraído da forma da mercadoria, de quem a pro- 

duziu, etc., que é o trabalho nela incorporado. Portanto, trabalho 
abstrato, porque abstraido da forma de como e por quem foi produzido.
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Foi possivel formar um conceito de trabalho abstrato a partir de con- 
dições objetivas postas, no caso, pela produção de valores de troca. 

De um lado, o trabalho abstrato aparece no equivalente, 
universal, concreto, singular, material. Não pensado, portanto, mas 
que possibilita pensar o trabalho em geral, gênero, e o trabalho abs- 
trato como gênero supremo concreto, ao lado das diferentes especies 
particulares de trabalho e de cada trabalho singular. Este primeiro 
trabalho abstrato real e singular, tende a se desenvolver como a se- 
mente de uma planta ate sua plenitude pressuposta na semente. De ou- 

tro, posto como conceito, que é um resultado, este se tornou pressu- 
posto do desenvolvimento material, mediado pela consciëncia e pela 

. . f 

vontade dos homens. Produzido o conceito, daí para frente ele e o 

pressuposto do processo que se segue, desenvolvendo empiricamente o 

"germe" posto na mercadoria. A produçao de valeree terá qee zada vez 
mais prescindir, abstrair de quem o produz, para se pôr universalmen- 
te como um valor. 

"Se prescindirmos do valor-de-uso da mercado- 
ria, só lhe resta ainda uma propriedade, a de 
ser produto do trabalho...abstraímos, tambem, 
das formas e elementos materiais que fazem dele 
um valor-de-uso. Ele não É mais mesa, casa, fio 
ou qualquer outra coisa útil...não e mais o 
produto do trabalho do marceneiro, do pedreiro, 
do fiandeiro...desaparece o carater útil dos 
produtos do trabalho, também desaparece o cara- 
ter útil dos trabalhos neles corporificados, 
desvanecem-se, portanto, as diferentes formas 
de trabalho concreto, elas não mais se distin- 
guem umas das outras, mas reduzem-se, todas, a 
uma única especie de trabalho, o trabalho huma- 
no abstrato." (Marx, 1987:44-45) _ 

zz. 

O que esta posto "em germe" no conceito de trabalho abs- 
trato formulado por Marx a partir das condiçoes Qbjetivedee pela tre-
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ca de mercadorias? Fica desfeito o valor do trabalho em si, da vincu- 
lação ao produtor. O valor não esta em quem produz e de que forma 

rs produz, e, sim, em ser o resultado de dispendio de força de trabalho. 
A troca desvincula o consumo da produção. Não e preciso produzir para 
consumir. Foi preciso.romper o vinculo que existia entre produto e o 

produtor para desenvolver um processo de trabalho que historicamente 
cria as condiçoes materiais necessarias para produzir tempo livre, 
livre do trabalho necessario, do trabalho concreto. Desvinculam-se, 
assim, todos os atributos do homem que produz para valorizar o produ- 
to. Não contam a habilidade, a idade, o sexo, para estabelecer o va- 
lor. Na forma capitalista, esta desvinculaçäo se manifesta negativa- 
mente para o homem, mediante a desvalorização do trabalho e, em con- 

4-\ sequencia, do trabalhador. Mas, ao mesmo tempo, possibilita que o 

produto e o consumo dele não permaneçam vinculados a quem produz. 
Historicamente, esta dada a possibilidade da socialização da produçao 
e do consumo. Quer dizer, não é necessario produzir para consumir, 
para usufruir 'da produção. O trabalho abstrato aparece como equiva- 
lente ao trabalho concreto, singular, universal enquanto o desenvol- 
vimento das forças produtivas impedem ainda a abstração do homem do 
trabalho. Todavia, quando tais condições são postas, o trabalho abs- 
trato deixa de aparecer como equivalente ao trabalho concreto, singu- 
lar e universal, para se pôr como um conceito, portanto como realida- 
de pensada, e como tal pressuposto de todo o desenvolvimento que se 
segue. 

Foi necessario o surgimento da maquina automatica para 
que o trabalho em geral, enquanto gênero, pudesse ser superado ao
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ponto de o mesmo assumir uma identidade própria, não mais identifica- 
vel pelas singularidades e particularidades pelas quais acontece. Na 
medida em que isso se torna realidade pensavel, portanto\conceito, 
desaparece o trabalho que se confunde com as condiçoeg particulares Q 

especificas pelas quais é realizado e, dessa forma, ele perde as con- 
diçöes de ser instrumento de dominação entre os homens, porque não 
esta mais atrelado a condições determinadas e, sim, dependente apenas 
das vontades individuais dos sujeitos. Quando tais condiçoes são pos- 
tas concretiza-se, materializa-se o não trabalho, isto e, a produção 
da existência do homem se da não mais pela sua interferência imedia- 
ta, física, mecânica, mas como resultado material de sua capacidade 
de criação mental, intelectual materializada na maquina automatica, 
aperfeiçoada fantasticamente pela informatica. Assim, o não trabalho 
representa a possibilidade real e material de o homem pensar e a ma- 
quina executar. D pressuposto da produçao da existência humana não é 

mais trabalhar, e, sim, idealizar, produzir intelectualmente, para a 

maquina executar concretamente. 

Longe de ser uma utopia ou um sonho a sociedade do näo- 
trabalho esta se pondo no proprio capitalismo. Os dados sobre a dis- 
tribuição dos trabalhadores em atividades produtivas e não produti- 
vas, o contingente da população econômicamente ativa dedicada a pro- 
dução, as jornadas de trabalho e outros elementos permitem verificar 
que diminui progressivamente o numero de trabalhadores ligados ao que 
se convencionou chamar de trabalho concreto. 

"Hoje o número de operários se reduz porque os 
carros e as geladeiras sao feitog por outras 
máquinas, os robôs. Nos Estados Uhidos, nos úl- 
timos vinte anos, os operários passaram de 452
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5 182 da p°p“1aÇ*o economicamente ativa. Nas 
fábricas do tempo de Karl Marx, a proporção era 
de quatro empregados de escritório para cada 
100 operários. Hoje, dos 14.000 funcionarios da 
IBM da Itália apenas 700 são operários. Na in- 
dústria atual, o trabalho criativo e feito pe- 
los homens e executado pelas maquinas.” (De Ma- 
si, l990:5-6) 

A sociedade do não trabalho determinará, como já vem de- 
terminando, novas necessidades. O desperdício de tempo, de espaço, e 

o excesso de burocracia são exemplo de aspectos que não conseguirão 
coexistir com a nova realidade que se impõe. São diferentes as e- 
xigências de organizaçäo do trabalho intelectual, criativo, e do tra- 
balho fisico, concreto. Se impõe uma nova racionalidade, mais indivi- 
dual do que grupal. As normas para um trabalho de varias pessoas ar- 
ticuladas entre si, devido a divisão tecnica do trabalho, que exige 
controle de tempo, de espaço, de movimentos, etc. para "harmonizar" o 

grupo, diferem daquelas que os proprios individuos terão que estabe- 
lecer para si mesmos, pois necessariamente não precisarão estar jun- 
tos fisicamente para o trabalho. A intercomunicação entre produtores 
de ideias e diferente da intercomunicaçäo entre produtores de objetos 
materiais. A intercomunicaçäo de ideias pode ser feita por telefone, 
telex, fax, terminais de computador, etc. Nem sequer exige o desloca- 
mento das pessoas. 

E a escola? A pratica pedagogica do professor? A sala de 
aula? Os grandes prédios escolares? E o enorme contingente de "pro- 

fissionais do ensino", assentados em orgãos de coordenação, assesso- 
ria, normatizaçäo, etc., do sistema?

\ 

A par de outras funções que escola tenha, sua base estru-
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tural limita-a a reproduzir conhecimento e procedimentos comportamen- 
tais, ligados a forma trabalho. A escola tem como sentido fundamental 
socializar o ja conhecido, portanto, de reproduzi-lo. Quando as pes- 
soas não tinham tempo e condiçoes para se instruir, algumas pessoas 
(os mestres) respondiam a essa condição. Quando a única forma de a- 
preender era ter o mestre para ensinar (agora já nem mestre) tanto o 

mestre como as condições de ensino a ele relacionadas tinham sentido. 
D marceneiro tem sentido enquanto 
produzir uma mesa. Quando a maquina 
também o marceneiro, que deixa de 
professor. Na medida em que maquinas 

significa a forma possivel de se 
substitui essa tarefa, substitui 
ter sentido. Assim, ocorre com o 

possam organizar a informaçag, Q 

conhecimento, e permitir um acesso rapido, comunicativamente mais in- 
teressante (como é o caso de uma fita de vídeo), e de forma mais ade- 
quada as possibilidades e necessidades do usuario do conhecimento, do 
"consumidor" da informação, perde sentido o professor, enquanto re- 
passador de informação e de conhecimento, como perde sentido toda a 

organização projetada para essa forma de trabalho. A escola perde sua 
identidade na medida em que se desfazem as bases estruturais que a 

sustentam. E essas bases estão ameaçadas, estão sendo superadas, não 
só pela superação da sua forma material (o professor - enquanto tra- 
balhador coletivo - como o agente necessário de ensino), mas também 
pela forma de sua relaçäo com a propria sociedade. 

A escola tem sentido, portanto, apenas enquanto nao esti- 
verem dadas as condiçües que prescindam do trabalho do professor, sob 
a forma de trabalhador coletivo. Enquanto a aprendizagem depender do 
trabalho imediato do professor, das suas habilidades a escola se jus-
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tifica, isto é, ela constitui-se uma identidade, uma realidade que é 

só dela, uma forma especifica de produzir homens, de produzir educa- 
Çfio. Todavia, na medida em que novas condições são dadas e que supe- 
ram as condições que identificam a escola enquanto forma de organiza- 
ção de trabalho, no caso trabalho pedagógico, e dependente do traba- 
lho concreto do professor, a manutenção da escola torna-se algo ana- 
crônico, arcaico, porque a sua forma de organização esta materialmen- 
te associada a uma forma de homem, que também fica superada com a su- 
peração de formas ultrapassadas de produçao da sua existência. Ora, 
se estäo dadas condições que permitem maior liberação do professor, 
pela utilização de maquinas modernas de organizar e utilizar informa- 
ções e conhecimentos, facilitando inclusive a quem os utiliza, o que 
representa a manutençao das formas ultrapassadas dessa atividade, da 

pratica pedagógica escolar? . 

D avanço cientifico e tecnológico já materializado em mo- 
dernas maquinas e aparelhos permitem pensar novas formas de aprendi- 
zagem que liberam "professores" e "alunos" de uma estrutura que os 
põem aquém das suas possibilidades de desenvolvimento. A escola re-

A presenta desperdício de tempo e de inteligências, aprisionadas por 
uma estrutura que impede de produzir, de criar, de fazer avançar a 

sociedade em busca de mais saber, mais cultura e lazer. 

A ideia de escola, o conceito de escola, está real e em- 

piracamente associada, portanto, a sua forma de organização, a forma 
de organização do trabalho do professor, à pratica pedagógica. A su- 

peraçao dessa forma de organização e de sua pratica representa não
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Somente a Superação da forma, mas também do seu conteúdo, isto e, re- 
presenta a superação da escola. No momento em que estão dadas as con- 
dições materiais e objetivas de superação da forma "escolar" de a- 
prendizagem esta posta uma nova realidade, uma nova forma, a forma 
não-escolar de aprender, que significa e representa também um novo 
conteúdo. Dessa forma superada nasce e se desenvolve uma nova estru- 
tura, materializa-se a não-escola. 

O novo, que nas atuais condiçoes é apenag um ggrme, r@~ 

presentado pela não-escola, e o reflexo do novo que se põe ao nivel 
da produção que pode se realizar sob nova forma, pelo não trabalho, 
pelo trabalho abstrato. *U acesso ao conhecimento, a informação, não 
se dara mais via professor e, sim, mediante a utilização de apare- 
lhos, como terminais de computação, televisão, etc. Uma tal estrutura 
de acesso ao conhecimento altera profundamente a organização do tem- 
po, dos espaços e das pessoas. Engendram-se novas relações sociais. 
Os mecanismos de avaliação se modificam, tendendo para a auto-avalia- 
ção. O individuo passa a ser mais sujeito da sua aprendizagem. Caberá 
a ele decidir o que buscar aprender, em que horario, em que intensi- 
dade, etc. Desfaz-se, assim, materialmente a estrutura que possibili- 
ta o autoritarismo pedagogico atraves do controle, pela escola, dos 
meios que produzem a aprendizagem sob esta forma. Neste sentido, a 

não-escola representa a valorização efetiva do conhecimento, em de- 
trimento de aspectos formais e burocráticos, necessarios a estrutura 
escolar. A produção de conhecimento não se coaduna com a forma de 
trabalho da escola, no sentido de que coloca a todos, alunos e pro- 
fessozes sob uma mesma forma de or aniza ag onde os tem 05 os es- 

” 
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93905! °5 C°"teÚd°5 590 comuns a todos, como se todos tivessem as 
mesmas necessidades, no mesmo tempo, na mesma intensidade. 
produção em serie, onde os trabalhadores estäo condicionados 
das maquinas e das esteiras, este tipo de aprendizagem tem 
Acontece que o homem já tem condições de se libertar dessa 

Para uma 
ao ritmo 
sentido. 
condição 

de trabalho, do trabalho concreto. A não-escola significa a ruptura 
com essa estrutura padrão, uniforme, que põe a todos como partes de 
uma grande engrenagem, onde nada pode ser feito fora do planejado, 
pois "prejudica" o funcionamento do todo. 

Do ponto de vista pratico, a não-escola significa, nas a- 
tuais condiçbes, uma possibilidade real. Não é, pois, uma utopia. Em 
outras palavras, estäo dadas as condições para se pensar um sistema 
de acesso ao conhecimento sem a utilização do aparato escolar e, em 

consequencia, sem a forma de organização do trabalho do professor. O 

"germe" da não escola esta ai, representado pela potencialidade real 
e material das maquinas modernas de comunicação e de informatica, que 
podem perfeitamente superar o trabalho da escola no que se refere ao

\ acesso ao conhecimento e"a de informação. Assim, a não-escola e um 
resultado, um conceito que se poe daqui para frente como um pressu- 
posto do desenvolvimento da pratica de aprender, alterando profunda- 
mente a estrutura de relaçoes sociais dessa mesma pratica. Por isso, 
a não-escola não significa apenas uma idealização vazia de realidade. 
Antes, é o resultado real de um processo anterior que permite negar a 

escola, enquanto forma determinada de produção de homens, de educa- 
ção. Por isso, a não-escola e mais do que uma nova forma de aprender. 
Ela encerra um novo conteúdo, que não é mais educação, no sentido de
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desenvolver o que já esta posto, no caso pela natureza, e, sim, cons- 
trução de uma nova realidade possivel, mas não posta deterministica- 
mente. Trata-se de superar a forma trabalho que se constitui o ele- 
mento material de discriminação e hierarquizaçäo dos individuos. 

Deve-se pensar a não-escola no contexto da não-educação, 
a partir do não trabalho. O capital pensa a educação a partir do tra- 
balho. Assim como para o capital, o controle dos meios de produção e 

a condição basica para expropriar trabalho e assim produzir mais-va- 
lia, para a escola e o controle da pratica pedagogica. Ha uma corres- 
pondência entre a forma material de produção da escola e a forma ma- 
terial de produção capitalista. Esta forma material de produção exige 
uma determinada produção de homens, de educação dos agentes do pro- 
cesso, capitalistas e trabalhadores. O curriculo escolar engendra uma 
estrutura pedagogica onde claramente se pode observar a lógica posta 
pelas condiçôes objetivas que a constituem como escola. O conteudo 
dessa pratica esta menos no que ela faz do que no como ela faz. O que 

_ .f 

conta e a forma de aprendizagem, muito mais do que aquilo que e apre- 
¡ _ 

endido. A. inutilidade pratica, para os individuos, de grande parte 
das informações trabalhadas na escola, adquire sentido se considerado 
o modo pelo qual as mesmas são repassadas aos alunos. Com isso, não 
pretendemos estabelecer uma relação direta entre a produção e a esco- 
la. Esta agrega outras funções de carater social. O que se quer fri- 
sar é que a forma de Organização do processo pedagógico guarda rela- 
çäo com a forma capitalista de produzir mercadorias. Do contrario, 
nao se justifica uma serie de exercicios e praticas escolares, espe- 
cialmente no que diz respeito ao formalismo e a rotinizaçag do geus
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Drvfledimefltfls- A escola DFESSUPBE a _f‹z›rma capitalista da produçao. 
Poucos pensam e a maioria executa; o trabalho se da agrupando pessoas 
em determinados locais, em determinados horarios e sob determinadas 
condições previamente planejadas. isso tudo requer uma "educaçao" 
correspondente, e a escola representa materialmente essa educaçao. 
Independentemente de o capital prescindir da escola, enquanto agente 
direto de preparação de mão de obra, como procuram demonstrar autores 
como Salm (1980) e Frigotto (1984), dentre outros, a forma material 
do processo de trabalho escolar, todavia, pressupõe esta forma con- 
creta de trabalho. D aluno não esta na escola para efetivamente a- 

prender, ele o esta para reproduzir-se apto a realizar-se como força 
de trabalho nas diversas posições requeridas pela organização do tra- 
balho. E não se trata da aptidão tecnica e, sim, social. 

A estrutura de relações sociais da pratica pedagogica es- 
colar, põe o individuo (aluno e professor) numa relação de trabalho e 

não numa relação de individuos, no sentido ja definido anteriormente. 
Por sinal, a pratica pedagógica tende a anular, aniquilar a indivi- 
dualidade dos agentes. Ela pöe o cidadão,-o trabalhador, o capitalis-

z 

ta, enfim, põe os individuos como elementos do Estado, e não indivi- 
duos-sujeitos da sua propria pratica. Ora, tal forma de ser e a forma 
necessaria a reprodução das relações,sociais capitalistas, embora de- 
va-se considerar que ela representa materialmente a condição de su- 

plantação do personalismo subjetivista, que reduz a realidade à sua 

propria dimensão. `

Q 

É possivel, portanto, formular o conceiiQ_¢e_so;;gdade do ` ' " ' “_ ' v z f ' "'""""`1 “}`=_"'-*U-¿J
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não trabalho, da não-educação e da não-escola na medida em que esti- 
verem dadas as condições objetivas de os individuos se porem como su- 
jeitos e -não como agentes de trabalho. Capitalistas e trabalhadores 
se constituem -agentes de produção, dentro de uma estrutura que os 
mantem interdependentes, isto e, o capitalista precisa do trabalhador 
para se reproduzir como capitalista e o trabalhador precisa do capi- 
talista para se realizar enquanto mercadoria força de trabalho. Quan- 
do a produção puder não mais depender da interferência direta destes 
agentes, porque materializada na maquina, desfaz-se o elemento basico 
de sustentação dessa estrutura e e possivel romper com ela. O pensa- 
mento consegue apreender esse conceito porque está posto nas condi- 
ções materiais ja produzidas, mesmo que em germe, pelas forças produ- 
tivas. O desafio que se apresenta não é de conceber, mas de desenvol- 
ver o que ja é conceito, já e um resultado, que agora se transforma 
em pressuposto de uma nova sociedade, 

A propria luta de classes assume uma nova forma. Trata-se 
de uma luta entre capital e trabalho, mas sob as formas de, respecti- 
vamente, trabalho e nào-trabalho. O trabalho vivo foi subsumido pelo 
capital, transformando-o em trabalho morto, das máquinas. Somente as- 
sim estäo dadas as condições objetivas.de trabalhadores e capitalis- 
tas se superarem enquanto agentes de.produçào para constituir-se su- 
jeitos da produção, como individuos. Quer dizer, mediante a possibi- 
lidade de eliminação do trabalho concreto desfaz-se a condição basica 
de produção de valor e de mais valor, portanto de reprodução do capi- 
tal e do capitalista e da força de trabalho e do trabalhador. Da par- 

te do trabalhador, desfaz-se a condição material que o põe trabalha-
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dor, portanto vendedor de mercadoria e nao de sujeito ¿a produção, 
usufruidor da riqueza produzida socialmente. Sem estarem dadas estas 
condiçoes de superação do trabalho imediato, concreto e fisico não se 
pode falar em superação da estrutura de classes. É, pois, na organi- 
zação material do trabalho que se fundamenta a estrutura de classe. 

A luta de classes entendida e apregoada por alguns educa- 
dores, que entendem ser a escola um campo dessa luta, parece não se 
encaminhar dessa forma. A luta aparece como uma luta entre oposito- 
res, entre inimigos, no caso capital e trabalho. Os trabalhadores 
precisam "derrotar" os capitalistas. É uma luta contra a exploração 
pelos seus efeitos, mas não de superação da exploração por condições 
objetivas que prescindam da exploração. Não se trata de eliminar os 
capitalistas. Trata-se de superar a estrutura que reproduz capital. É 

uma luta contra condiçoes e não contra agentes, porque a exploração 
independe da vontade dos agentes. Ela se da porque ha condições que 
possibilitam a reprodução dos agentes (capitalista e trabalhador). É 

preciso eliminar as condiçoes para necessariamente desfazer a repro- 
dução dos agentes.

` 

Isso posto, tem fundamento pensar a escola como campo de 
luta de classe, onde se "degladiam" capital e trabalho, ou trabalho e 

não-trabalho? A forma dessa luta na escola e a luta do conhecimento e 

do não-conhecimento. O não-conhecimento se apresenta como expropria- 
ção. Quer dizer, o trabalhador foi expropriado do seu conhecimento e 

cabe a escola "devolver-lhe" o que lhe foi expropriado, segundo en- 
tendem os educadores alinhados com a pedagogia revolucionária. Ver
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assim a quëãtäo da desqualificação do trabalhador e ficar na aparên- 
cia. Na verdade não houve uma expropriação, o que houve foi uma sim- 
plificação do trabalho, em relaçäo a cada trabalhador parcial, em de- 
corrência da divisäo do trabalho. Quer dizer, nao se fez mais neces- 
sario um determinado nivel de conhecimento para o trabalhador indivi- 
dual poder executar a sua tarefa. Não se trata de devolver-lhe o que 
ele não precisa. Trata-se de construir o que e necessario para o no- 
vo, para uma nova forma de organização da produçao e da sociedade. 
Dai porque, parece equivocada essa forma de entender a luta de clas- 

se. Não se trata, pois, de resgatar o trabalho para o trabalhador, 
seja sob a forma de apropriação de conhecimento, como quer Arroyo, 
seja sob a forma de participação na distribuição, como quer Saviani e 

os seus seguidores do conteudismo pedagógico, pois estes mecanismos 
acabam repondo mais trabalho, nao liberam o trabalhador do trabalho. 

A luta necessaria as condições postas pelo desenvolvimen- 
to das forças produtivas é na direção de libertar estas forças, per- 
mitindo que aflorem na sua plenitude. As relações sociais capitalis- 
tas säo um impecilho ao seu desenvolvimento, exatamente porque repre- 
sentam uma ameaça a estrutura do trabalho, condição indispensável pa- 

ra produzir capital. Assim, o desenvolvimento do saber deve se libe- 
rar de todos os entraves que o impedem de se pôr plenamente. A esco- 
la, por sua vez, não produz conhecimento. Ela, na verdade, quando mu- 
ito consegue repassar o conhecimento sobre o que ja existe. A sua 

forma de organização, a organização da pratica pedagogica e determi- 
nada a reproduzir condiçbes necessarias a socialização do trabalho 
assalariado. Até mesmo quando se propbe fazer uma crítica sobre a
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prática social e da sua própria prática o faz em forma de "discurso". 
"Ú mestre inverteu seu papel ao incorporar-se 
ao sistema. Sua verdadeira funçag Era Duvjr E 
responder a perguntas de modo tal que provocas- 
se questões sempre mais profundas. Na escola 
sua atividade tornou-se a oposta: o mestre 
transformou-se em inquiridor, e foi forçado 
mais a propor ortodoxias do que a provocar pes- 

i.quisas.” (Reimer, 1983:53-4) 

A prática pedagogica escolar estruturalmente esta condi- 
cionada para reproduzir conhecimento. Q institucionalização dessa 
pratica representa, necessariamente, a sistematização e rotinizaçäo 
do ja conhecido, portanto do velho. Como o novo precisa ser construi- 
do, não pode ser institucionalizado. A institucionalização pressupõe 
a pre-fixação de fins, objetivos, procedimentos, metas e normas. Ora, 
o pre-estabelecer significa estabelecer o que já se domina. Por isso, 
a institucionalização representa a preservação, a continuidade e a 

manutençao do que já aceito e precisa continuar sendo aceito. E neste 
. 1 _ _ sentido ela se opõe ao novo e impede que por ela o mesmo sega cons- 

¡
. 

truido./% escola tem que provocar determinados resultados e respostas 
necessarios para preservar o que esta posto. 

. Assim como as relações de produção capitalistas entram em 
contradição com o desenvolvimento das forças produtivas, assim a es- 
trutura escolar entra em contradiçäo com a propria natureza do conhe- 
cimento que é de libertação dos individuos. Por não produzir conheci- 
mento, a escola não consegue mediar a libertação, ao contrario acaba 
mantendo as pessoas atreladas a estágios ultrapassados. Infantiliza`o 
individuo ao invés de desenvolvê-lo e torna-lo um "adulto". E, dessa 
forma, a escola nega o seu proprio discurso.
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O. presente estudo deve algumas reflexões sobre algumas 
questões que certamente serão formuladas, principalmente pelos educa- 
dores que deflagram algumas bandeiras de luta em prol da "escola pú~ 
blica e gratuita para todos e de boa qualidade", como também pela 
"democratização da educação". 

Cabe reconhecer que a razão da escolha da pratica pedago- 
gica do professor como objeto de investigaçäo, visa justamente buscar 
uma explicação mais real de todo esse movimento, no intuito de lograr 
uma contribuição mais efetiva ao mesmo. Ao proceder a caminhada da 
investigaçäo,›todavia, estas bandeiras começaram a adquirir dimensões 
antes não percebidas, ao ponto de, agora, sofrerem um questionamento 
não quanto ao seu mérito, mas quanto aos seus fundamentos. As refle- 
xões nesse sentido, propiciaram pôr em relevo coisas que pareciam Ób- 
vias, em relaçäo a sua contribuição para uma sociedade melhor, mas 
que agora se mostram, no minimo, questionaveis. Isso mostra que o 

compromisso politico, no sentido de definir-se por um "lado" ou por 
outro e condição insuficiente para encaminhar uma luta competente em 
direçao a superação da sociedade capitalista. 

Em outras palavras, o presente capítulo pretende dedicar 
uma atençao especial 'a dimensão politica, a vontade dos professores 
de transformarem a escola, com vistas à transformação da sociedade. 
Trata-se, assim, de buscar as relações pertinentes entre o conteúdo 
real da pratica pedagogica escolar, delineado no presente estudo, e
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todo o movimento que se observa em torno dessa prática, na tentativa 
de resgata-la perante os interesses da classe trabalhadora, via demo- 
CFatiZâÇäo do acesso e permanência no sistema escolar e democratiza- 
ção do processo decisório da escola, como forma de construção de uma 
nova sociedade. 

Dois riscos se apresentam a critica que ora se pretende 
encaminhar. O primeiro e o da incompreensão por parte daqueles que se 
fixaram inflexivelmente a determinadas formas de entender posições 
compromissadas com a transformação da sociedade, ao ponto de taxarem 
de retrogradas todas as analises que eventualmente questionem as for- 
mas de luta adotadas. Em segundo, o risco de não poder apontar mais 
objetivamente outras formas, diferentes das questionadas, mais coe- 
rentes e teoricamente mais consistentes, pelo fato de não pretender 
cair na tentação da futurologia, de um lado, e no receituário, de ou- 
tro. Mesmo correndo tais riscos, e importante que a investigação te- 

nha a "coragem" de desmistificar tudo aquilo que, frente ao fundamen- 
to teorico utilizado, pareça equivocado, por mais que isso seja acei- 
to como "verdades" inquestionaveis por alguns. 

Não ha dúvida que, em grande parte, o movimento atual em 
favor da escola pública para todos, gratuita e de qualidade, é uma 
reação as teorias critico-reprodutivistas a respeito da educação e da 
escola. Na verdade, estas teorias puseram um monte de "agua fria" em 
cima do chamado pedagogismo e, assim, tomou de assalto todas as con- 
vicções de que a escola e a base da sociedade, desmascarou o idealis- 
mo que fundamentava e alimentava todas as ações pedagogicas, notada-
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mente a partir da década de 30. O pensamento progressista e, pois, 
uma reação aqueles que questionam o poder da escola de produzir o no- 
vo, a sociedade nova, a igualdade social, a justiça. E e nesse con- 
texto que acontece o movimento em prol não só da manutenção da esco- 
la, mas de' sua ampliação, permitindo o acesso dos que até o momento 
não ingressaram, e também da reestruturação dela em favor da classe 
oprimida, explorada e dominada, a classe trabalhadora. 

O que, afinal, pretendem aqueles que lutam pela escola, 
na configuração acima referida? No fundo, trata-se de obter, através 
não só da escola, mas também atraves de outras formas institucionais, 
como sindicatos, associaçoes de bairro, associaçöes de classe, etc., 
a mobilização geral da classe trabalhadora. Entendem, assim, que a 

unica forma de superar a luta de classe e mobilizando a classe traba- 
lhadora em direção não só de lutar pelos seus interesses, mas de to- 
mar o Estado e articula-lo em seu favor. O poder de Estado constitui- 
se, para esse movimento, o simbolo da libertação, na convicção de que 
o Estado proletario e a garantia da superação da exploração, da domi- 
nação e da opressão. E o caminho que se apresenta possivel nas atuais 
condições permitidas pelo Estado burguês e o acesso as posições de 
direção e de liderança, via democracia. Quando todos os postos de di- 
reção forem ocupados por representantes da classe trabalhadora, ha de 
ocorrer a transformação desejada, implantando-se definitivamente a 

sociedade igualitária. 

Presumindo que esteja correto o enunciado acima, tratemos 
de buscar os fundamentos de tal posição. Ja vimos, no capitulp ante-
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FiDF› QUE tflda VEZ QUE» na relaçao material dos homens, não se dá e- 
fetivamente a eqüidade, surge a necessidade de um terceiro elemento, 
para estabelecer essa eqüidade fora da relação, no Estado de direito. 
Vimos, também, que lutar por mais Estado e lutar pela manutenção da 
desigualdade real, posta nas relaçoes materiais. Não há nenhuma razão 
de se "encarregar" pessoas, organizadas em instituições, para defen- 
der e assegurar a equidade, se ela ja esta posta materialmente pelas 
relações objetivas. O Estado burguês surge como necessario no capita- 
lismo concorrencial, como forma de resolver os conflitos entre os ca- 
pitalistas; ja o Estado democrático, nova forma de Estado burguês, 
resulta necessário no capitalismo monopolista, como forma de resolver 
as contradições entre a acumulação e as relações de produção. O re- 
sultado maximo possivel para o Estado democrático é melhorar as con- 
diçöes sociais da sociedade pela melhor distribuição. O estabeleci- 
mento de uma sociedade eqüitativa, necessariamente deve se dar via 
sociedade civil e não pelo Estado. E a sociedade civil depende de 
condições que permitam materializar a eqüidade nas relaçoes concretas 
dos homens. Enquanto tais condiçoes não estiverem dadas, haverá a ne- 
cessidade do Estado. A sua permanência, pois, significa a "infantili- 
zação" dos individuos e a reprodução das relações que os determinam, 
a imaturidade da sociedade civil de caminhar por si mesma, de as pes- 
soas se relacionarem equitativamente, sem exploração e dominação de 
umas sobre outras. \ 

O que é a escola, a pratica pedagogica, se não a forma 
burguesa de estabelecer a equidade, a igualdade pelo direito estabe- 
lecido em lei e não pelas relações materiais. E, neste sentido, é
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contraditória. Na escola o direito é do individuo, já nas relações 
econômicas o direito e da propriedade. Todavia são direitos de natu- 
reza diversa. 0 direito atribuido ao individuo e de natureza apenas 
legal. 

lação, 

medida 
medida 

Veja-se o conjunto de direitos individuais previstos na legis- 
como saúde, moradia, trabalho, etc. Eles se tornam reais na 
em que as condições materiais assim o determinam, isto e, na 
em que o cumprimento a tais prescrições legais atende a uma 

necessidade do sistema produtivo, porque não existe "individuo" fora 
da relaçao de produçao. O Estado burguês investe em tais "direitos" 

»¬ na proporção que necessita para atender as exigencias do capital. É 

preciso entender que o Estado moderno e capital. E não e por outra 
razao que Marx previu a necessidade de sua extinção, como condição 
necessaria de uma sociedade fundada não mais na troca de mercadorias, 
mas na produção de valores de uso. 

Para Engels, 
"Ú Estado não e pois, de modo algum, um poder 
que se impôs a sociedade de fora para dentro; 
tampouco e <a realidade da ideia moral), nem <a 
imagem e a realidade da razão), como afirma He- 
gel. É antes um produto da sociedade, quando 
esta chega a um determinado grau de desenvolvi- 
mento; e a confissão de que essa sociedade se 
enredou numa irremediavel contradição com ela 
propria e esta dividida por antagonismos irre- 
conciliaveis que não consegue conjurar. Mas pa- 
ra que esses antagonismos, essas classes com 
interesses econômicos colidentes não se devorem 
e não consumam a sociedade numa luta estéril, 
fa;-se necessário um poder colocado aparente- 
mente por cima da sociedade, chamado a amorte- 
cer o choque e mantê-lo dentro dos limites da 
(ordem). Este poder, nascido da sociedade, mas 
posto acima dela se distanciando cada vez mais, 
É o Estado.” (Marx/Engels, s/d: 135-36) 

Mais adiante, ao referir-se aos direitos "concedidos" pe-
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lo Estado aos individuos, enquanto cidadaos, Engezs fiizg 

"Alem disso, na maior parte dos Estados histó- 
ricos, os direitos concedidos aos cidadãos são 
regulados de acordo com as posses dos referidos 
cidadãos, pelo que se evidencia ser o Estado um 
organismo para a proteção dos que possuem con- 
tra os que não possuem.” (Ibidem: 137) 

Eãtaã E Outras ãfirmaçües evidenciam que tanto Marx quan- 
to Engels não viram a superação da sociedade capitalista através do 
Estado. Ao contrario, o Estado é, na verdade, um obstáculo aos ideais 
socialistas. Assim como o seu surgimento e necessario a produção para 
a troca de mercadorias, dado que essa se baseia numa falsa equivalên- 
cia, engendrando assim uma relaçao material desigual, pondo concreta- 
mente duas classes sociais básicas, capital e trabalho, com interes- 
ses antagônicos, a superação dessa relaçäo desigual exige necessaria- 
mente a eliminação do Estado, enquanto "poder" sobre a sociedade. 

Se analisarmos o conteúdo da politica social do Estado 
ficara evidente a função primordial de integração da sociedade com 
vistas a assegurar as condiçoes necessarias para a_troca de mercado- 
rias. A produção baseada na troca transforma o trabalho em mercadoria 
força de trabalho. E essa condição, indispensável ao capital, mas ao 
mesmo tempo opressora, precisa ser reproduzida. O próprio sistema 
produtivo e incompetente para assumir a reprodução das condições ne- 
cessarias para o assalariamento. Ele precisa de uma instituição que o 

faça fora do mercado de trabalho, mas que o faça afinado com os seus 
interesses. Para Offe, a politica social do Estado representa a res- 
posta a três problemas basicos do capital: "...o da disposição para o 

trabalho, o da capacidade de trabalho individual e o das <oportunida-
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des objetivas de venda) da força de trabalho.” (1984:31). Segundo o 

autor, na medida em que a racionalidade da economia privada se impõe, 
fica excluída a possibilidade de que o trabalho constitua um instru- 
mento, um meio para a satisfação das necessidades. Esta situação traz 
como conseqüência a possibilidade de movimentos contrários ao traba- 
lho assalariado, provocando, como já foi visto no primeiro capitulo, 
fugas dos trabalhadores para outras formas de subsistência. Assim, 
dentro da função genérica do Estado, enquanto expressão do capital, 
de reproduzir as condiçoes necessárias à sociedade capitalista, a po- 

litica social, identificada pelas politicas setoriais de educação, 
saude, habitação, transporte, cultura, lazer, cumpre a funçao de as- 
segurar que o trabalho assalariado apareça como a forma "natural" de 
subsistência e, ao mesmo, tempo, e quanto possivel, como a forma mais 
segura e interessante ao trabalhador. 

”...a desapropriação da força de trabalho acar- 
reta três problemas estruturais, a saber, o 
problema da integração da força de trabalho no 
mercado de trabalho, do lado da oferta, a ins- 
titucionalização das esferas existenciais e dos 
riscos vitais, <não-integraveis> na relaçäo de 
trabalho assalariado, e a regulamentação quan- 
titativa da relação entre oferta e demanda no 
mercado de trabalho. Estes problemas estrutu- 
rais näo se resolvem absolutamente de forma au- 
tônoma, por exemplo atraves de (uma pressão mu- 
da das relações econômicas), que não deixasse 
aos participantes nenhuma outra escolha senão a 
de submeter-se aos imperativos inevitáveis da 
industrialização capitalista. Se as <relaçôes 
econômicas) coagem, elas o fazem no sentido de 
estimular a invenção de instituiçbes sociais e 
relações de dominação, que não ocorre somente 
atraves do mercado, pois este necessita da san- 
ção de uma associação politica de dominação - 
do poder estatal. 0 proprietario de força de 
trabalho somente se torna trabalhador assala- 
riado enquanto cidadao.” (Offe, l984:23-4) 

Isso posto, fica evidenciado que o Estado e limitado na
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5Ua aÇao social, nos varios campos em que atua. Na medida em que sua 
função não esta ligada às necessidades dos individuos enquanto indi- 
víduos, mas enquanto força de trabalho que deve se apresentar ao mer- 
cado em determinadas condições. O alcance da sua ação social não pode 
passar do ponto estruturalmente permitido pela sociedade capitalista, 
isto é, não pode romper com a estrutura que poe e materializa as re- 
lações sociais de produção responsáveis pela exploração dos indivi- 
duos, transformando-os em mera força de trabalho. Não e outra a razão 
do surgimento da obrigatoriedade da escolarização, da obrigatoriedade 
do recolhimento da previdência, do seguro desemprego, dos eventuais 
subsídios para a casa propria, etc. D pressuposto da ação pública es- 
tatal não são, pois, as necessidades dos individuos enquanto sujeitos 
livres, mas a necessidade de assegurar que os individuos se integrem 
a um sistema que os oprime, que os reduz a partes integrantes do sis- 
tema de relaçoes de troca, aparentando que essa integração seja natu- 
ral e, como tal, necessaria, mas ao mesmo tempo livre. Cada cidadão e 

"livre" para se decidir por essa ou aquela forma de subsistência. De- 

pende dele, não da sociedade o acerto e o sucesso da escolha. 

Frente a esses limites estruturais do Estado, como fica o 

movimento de democratização do poder de Estado? Quais as possibilida- 
des reais da democracia de Estado? A transformação da sociedade capi- 
talista passa necessariamente pela transformação do Estado pela clas- 
se trabalhadora? E a transformação da pratica pedagogica escolar tam- 
bém se enquadra nessa perspectiva, de democratização do poder? 

O movimento progressista responderá que sim. A razão de
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toda a mobilização social e de conseguir tomar o Estado na perspecti- 
va de, em isso ocorrendo, ser possivel transforma-lo em um novo po- 

der, comprometido com a igualdade social, com a justiça socia1¶.Dra, 
para aceitar que a tomada do Estado por representantes da classe tra- 
balhadora é condição suficiente para assegurar a sua transformação em 
favor dessa mesma classe, significa admitir que o poder politico do 
Estado e determinado pelos que o integram, mais especificamente pelos 

›¬ que compõem o governo. Em consequencia, o poder político do Estado e 

um poder personalista, depende das pessoas que o exercem. 

Na verdade, não e isso que ocorre. O poder político do 
Estado não e determinado pelas vontades individuais e pela vontade 
coletiva dos seus ocupantes. Enquanto forma institucional, o poder 
politico do Estado e determinado pelas regras e normas do governo de- 
mocratico~representativo, mas enquanto conteúdo, portanto enquanto 
forma material, e determinado pelo desenvolvimento e pelos requisitos 
do processo de acumulação. 

“Nossa tese consiste em afirmar que existe uma 
e somente uma estrategia geral de ação do Esta- 
do. Ela consiste em criar as condições segundo 
as quais cada cidadão e incluído nas relações 
de troca.” (Offe, 1984:125) 

Por isso, o Estado representa necessariamente um mecanis- 
mo de administraçäo das relações sociais. Ora, relações sociais só 
existem entre pessoas. Por isso, o Estado significa administração de 
pessoas, o que é a mesma coisa que ingerência na liberdade dos indi- 
viduos em favor de algo dito maior que eles. Pergunta-se: pode haver 
algo que possa interessar mais aos individuos do que eles proprios? O 

fato de os individuos manifestarem sua opiniag a respeito da açäg dg
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E5tad0z 505 3 f0Fmã Õë 91@íÇfio dos seus representantes, 
por exemplo, não muda materialmente o poder do Estado sobre eles. Ao 
contrario, acabam legitimando a sua propria infantilização, enquanto 
individuos e enquanto indivíduos organizados na sociedade civil. A 

democracia não pode ser vista como fim em si mesma. Ela não significa 
outra coisa que um determinado grau de maturidade do proletariado, na 
medida em que este e capaz de escolher os seus proprios representan- 
tes. O voto nao e condição suficiente para superar a estrutura de re- 
laçbes sociais capitalistas. Em outras palavras, o voto não modifica 
a base do poder politico. Como diz Engels: 

"U sufrágio universal e, assim, o indice do a- 
madurecimento da classe operária. No Estado a- 
tual, não pode, nem podera jamais, ir alem dis- 
so; mas e o suficiente. No dia em que o termô- 
metro do sufrágio universal registrar para os 
trabalhadores o ponto de ebulição, eles saberão 
- tanto quanto os capitalistas - o que lhes ca- 
be fazer." (Marx/Engels, s/d:13B) 

O ponto de ebulição corresponde ao ponto de incompatibi- 
lidade entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações de 
produção capitalistas. A possibilidade de votar tem o sentido de per- 
mitir que se `perceba a sua propria insuficiência como mecanismo de 
superação das relações capitalistas. Enquanto houver voto para deci- 
dir quem representa quem, e sinal que se esta repondo o Estado, o po- 

der politico acima dos individuos sujeitos, fazendo-os não sujeitos. 
Enquanto se decide "democraticamente" o poder politico, esta se 
transferindo para o politico o que so tem solução na relaçäo material 
de produção. E nessa direção os avanços não passam de possiveis me- 
lhorias nas politicas sociais, mas nunca de ruptura com a base mate- 
rial que engendra a relação não eqüitativa, e põe trabalhadores de um 
lado e capitalistas de outro, perpetuando a exploração.
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Qual é, Então, a direção mais coerente? A direção mais 
coerente é lutar pela democratização da administração das coisas e 

não do poder politico. Administrar as coisas quer dizer administrar 
os meios de produção. Essa e uma condição necessaria para romper com 
a produção voltada para a troca, sacrificando o atendimento às neces- 
sidades dos individuos. Portanto, a luta e em direção a sociedade ci- 
vil e não ao Estado. Este deve se tornar dispensável. Nessa perspec- 
tiva desaparece a polêmica privatização versus estatização. A relação 
de propriedade não pode se sobrepor ao sentido social da produção. A 

participação na administração dos meios de produção é a condição 
fara desaparecer o proprio sentido de propriedade privada, porque 
tara dissociado da possibilidade de determinar o uso que se faça 
meios de produção. O uso não sera determinado pelo proprietario, 

que 
es- 

dos 
mas 

pelos individuos, associados ou não. 

O capital monopolista contribuiu, em grande parte, para 
que seja possivel reverter o próprio conceito de propriedade privada. 
O que assegura a propriedade privada não e mais a condição do pro- 
prietario de ele mesmo zelar e controlar a sua propriedade. O contro- 
le e feito por mecanismos, os mais diversos, que nada mais represen- 
tam do que informaçöes, relatórios, fornecidos por agentes encarrega- 
dos para tal. O que assegura o carater de posse, de controle privado 
de meios de produção é uma relação juridica, sustentada pelo Estado. 
A propria acumulação tornou impossivel o controle direto do capita- 
lista, resultando em que o mesmo passasse para as mãos de gerentes, 
executivos, coordenadores, etc. Pode-se afirmar, dessa forma, que o 

controle da propriedade privada nan é mais privado, já É ggçial na
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sua forma material, embora formal e juridicamente continue sendo do 
proprietario privado. 

O mesmo pode ser dito, como ja foi analisado no primeiro 
CãDítU1D› Em Fë1aÇ3o ao conhecimento. Não e propriamente o capitalis- 
ta que controla o conhecimento. D conhecimento não e mais objeto de 
apropriação privada, no sentido de ser controlado por uma pessoa ou 
por um grupo delas. A sua dimensão supera e extrapola a possibilidade 
de um "controle privado. Sua complexidade exigiu a utilização de mo- 
dernos meios de armazenamento e arquivo, de um lado, e a internacio- 
nalização do capital fez com que o conhecimento não ficasse mais res- 
trito ao individuo que o produziu nem ao local onde vive. A propria 
concorrência entre os capitais privados trata de estabelecer mecanis- 
mos que obriguem ao registro de novos conhecimentos, como forma de 
exercer um controle do mesmo em proveito privado. Podemos dizer que, 
dada a dimensão e complexidade do conhecimento historicamente acumu- 
lado, resultado da produção social do homem, o mesmo não cabe mais 
nos proprios individuos. Para não se perder nos proprios sujeitos, 
eles precisam ser materializados fora dos mesmos, em livros, revis- 
tas, computadores, etc. O conhecimento vai, tambem, se materializando 
fora do controle privado dos mesmos, ao ponto de perderem a condição 
material de serem realmente privados. 

As duas condições acima referidas nos parecem suficientes 
para afirmar que o que sustenta a apropriação privada dos meios de 
produção não são mais as condições materiais privadas do proprietario 
de controle dos mesmos, e sim a relação juridica sustentada pelo po-

1

\ 

i .

¡-
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der Estatal. Ora, se tais condiçoes estäo dadas, o que se deve buscar 
e superar essa relaçäo juridica que confere apenas o poder de contro- 
lar, mas não as condiçoes materiais de exercë-lo. Estas já foram per- 
didas pelo capitalista. Näo se trata, assim, de desapropriar, pois, 
na verdade já está desapropriado. O que se torna necessario e romper 
com a condição juridica que impede a democratização da administração 
destes meios de produção- 

Ao questionar a Contribuição da escola para a construção 
do "novo", da sociedade do não-trabalho, não se esta negando a impor- 
tância e necessidade do conhecimento, da cultura, da ciência e da 
tecnologia. Acontece que estes bens não são produzidos na escola, co- 
mo ja foi tratado no capitulo anterior. O que se está questionando a 

a forma de organização da pratica.pedagÓgica, a estrutura de relaçoes 
sociais determinada pelas condiçoes materiais e objetivas postas pela 
escola, pelo trabalho escolar. Esta forma socializa o trabalho assa- 
lariado, portanto repöe mais trabalho, mais dominação e exploração. 

Por isso, a ideia da não-escola passa necessariamente pe- 
la revolução das atuais bases materiais da pratica pedagogica. Trata- 
se de novas bases que poem o individuo eietivamente sujeito do conhe- 
cimento, pela superação das condiçoes materiais que o põem na estru- 
tura de produçao capitalista como trabalhador e não como produtor de 
conhecimento. E, nessa perspectiva, deixa de ter sentido a "educação" 

e, principalmente, a educaçao de massa de individuos, desfigurando-os 
enquanto tais. para pô-los cidadãos, subservientes dos interesses do 
Estado. _
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sem Cair na t@"taÇ3o de definir ou descrever formas do 
que ainda esta por vir, pode-se, todavia, perceber uma tendência que 
esta claramente posta na 1Ógica da superação do trabalho, do trabalho 
imediato, manual. Abre-se uma perspectiva de ampla diversificação de 
processos de produção de conhecimento, em função da liberação dos in- 
dividuos em relação a ocupações de trabalho, e em razão da enorme ga- 
ma de interesses diversos que certamente resultarão do aumento do 
tempo livre e de condiçoes melhores de dedicação ao conhecimento. A 

intervenção do Estado sera cada vez menor e menos necessaria. Na me- 
dida em que a sociedade civil ampliar a sua participação na adminis- 
tração da produção em geral, não terão mais sentido os principios de 
controle defendidos e atribuídos ao Estado. A burocracia deverá ceder 
lugar à racionalização e objetividade no trato das questões de inte- 
resse dos individuos. Esta racionalização impora, com certeza, limi- 

es tes muito fortes ao disperdicio, a incompetencia no relacionamento 
com a propria natureza. O dominio da natureza, imprescindível para 
que homem consiga produzir mais e melhor, impora a cada individuo uma 
conduta extremamente racional perante a riqueza produzida, para que 
não se esgotem os elementos vitais ao homem, 

Isto quer dizer, em suma, que o novo significa a possibi- 
lidade de destruir o poder do Estado capitalista de controlar os in- 

dividuos, de transforma-los, apenas, em agentes produtivos, e, assim, 
impedir ou dificultar o pleno desenvolvimento das forças produtivas, 
afim de permitir a libertação do homem do trabalho. Como diz Gianot- 
ti, trata-se de destruir
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"a forma do fundo público como capital, orien- 
tando-o para assegurar o pleno desenvolvimento 
da força produtiva do trabalho, e atraves dis- 
so, abole o proprio capital como controle sobre 
o trabalho alheio; por conseguinte a trans- 
cendência de qualquer forma que se ponha como 
reguladora da sociedade como um todo." (1984: 
371). 

O que ocorre pela presença do Estado capitalista é que o 

acesso aos fundos publicos e controlado em funçag de sua utilizaçgg 
atender aos interesses do capital. Isto se aplica também a educação. 
Os interesses dos individuos ficam suplantados. Como tambem e comum 
se fazer confusão quanto ao entendimento que se tem de "publico". Na 
maior parte das vezes o "público" e confundido com estatal. Restrin- 
gir a utilização dos fundos publicos para as atividades estatais e 

ampliar ainda mais o poder de Estado, portanto repondo as condiçoes 
de controle amplo da sociedade como um todo. Defender a utilização 
dos recursos públicos apenas para quem se dispõe a "seguir" os pa- 
drões estabelecidos pelos Órgãos competentes do Estado é caminhar na 
direção da infantilizaçào dos individuos, impedindo-os de contribui- 
rem para o desenvolvimento pleno da força produtiva que os liberte da 
condição de trabalhadores. 

Isso permite que se vislumbre a possibilidade de um sis- 
tema de ensino totalmente desatrelado do Estado, mas mantido pelos 
fundos publicos e controlados pelos indivíduos organizados enquanto 
sociedade civil. Um sistema pluralista, sem imposição de padrões de 
referência criados fora dos interesses dos individuos. Perde sentido, 
nessa perspectiva, todo o sistema representativo da democracia libe- 
ral. Tornam-se superados os "Conselhos" de natureza normativa que 
fundamentados em “reconhecido saber" se legitimam como representantes
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dos individuos para determinar-lhes o que e como fazer. Nag tem mais 
sentido o conceito de "educação de massa" segundo a forma material do

A liberalismo burgues. 

A natureza do individuo e, nesse momento, o pressuposto 
dê ÊDÓD O dESEflV0lVimEfltD. GS CODÓÍÇGQ5 materiaig tgrnam pgggívgl que 
ela se ponha real, porque elas permitem superar a forma trabalho. E é 

superando a forma trabalho, mediante o dominio da natureza e do pleno 
desenvolvimento da força produtiva do trabalho, que se constroi a na- 
tureza do homem livre, sujeito de si mesmo, supera a sua condição de 
agente da produção, para ser seu proprio agente. Para que a escola 
possa ter uma participação efetiva nesse processo e preciso que desa- 
pareça como escola e ponha-se como não-escola, como sistema de indi- 
viduos que produzam o novo, as condiçoes do não-trabalho. 

Em razão disso, ha que se ter claro os limites estrutu- 
rais da prática pedagogica escolar na forma capitalista. Os seus li- 

mites sao os limites do capital, portanto de reificaçäo, alheiaçäo, 
objetificaçäo do proprio homem. Repô-la e amplia-la, independente das

a novas aparencias que possa adquirir face a rearticulações do próprio 
capital, como do proprio movimento dos professores, significa repor e 

ampliar o capital. A questão e estrutural, e por isso, incompatível 
com as novas condições que a fôrça produtiva do trabalho esta pondo 
para a humanidade, isto e, a construção material do não trabalho, da 

sociedade onde o homem se torna o sujeito, o homem individuo. Trata- 
se de um novo conceito, perante o qual não cabem outros, como o ho- 

mem-cidadão, o homem-Estado, o homem-nação. E a não-escola representa
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a possibilidade de produçao de conhecimento, de criação, de desalie- 
nação em relaçäo ao homem e ao produto, resultado da força produtiva 
do trabalho
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O desvelamento da prática pedagogica do professor, en- 
quanto forma de organização de trabalho, permite perceber o real con- 
teudo do ato pedagógico escolar. Identificado esse conteúdo, que ex- 
pressa o que essa pratica é efetivamente e o que é o professor nessa 
forma de trabalho, e possivel ver com mais realismo todo o esforço da 
sociedade para manter esse serviço. 

É necessario esse desvelamento para permitir aos educado- 
res uma critica mais consistente e realista. Critica essa que, gene- 
ricamente, tem se traduzido mais em oposição ao sistema que ai esta, 
do que propriamente de superação do mesmo. Pelo fato de, tradicional- 
mente, se ter passado ao largo da organização material e formal da 
pratica pedagogica, enquanto processo de trabalho, portanto de produ- 
ção, tem se lutado até hoje para a expansão dessa mesma prática, na 

convicção de que dela depende, em grande parte, o desenvolvimento da 
sociedade. O que precisa ser perguntado é: desenvolvimento em que di- 
reção? do quê? de quem? para quê? para quem? ... 

O discurso de ideologia de direita, enaltece a necessida- 
de de se investir na educação. Q todo instante se houvem depoimentos

A de lideranças empresariais no sentido de destacar a importancia da 
educação para o desenvolvimento, notadamente no Brasil. Ja para o 

pensamento mais de esquerda, o investimento na educação, principal- 
mente na ampliação e universalização da escolarização, a pratica edu- 
cativa escolar se constitui num instrumento de "conscientização" da
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classe trabalhadora para a luta dela com o capital, na busca de fazer 
valer "direitos do trabalho. Ha a pretensão de a pratica pedagogica 
escolar ser um local privilegiado de luta de classes, de ensino da 
luta de classes e, como tal, de pratica revolucionária. 

O presente trabalho buscou esclarecer melhor esta questao 
com o objetivo de encaminhar uma proposta de superação dessas posi- 
ções conflitantes, de um lado, e parecidas, de outro, enquanto ambas 
defendem a necessidade da escolarização, mesmo que com sentidos di- 
versos. Näo se trata de conciliar estas posições, mas de supera-las. 

O resultado mais importante do presente trabalho, enquan- 
to contribuição para o aprofundamento do debate em torno da pratica 
pedagogica escolar e do professor, é de que o nova não se põe efeti- 
vamente na educaçao. Esta representa a reprodução do que está aí pos- 
to dada a forma como ela se desenvolve enquanto pratica social. Isto 
não quer dizer que ela seja inutil a sociedade. Sua utilidade, toda- 
via é extremamente reduzida, limitada. Contribui enquanto produção de 
valores de uso adequados a uma forma social que põe os indivíduos não 
como indivíduos-sujeitos, mas individuos agentes de produção sob a 

forma capitalista, isto e, ou se é capitalista ou se e vendedor de 

força de trabalho. Nestas condições, os individuos não se tornam su- 

jeitos e sim predicados de uma forma de produção, cujo sujeito é o 

capital. 

Q prática peda9Ó9iCa não e outra coisa senão uma forma 
material de produzir determinadas qualificações que favoreçam a pro-
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dUÇflo desses agentes do capital nas relações de produçao. Mais do que 
produzir os agentes diretamente, porque estes se põem na produção, a 

escola produz valores de uso que viabilizam as relaçoes capitalistas. 
Este conteúdo da pratica pedagogica escolar não se põe tanto em fun- 
ção dos objetivos preconizados para o ensino, mas pela forma material 
de produçao deste ensino. 

A pratica pedagogica escolar e a expressao de uma organi- 
zação de produção que põe o trabalho concreto e imediato, isto e, a- 

trela o trabalhador, no caso o professor, diretamente ao esforço fi- 
nl sico e mecanico da produção do ensino. Em outras palavras, o ensino 

acontece mediante o trabalho concreto e imediato do professor com seu 
objeto de trabalho que e o aluno. E nestas condiçoes o professor se 
põe trabalhador, executor e repetidor de tarefas, e não de criador 
intelectual de conhecimento. Ele repassa o que lhe é determinado pe- 
las condições objetivas postas enquanto trabalhador coletivo. D pro- 
fessor não passa de um agente de trabalho, desqualificado porque per- 
de o controle do processo produtivo. E o trabalho concreto, imediato, 
o trabalho vivo do trabalhador é a fonte da produçao de mais valia, 
de acumulação de capital, pondo este cada vez mais sujeito e seus a- 
gentes os predicados. 

Alem de a pratica pedagogica ser a expressão do trabalho 
concreto, e necessário considerar ainda o seu enorme atraso em rela- 
çäo ao seu processo produtivo. Enquanto a produção material já chegou 
a maquina automática, a produçao do ensino se encontra no estagio ma- 
nufatureiro ou até mesmo pre-manufatureiro. 0 professor está consti-
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tuido trabalhador coletivo de um lado, mas, de outro, não se avançou 
na construçao de um processo produtivo mais objetivado, menos perso- 
nalista e subjetivo. A desarticulaçào entre as varias etapas do pro- 
cesso, representadas pelas contribuições parciais dos professores nas 
suas respectivas disciplinas e materias curriculares e total. Ha um 
processo de resistência à planificação do processo enquanto força 
produtiva própria, distinta do professor. O professor ainda se põe 
como quem deve decidir, mesmo que sobre uma area restrita que e a sua 
disciplina, e não quer saber se o trabalho realizado por seu colega 
esta articulado ao seu ou nào. A pouca produtividade do sistema de 
ensino costuma ser atribuida a fatores "externos" ao processo de tra- 
balho (politicas e recursos, principalmente), passando-se de lado em 
relaçäo a forma de organização do trabalho pedagógico. Essa desarti- 
culação só sera superada na medida em que a proletarização do profes- 
sor for levada as ultimas consequências, isto e, ser reduzido a mero 
executor de tarefas previamente planejadas por um setor competente 
que limite ao maximo a interferência personalista e subjetiva do pro- 
fessor. Somente sob tais condiçoes sera possivel o desenvolvimento de 
um processo mais avançado de ensino, mais objetivado, mecanizado e 

automatizado, liberando o professor da tarefa mecânica, fisica e re- 

petitiva de trabalho do ensino. 

Na verdade, o apego a "liberdade de catedra" tem atrasado 
a construçao de um processo pedagógico mais objetivo, mais produtivo 
e competente.- As "perdas de percurso" são enormes no processo produ- 
tivo pedagógico. Q descontinuidade e desarticulaçao são suas caracte- 
risticas mais importantes, e a grande vitima dessa "bagunça pedagógi-
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ca" e o aluno, que fica perdido no contexto das intrigas e fofocas 
entre os professores, cada um querendo ser o dono da "verdade". 

Enquanto não forem dadas as condições para se superar to- 
talmente esta forma de aprendizagem, a forma escolar, ha que se cons- 
truir um processo pedagógico mais competente no que se refere ao a- 
cesso ao conhecimento. E isto passa pela proletarizaçäo ampliada do 
professor, que tera que se submeter a um planejamento e gerenciamento 
do ato pedagógico que o pöe executor de tarefas na forma manufaturei- 
ra e complemento de maquinas automáticas na forma industrial. 

A busca de produtividade pedagógica sob formas capitalis- 
tas passa necessariamente pela proletarizaçäo do professor, isto e, 
passa pela construção de um processo pedagógico objetivado, a cargo 
de um setor de planificação, ao qual caberá toda a responsabilidade 
do setor. Lutar na direçao contraria, representada pela luta em prol 
da ampliação do trabalho do professor e de sua responsabilidade e ca- 
minhar na direçao da não superação da forma trabalho, e manter o pro- 
fessor atrelado a formas concretas de trabalho ao inves de libera-lo 
para poder criar novas propostas pedagógicas, através da produçao de 
novas condições de trabalho que ponham o professor como produtor in- 
telectual e näo mais manipulador de "ferramentas" pedagógicas. En- 
quanto escola capitalista, tal tarefa e de responsabilidade do Esta- 
do, que e quem põe o professor trabalhador da educação, portanto ven- 
dedor de sua força de trabalho. Numa perspectiva revolucionária, tal 

atribuição deve ser passada para a sociedade civil.
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É condição basica para tornar os individuos sujeitos do 
processo de apreender, de acessar aos conhecimentos já produzidos, 
que estes conhecimentos sejam organizados em processos objetivos, au~ 

tomatizados, cujo acesso independe de "esquemas institucionais", re- 

presentados pela forma escola. SÓ assim, professor e aluno deixam de 
ser produtor e objeto de produçao, para se tornarem sujeitos da pro~ 
dução. Neste sentido, uma forma inteligente de greve de professores é 

exigir que quem os põe trabalhadores da educação assuma integralmente 
a responsabilidade de organizar o processo e oferecer todas as condi~ 
ções necessarias. Não é função do trabalhador decidir o quê e como 
produzir o ensino, articular as suas diversas etapas, adequar o pro- 
cesso as condiçoes dos alunos, prover a escola de meios para ensinar, 
etc. Ao professor cabe vender a sua força de trabalho, e só. O pro- 
cesso de trabalho näo e da sua responsabilidade, pela logica da divi- 
são do trabalho. 

Não se trata, assim, de ampliar a responsabilidade do 
trabalhador individual, sob a forma de trabalhador coletivo. Nesta 
direçao estaremos retrocedendo, além de prestarmos um grande "favor" 
ao capital de pensar por ele. A superação dessa forma alienada de 
produção esta em conduzir a proletarizaçäo do professor a sua última 

»¬ consequencia. Foi assim que a produção material chegou a maquina au- 
tomatica, que possibilita *hoje que a produção possa acontecer sem o 

trabalho concreto do trabalhador. Nada indica que no setor de ensino 
as coisas funcionam de outra forma. 

Concluindo, o presente trabalho buscou analisar sob uma
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Ótica diferente a prática pedagógica do professor, visando perceber 
D5 EIEWBDÍDS UE dE5QUa1ífíCãÇHo do profissional de ensino. Tambem 
pretendeu fugir da tradicional “lamentação", de posição de vitima. 
Vale lembrar o que dizia Marx, ao afirmar que são os homens que fazem 
a história, mas a fazem sob determinadas condições. Perceber com ob- 
jetividade as condiçoes reais já postas, que determinam possibilida- 
des tambem reais de avanço, e o que se põe como fundamental. Baseados 
nas condições materiais postas, certamente a ação de transformação 
sera mais realista e exitosa. É a partir do que esta ai posto que de- 
ve ser construido o "novo", mesmo porque não fazemos parte de "outra" 
realidade. Nos somos e fazemos esta realidade. Não estamos fora dela. 
Não se dar conta disso é cair no idealismo voluntarista que só acena, 
mas não constrói.
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